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Coração Civil 

“Quero a utopia, quero tudo e mais 

Quero a felicidade nos olhos de um pai 

Quero a alegria muita gente feliz 

Quero que a justiça reine em meu país 

Quero a liberdade, quero vinho e pão 

Quero ser amizade, quero amor, prazer 

Quero nossa cidade sempre ensolarada 

Quero os meninos e o povo no poder, eu quero ver 

São José da Costa Rica, coração civil 

Me inspire no meu sonho de amor, Brasil 

Se o poeta é o que sonha o que vai ser real 

Bom sonhar coisas boas que o homem faz 

E esperar pelos frutos no quintal 

Sem a polícia, nem a milícia, nem feitiço, cadê poder? 

Viva a preguiça, viva a malícia que só a gente sabe ter 

Assim dizendo da minha utopia eu vou levando a vida 

Eu viver bem melhor 

Doido para meu sonho teimoso um dia se realizar” 

 

(Milton Nascimento) 



 

RESUMO: 

 

O presente trabalho busca investigar a destinação prioritária de recursos públicos enquanto 

direito fundamental da criança e do adolescente e em que medida pode ser demandada junto 

ao Poder Judiciário. São objetivos específicos: compreender o atual significado político-

jurídico do orçamento público e sua inter-relação com o exercício democrático e a promoção 

de direitos fundamentais; empreender um percurso histórico pelos direitos infanto-juvenis, 

identificando suas intersecções com o orçamento público; perquirir se a destinação prioritária 

de recursos públicos tem sido garantida em âmbito federal e quais os principais óbices para a 

sua efetivação e identificar de que modo o Supremo Tribunal Federal vem se posicionando 

acerca das demandas envolvendo direitos infanto-juvenis e a destinação de recursos públicos. 

Parte-se da compreensão de que o aprofundamento teórico acerca do orçamento público e os 

direitos infantojuvenis tem a possibilidade de contribuir fundamentalmente para a sua 

efetividade. As maiores contribuições nesse campo têm vindo não do espaço acadêmico, mas 

de experiências de atuação das organizações da sociedade civil no monitoramento dos 

orçamentos públicos. Foi realizada pesquisa bibliográfica e documental indireta 

(especificamente a legislativa e jurisprudencial) e direta, em relação aos dados do Orçamento 

Geral da União. A interpretação dos princípios gerais dos direitos infantojuvenis conjugados 

com o Estatuto da Criança e do Adolescente garante à criança e ao adolescente verdadeiro 

direito subjetivo à destinação de recursos públicos para as políticas públicas que garantam a 

efetivação de seus direitos fundamentais. De outro modo, restaria esvaziado o conteúdo 

material do Princípio constitucional da Prioridade Absoluta. Este é um direito instrumental 

que promove o acesso aos demais direitos humanos infanto-juvenis, concretizando o “direito a 

ter direitos”. No entanto, para que se possa dar efetividade ao Princípio da Prioridade 

Absoluta nos orçamentos públicos, é necessária a adoção de algumas medidas de 

aprimoramento dos mecanismos da sua exigibilidade. A partir da identificação de alguns 

óbices à efetivação à destinação prioritária de recursos, indicam-se algumas dessas medidas, 

no âmbito do Poder Legislativo, direcionadas às organizações e órgãos integrantes do Sistema 

de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direitos Fundamentais. Orçamento Público. Criança e Adolescente. 

Políticas Públicas. Judiciário. 



 

ABSTRACT: 

 

This study aims to investigate the priority allocation of public resources as a fundamental 

right of children and adolescents and to what extent can be sued by the judiciary. Specific 

objectives are: to understand the current political and legal significance of the public budget 

and its interrelation with the exercise of democracy and human rights protection; take a 

historic incursion on the children and youth rights, identifying their intersections with the 

public budget, to assert the priority allocation of public funds has been guaranteed at the 

federal level and what the main obstacles to its effectiveness and identify that the Supreme 

Court order is positioning itself on the requirements involving children and youth rights and 

the allocation of public resources. The theoretical study on the public budget and 

infantojuvenis rights have the ability to fundamentally contribute to its effectiveness. The 

major contributions in this field have come not from the academic field, but the experience of 

action of civil society organizations in monitoring public budgets. Bibliographical and 

documentary research was conducted indirect (specifically the legislative and judicial) and 

direct, in relation to data from the Union General Budget. Interpretation of the general 

principles of child and youth rights in conjunction with the Children and Adolescentʼs 

Estatute assures the child has the subjective right to e allocation of public funds for public 

policies that guarantee the enforcement of his fundamental rights. Otherwise be left emptied 

the substance of the Constitutional Principle of Absolute Priority. This is an instrumental right 

that promotes access to other children and young human rights , materializing " right to have 

rights ". However, itʼs necessary to adopt some measures to improve the mechanisms of their 

demand to give effect to the principle of Absolute Priority in public budgets. Some obstacles 

to effective priority allocation of resources have been identified, and some actions have been 

indicated to be taken by the Legislature, and by  organizations and members of the Guarantee 

System of Rights of the Child and Adolescent bodies  

 

KEYWORDS: Fundamental Rights. Public budget. Children an adolescents. Poblic policy. 

Judiciary.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os direitos infantojuvenis passaram por intensas transformações nas últimas 

décadas. Foram alçados ao patamar constitucional, a partir da Constituição Federal (CF) de 

1988. Conquista que se deve em grande parte à mobilização da sociedade civil organizada em 

torno da garantia de direitos fundamentais de segmentos sociais historicamente excluídos, 

inclusive crianças e adolescentes, ocorrida na Constituinte de 1986/1988. As discussões 

travadas no plano internacional no âmbito da Organização das Nações Unidas para a 

elaboração da Convenção sobre os Direitos da Criança também influenciaram profundamente 

a redação do artigo 227 da CF/88, bem como a nova legislação regulamentadora desses 

direitos, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  

A Doutrina da situação irregular, segregadora e tutelar foi substituída pela 

Doutrina da Proteção Integral, de viés universalista.  O Direito do menor foi superado pelo 

Direito da criança e do adolescente. Pelo menos no plano jurídico, a criança e o adolescente 

passam a reconhecidos como sujeito de direitos e não mais meros objetos de tutela. 

 O Estatuto da Criança e do Adolescente institui novas instâncias de participação 

social e redefine papéis de órgãos e entidades na garantia dos direitos infantojuvenis. Prevê 

ações articuladas da sociedade civil e Estado na promoção, defesa e controle social desses 

direitos, concretizando um verdadeiro Sistema de Garantia de Direitos (SGD).  

O artigo 227 da CF/88 consagra pelo menos dois princípios gerais do Direito da 

criança e do adolescente. O Princípio da Proteção Integral estabelece como dever de todos 

(comunidade, família, sociedade e poder público) garantir os direitos infantojuvenis. Já o 

Princípio da Prioridade Absoluta determina, como o próprio nome já diz, que tais direitos 

devam ser garantidos com prioridade. O direito à proteção especial é fundamentado no 

reconhecimento da infância e juventude como uma fase diferenciada da vida humana, de 

peculiar estágio de desenvolvimento. 

A despeito dos consideráveis avanços, sobretudo em âmbito legislativo, a 

efetivação dos direitos infantojuvenis ainda encontra grandes desafios. Enquanto o país ocupa 

a 6ª posição entre os países de maior economia mundial, está em 84º no índice de 

desenvolvimento humano. O Índice de Gini, que mede a desigualdade social, é de 0,5 no 
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Brasil,
1
 colocando-o entre os países mais desiguais do mundo. A renda de 1% dos mais ricos 

da população representa 12,5%  da renda total do trabalho. Esse contexto impacta diretamente 

a vida de crianças e adolescentes. 

Se por um lado o acesso à educação escolar foi ampliado nas últimas décadas, o 

mesmo não se pode falar da qualidade do ensino. Ainda há 13,3 milhões de analfabetos no 

país e o percentual de analfabetismo funcional é de 18,3% da população. 

A diferença entre as taxas de escolarização bruta e as de escolarização líquida 

demonstram uma considerável distorção idade-série. No Ensino Médio, a taxa de 

escolarização bruta é de 82,2%, enquanto a taxa escolarização líquida é de 51,6%
2
. Isso 

significa que mais de um milhão de adolescentes com mais de 14 anos ainda estão no Ensino 

Fundamental
3
.  

Mesmo a ampliação do acesso à escola não se deu para todos os níveis da 

Educação. Na educação infantil, há um percentual de atendimento 23,6% de crianças, 

enquanto na modalidade creche, 80,1% das crianças são atendidas na pré-escola
4
.  

Embora em tendência descendente nos últimos anos, ainda há 3,5 milhões de 

crianças e adolescentes submetidas ao trabalho infantil no Brasil
5
. O trabalho infantil tem 

impacto direto em outros direitos, como a educação, a saúde e a convivência familiar e 

comunitária.  

O país tem índices alarmantes de homicídios em relação ao público infantojuvenil. 

Está em 4º lugar de um ranking de 99 países com maior incidência de homicídios de crianças 

e adolescente, com uma taxa de 13,8 por 100 mil. Esses números vêm aumentando 

sucessivamente ao longo das últimas décadas
6
.  

                                                             
1
 O Índice de Gini mede a concentração de renda dos países, variando de 0 a 1. Quanto mais próximo de zero 

maior a igualdade e quanto mais próximo de um maior a desigualdade.   
2
 A taxa de escolarização bruta representa o percentual de pessoas matriculadas em determinado nível de ensino, 

enquanto a taxa de escolarização líquida considera o percentual de pessoas matriculadas que esteja na faixa 

etária adequada à determinado nível de ensino.    
3
 Ministério da Educação (MEC)/Censo Escolar 2011. 

4
 Censo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 2010. 

5
 IBGE/PNAD 2012. 

6
 WAISELFSZ, Jacobo Júlio. Mapa da violência 2012: crianças e adolescentes do Brasil. 1ª Edição. 

Faculdade Latino-Americana de Ciências Socais. Rio de Janeiro, 2012. . Disponível em: 

<http://www.mapadaviolencia.org.br/mapa2012_crianca.php>.  Acesso em: 15.10.2013. 

 

http://www.mapadaviolencia.org.br/mapa2012_crianca.php
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Diante de tal contexto e no sentido de sua superação é necessário avançar no 

sentido de tornar efetivos os comandos constitucionais relativos aos direitos infanto-juvenis.  

O único momento em que a Constituição fala de uma prioridade absoluta é ao 

tratar dos direitos infantojuvenis. Este princípio constitucional é dotado de força normativa e 

deve ser diretamente aplicado, em consonância com a nova hermenêutica dos direitos 

fundamentais.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente delineia o Princípio da Prioridade 

Absoluta no seu artigo 4º, parágrafo único, ao estabelecer que a garantia de prioridade 

compreende:  

[...] a) primazia em receber proteção e socorro;  

b) a precedência no atendimento dos serviços públicos ou de relevância 

pública,  

c) a preferência na elaboração e execução de políticas públicas; 

d) a destinação privilegiada de recursos públicos para a proteção da infância 

e adolescência.
7
  

  

Apesar de este não ser um rol taxativo, fornece parâmetros para uma atuação 

estatal com vistas a dar cumprimento ao princípio constitucional em questão. A destinação de 

recursos para a proteção dos direitos infantojuvenis e a promoção de políticas públicas com 

essa finalidade mostram-se essenciais para fazer efetivos tais direitos.  

A família, a comunidade e a sociedade também têm o dever de garantir os direitos 

da criança e do adolescente, considerando-se que o papel do Estado é fundamental para a 

reversão de um quadro de violação a esses direitos. Nesse sentido, a ação estatal é 

concretizada por meio das políticas públicas que só são possíveis de execução com o 

investimento de recursos públicos.  

Em boa medida, as opções políticas e prioridades governamentais podem ser 

medidas a partir do nível de investimento financeiro que é realizado em determinada área. 

Assim, o orçamento público se constitui como um mecanismo de efetivação dos direitos 

humanos e, ao mesmo tempo, é um instrumento de verificação do nível de prioridade que é 

dado pelo Estado à determinada questão. A essa conclusão já chegaram os movimentos da 

                                                             
7
 BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Edição Especial. Fortaleza: Universidade Estadual do 

Ceará, 2011. p.21.  
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sociedade civil organizada que realizam o monitoramento dos orçamentos públicos e 

demandam maior participação da sociedade na definição da destinação dos recursos públicos. 

O presente trabalho busca investigar se a destinação prioritária de recursos 

públicos se constitui como um direito fundamental da criança e do adolescente e em que 

medida pode ser demandada junto ao Judiciário.  

São objetivos específicos da presente dissertação: 

 Compreender o atual significado político-jurídico do orçamento público e sua 

inter-relação com o exercício democrático e a promoção de direitos fundamentais; 

 Empreender uma análise do percurso histórico pelos direitos infantojuvenis, 

identificando suas interseções com o orçamento público;  

 Perquirir se a destinação prioritária de recursos públicos tem sido garantida em 

âmbito federal e quais os principais óbices para a sua efetivação; 

 Identificar de que modo o Supremo Tribunal Federal vem se posicionando acerca 

das demandas envolvendo direitos infantojuvenis e a destinação de recursos 

públicos.  

Parte-se da compreensão de que o aprofundamento teórico acerca do orçamento 

público e os direitos infantojuvenis tem a possibilidade de contribuir com sua efetividade. As 

maiores contribuições nesse campo têm vindo não do espaço acadêmico, mas de experiências 

de atuação das organizações da sociedade civil no monitoramento dos orçamentos públicos.      

Realizou-se pesquisa bibliográfica e documental indireta (especificamente a 

legislativa e jurisprudencial) e direta, em relação aos dados do Orçamento Geral da União. 

Analisaram-se dados do orçamento público da União dos últimos anos, como 

também decisões do Supremo Tribunal Federal envolvendo a implementação de políticas 

públicas para a infância e adolescência, que  implicaram na destinação de recursos públicos 

para a área. 

A presente dissertação está dividida em quatro capítulos. No primeiro capítulo 

analisam-se as origens do orçamento público e sua evolução de modo a que se chegue a uma 

compreensão do que representa hoje em termos político e jurídico, reforçando-o como 

instrumento do exercício democrático e de efetivação dos direitos fundamentais.  
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No segundo capítulo é realizado um breve percurso histórico dos direitos 

infantojuvenis. São abordados aspectos doutrinários e jurídicos acerca da destinação 

prioritária de recursos públicos. São trazidas algumas iniciativas da sociedade civil no 

controle social do orçamento público voltado para este público. 

No terceiro capítulo é realizada uma análise do Orçamento Geral da União dos 

anos de 2010 à 2012 em que se busca saber, em termos gerais, se a Prioridade Absoluta da 

criança e do adolescente tem sido contemplada no orçamento federal. Os dados analisados são 

os que se encontram disponibilizados no sítio eletrônico do Senado Federal. Foram também 

consideradas na presente análise as informações produzidas por organizações da sociedade 

civil com atuação no tema, assim como trabalhos científicos. 

No quarto capítulo são identificadas as principais teses acerca da justiciabilidade 

dos direitos de crianças e adolescentes, classificados como direitos econômicos sociais e 

culturais, a partir de jurisprudência selecionada do Supremo Tribunal Federal (STF). Foram 

analisadas três decisões consideradas paradigmáticas posto que abordaram, relativamente aos 

direitos infantojuvenis, a possibilidade de o Judiciário determinar a implementação de 

políticas públicas e, consequentemente, de aplicação de recursos do orçamento público na 

área. Com isso, foi possível identificar o atual posicionamento da Corte Constitucional acerca 

da matéria. 

Ao final foi possível identificar alguns dos principais óbices no campo legal e 

doutrinário para a efetivação do princípio constitucional da Prioridade Absoluta na sua 

vertente orçamentária. A partir daí, foram elaboradas propostas de alteração legislativa de 

atuação direcionada as instâncias, organizações e órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.  
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2. ORÇAMENTO PÚBLICO, DEMOCRACIA E DIREITOS FUNDAMENTAIS. 

 

2.1. Orçamento público: origem, conceito e relação com a Democracia 

 

O surgimento do orçamento público está intrinsecamente ligado à ideia de 

controle social dos gastos dos governantes e da separação entre os seus patrimônios e o 

patrimônio comum de determinada comunidade ou Estado. Tem íntima relação, portanto, com 

o início de uma concepção de uma separação entre o público e o privado, com um 

delineamento do Princípio da separação de poderes e com o próprio surgimento do Estado.  

As alusões à origem do orçamento público remontam à Magna Carta Inglesa de 

1215, por meio da qual os barões e a burguesia impuseram ao monarca João Sem Terra 

limitações ao exercício do seu poder, dentre as quais a da instituição de tributos mediante 

aprovação do conselho comum
8
. Este episódio é tido como a primeira limitação legal do 

poder dos reis em relação à cobrança de tributos 

Na Idade Média, dado o caráter patrimonialista da Fazenda, as despesas ordinárias 

do Reino eram realizadas com recursos oriundos dos rendimentos das terras da Coroa e dos 

direitos reais. A tributação era realizada quando havia necessidades extraordinárias, como as 

decorrentes das guerras. Para a cobrança do tributo pelo monarca seria necessário o 

consentimento dos principais vassalos, vilões ou plebeus, que eram reunidos cada vez que 

essa necessidade se apresentava. Posteriormente esses conselhos ou assembleias passaram a 

ter caráter periódico, tornando-se permanentes na contemporaneidade. Era necessário, 

portanto, para a cobrança de impostos ou levantamento de empréstimos “o consentimento de 

órgãos que pretendiam falar em nome dos contribuintes” 
9
.   

É, por conseguinte, da essência do orçamento público o Princípio da auto-imposição, 

do qual também é corolário. 

 

                                                             
8
 OLIVEIRA, Regis Fernandes. Curso de Direito Financeiro. 2ª.  ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2008, p. 296. 
9
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Campos. Rio de Janeiro: Forense, 2002. p 413 
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Deste modo, o princípio da auto-imposição, como exigência de que as contribuições 

extraordinárias fosse aprovadas pelos representantes de quem havia de custeá-las é 

erigido no princípio político e jurídico de que vai derivar posteriormente o instituto 

jurídio do Orçamento (tradução nossa).
10

  

 

Tal necessidade de consentimento desaparece no período do Estado Absolutista 

para ressurgir nos séculos XVII e VXIII, no contexto das Revoluções Burguesas. Tanto é 

assim que a previsão de consentimento para a cobrança de impostos foi prevista em diversas 

declarações de Direitos da Idade Moderna, como na Bill of Rights, onde se lê: 

 

4. É ilegal toda a cobrança de imposto pela Coroa sem o concurso do Parlamento, 

sob pretexto de prerrogativa, ou em época e modos diferentes, do designado por ele 

próprio
11

.  

 

 Já a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 trouxe não só a 

necessidade do consentimento, como a previsão do acompanhamento pelos cidadãos e dos 

seus representantes da sua destinação, como se lê:  

 

Art. 13º. Para a manutenção da força pública e para as despesas de administração é 

indispensável uma contribuição comum que deve ser dividida entre os cidadãos de 

acordo com suas possibilidades. Art. 14º. Todos os cidadãos têm direito de verificar, 

por si ou pelos seus representantes, da necessidade da contribuição pública, de 

consenti-la livremente, de observar o seu emprego e de lhe fixar a repartição, a 

coleta, a cobrança e a duração. Art. 15º. A sociedade tem o direito de pedir contas a 

todo agente público pela sua administração
12

.  

 

                                                             
10

 De este modo, el principio da auto-imposición, como exigencia de que essas contribuiciones extraordinarias 

fueram aprobadas por los representantes de quienes habían de sufragarlas, se erige em el principio político e 
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10 
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Deste modo, reivindicava-se não apenas o direito de consentir a cobrança de 

tributos, mas decidir acerca da sua destinação, e de ter acesso às informações concernentes à 

gestão dos recursos daí advindos.   

A palavra “orçamento” tem sua origem atribuída à palavra bougette em francês, 

em inglês budget, que era uma pequena bolsa de couro na qual o ministro da Inglaterra levava 

à Câmara dos Comuns a proposta de lei orçamentária
13

 para que fosse discutida e aprovada. O 

orçamento público como um instrumento de participação dos cidadãos, por meio de seus 

representantes, na destinação dos recursos advindos da cobrança de tributos, constitui a 

essência desse instituto até a atualidade. 

Com o advento do Estado Moderno, que vai deixando de ser patrimonial e passa a 

adquirir contornos de fiscalidade, os tributos deixam de ter caráter excepcional para passar a 

ser permanentes. Surgem concomitantemente o Estado Moderno e o Estado Fiscal. Considera-

se Estado Fiscal aquele em que as necessidades financeiras são supridas por meio de 

impostos
14

.  O Estado fiscal é caracterizado pelo novo perfil da receita pública, que é advinda 

predominantemente dos tributos e de empréstimos. A receita pública deriva do patrimônio dos 

contribuintes, não mais do príncipe. Há a separação entre a fazenda pública e a fazenda 

política; entre a política e a economia
15

.   

O Estado Fiscal pressupõe, portanto, uma separação mais nítida entre o público e 

o privado. O orçamento público ganha relevo, instrumento que é de controle dos recursos 

tributários, oriundos do patrimônio do contribuinte, e junto com ele o papel do Parlamento na 

definição e fiscalização desses recursos.  

A aprovação pelo Parlamento da proposta orçamentária advinda do Executivo 

representa uma manifestação da vontade geral das decisões fundamentais da Fazenda Pública 

e estabelece um controle da atuação do Poder Executivo, para que este atenda aos interesses 
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gerais. São considerados os pilares da concepção orçamentária: a autorização que é dada pelo 

Legislativo ao Executivo; a limitação temporal desta autorização e o asseguramento do 

controle democrático não apenas da atividade financeira, mas de toda a política de governo
16

.   

Deste modo, podemos afirmar que o orçamento público possui forte significado 

político. Assim é que em um Estado Liberal o orçamento público refletirá os ideais do Estado 

Mínimo, enquanto em um Estado Social deverá prevalecer a promoção pelo Estado de 

políticas básicas de garantias de direitos fundamentais, destacando-se as medidas de caráter 

socioassistencial. A análise da peça orçamentária trará, portanto, elementos para a 

caracterização do Estado ou mesmo para desvelar práticas que estejam em desacordo com o 

modelo de Estado adotado. 

O Aliomar Baleeiro, em sua clássica obra, define conceitualmente orçamento 

público nos Estados Democráticos como:  

 

Ato pelo qual o Poder Legislativo prevê e autoriza ao Poder Executivo, por certo 

período e em pormenor, as despesas destinadas ao funcionamento dos serviços 

públicos e outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim como 

a arrecadação das receitas já criadas em lei
17

.  

  

Ao destacar o caráter político do orçamento, afirma que a concepção de 

orçamento moderno é aquela que o considera como uma aprovação dada pelos contribuintes 

ao emprego de fundos que atenda aos interesses do povo representado. Destaca-se assim a 

importância deste para o exercício da Democracia. Por via de consequência, poder-se-ia 

afirmar que um Estado seria tão mais democrático quanto mais os recursos públicos forem 

destinados a políticas ou programas que atendam aos interesses do povo e quanto mais 

participação este tiver na definição desta destinação. 

 

2.2 Direitos humanos, políticas públicas e orçamento público: 

 

Se, como já mencionado anteriormente, não há como falar em Estado 

Democrático quando o povo não participa da definição dos destinos dos recursos públicos e 
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estes não sejam empregados nos seus interesses, tampouco se pode conceber um Estado 

Democrático quando nele não se veem respeitados os direitos fundamentais. 

Os direitos fundamentais foram erigidos ao mais alto patamar já alcançado no 

ordenamento jurídico. A dignidade da pessoa humana e os direitos humanos, como forma de 

sua promoção e proteção, foram valores incorporados ao texto constitucional18. Não por 

acaso, são consideradas normas materialmente constitucionais as que definem a organização 

do Estado e os direitos fundamentais.  

Alie-se a isso a normatividade das normas constitucionais e sua superioridade 

hierárquica como premissas do Constitucionalismo contemporâneo, com reflexos nas regras e 

princípios que disponham sobre os direitos fundamentais constantes da Carta Magna.  Os 

direitos fundamentais ganham centralidade e suas previsões constitucionais força normativa, 

demandando concretização no plano fático. 

A garantia dos direitos fundamentais, em atendimento aos preceitos 

constitucionais, depende, em grande medida, de ações do Poder Público voltadas para sua 

promoção.  É sobre o que discorre a Ana Paula de Barcelos: 

 

Nesse contexto, compete à Administração Pública efetivar os comandos gerais 

contidos na ordem jurídica e, para isso, cabe-lhe implementar ações e programas 

dos mais diferente tipos, garantira a prestação de determinados serviços, etc. Esse 

conjunto de atividades pode ser identificado, de forma simplificada como “políticas 

públicas”
19

.    

 

Portanto, as políticas públicas são, ou pelo menos devem ser, um meio através do 

qual a administração pública realiza ações de promoção e proteção dos direitos humanos 

previstos constitucionalmente. O papel das políticas públicas para a promoção dos direitos 

fundamentais, sobretudo dos direitos sociais, é destacado em um Estado Social como o 

brasileiro na contemporaneidade. É uma atividade de intervenção do Estado para a promoção 
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do desenvolvimento econômico, social, cultural, político, etc. Para tal mister há de ser 

pensada uma ação governamental planejada e legitimada democraticamente
20

. 

Por sua vez, as políticas públicas precisam de recursos financeiros para que sejam 

desenvolvidas. Tais recursos são oriundos dos cofres públicos, que os obtém por meio da 

tributação21. Logo, as finanças públicas e sua gestão devem estar a serviço da concretização 

dos ditames constitucionais, em especial da promoção dos direitos fundamentais.  

Há, assim, uma intrínseca relação entre as finanças públicas e os direitos 

fundamentais. Estes são fundamentos de legalidade e legitimidade das finanças públicas, que, 

ao mesmo tempo, são condições para a integridade e defesa dos direitos fundamentais. Os 

gastos públicos devem estar voltados aos direitos humanos, que seriam, consequentemente, 

fins do serviço público. É o que defende o Ricardo Lobo Torres que, como decorrência, 

aponta o Tribunal de Contas como uma das garantias institucionais da liberdade prevista na 

Constituição Federal
22

. Daí destacar-lhe a importância e colocá-lo como um órgão auxiliar do 

Poder Legislativo, como também das duas outras funções estatais, Executivo e Judiciário. 

Essa tese desloca o tema das finanças públicas da seara meramente tecnicista e 

economicista, pela qual em geral é tratado, para o âmbito dos direitos fundamentais, do 

regime democrático, do papel do Estado e das políticas públicas, fortalecendo a existência de 

mecanismos de controle das finanças públicas e de participação da população nesse processo. 

Dá-se uma aproximação entre o tema das finanças públicas e a sociedade.  

Se os gastos públicos devem refletir os anseios populares e a promoção dos 

direitos fundamentais, a outra face da moeda é que não se pode falar em efetivação desses 

direitos sem que sejam destinados recursos para esta finalidade
23

. Portanto, não se dissocia a 

garantia dos direitos fundamentais, proclamado pela Constituição Federal de 1988 como 

dever do Estado, da existência e destinação de recursos públicos para assegurá-los.  
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A dicotomia entre direitos civis e políticos, como aqueles em que não é necessária 

uma ação positiva do Estado para sua proteção e o dispêndio financeiro, e os direitos 

econômicos e sociais como os únicos a terem custos para sua implementação não mais se 

sustenta
24

. Tanto uns como outros demandam dispêndio de recursos, não podendo ser 

distinguidos sob este ângulo. 

Em um Estado Democrático de Direito com conteúdo social, como é o caso da 

República Federativa do Brasil, que tem o dever de promoção dos direitos sociais e não 

apenas de proteção dos direitos de liberdade, o orçamento público - sua previsão e execução - 

é fundamental instrumento de análise do esforço governamental para a promoção e proteção 

dos direitos fundamentais.  

 

[...] é inegável que o controle do orçamento estatal é um dos pilares do Estado Social 

e Democrático de Direito, por isso, as condições materiais influenciam de maneira 

direta na materialização dos direitos sociais
25

.  

 

Por meio da análise acerca da destinação de recursos públicos é possível chegar às 

prioridades estabelecidas por cada governo, às suas opções político-administrativas e a 

verificação de estas serem ou não destinadas à promoção dos direitos fundamentais da 

população e, consequentemente, de seus interesses. 

Essa relação entre promoção de direitos fundamentais, políticas públicas e 

orçamento público é explicitamente reconhecida na legislação protetiva da infância e 

juventude. No artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao tratar da prioridade 

absoluta desse segmento social, expõe que ela se dará, dentre outros meios, pela “preferência 

na formulação e execução de políticas sociais públicas” e pela “destinação prioritária de 

recursos públicos nas áreas relacionadas à proteção da infância e juventude”. É o 

reconhecimento legal de que para promover os direitos fundamentais é necessário que o poder 

público destine recursos financeiros e desenvolva políticas públicas. Além disso, a prioridade 

para a área da infância e juventude é uma determinação constitucional.  

                                                             
24

 SILVA, Virgílio Afonso. Direitos Fundamentais: conteúdo essencial, restrição e eficácia. 2a ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2010, p. 79. 
25

FREITAS, Raquel Coelho; MARQUES, William. A construção do direito social à educação das minorias 

étnico-raciais nos Países da Unasul, casos: Brasil e Bolívia. p. 3586 -3599. 

Disponível em: <http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/fortaleza/3230.pdf>. Acesso em: 15.09.2013 

 

http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/fortaleza/3230.pdf


 

24 
 

O desafio posto é o de saber se os recursos públicos estão ou não sendo aplicados 

de acordo com os interesses da população e seus direitos fundamentais, de acordo com a 

“vontade geral”, ou seja, de que modo o Parlamento vem cumprindo essa representação e seu 

papel de fiscal do Poder Executivo. E, ainda, quais os espaços de controle social existentes e 

que papel cabe à sociedade representada nesse contexto. 

 

2.3. Controle do orçamento público, crise de representatividade e sociedade civil 

  

Há previsão na Constituição Federal Brasileira de 1988 de 03 instrumentos de 

planejamento do orçamento público consubstanciados nas seguintes leis orçamentárias: a Lei 

do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária 

Anual (LOA).  

O Plano Plurianual tem duração de 04 anos e estabelece as diretrizes, objetivos e 

metas de governo, além das despesas de capital e os programas de duração continuada. A Lei 

de Diretrizes Orçamentárias deve estabelecer as metas e prioridades da administração pública, 

o modo de elaboração da LOA, as alterações na legislação tributária e a política de aplicação 

das agências de fomento. Já a Lei Orçamentária Anual compreenderá o orçamento fiscal 

referente à União, suas autarquias, empresas e fundações públicas; o de investimento das 

empresas estatais e o da seguridade social.  

O ciclo orçamentário compreende o envio da proposta de lei orçamentária de 

iniciativa do Poder Executivo ao Poder Legislativo para sua discussão e aprovação nas duas 

Casas do Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal),  devendo ser 

primeiramente analisada pela Comissão Mista de Planos, Orçamento público e Fiscalização, a 

sanção pelo Presidente da República; a execução do orçamento; a elaboração de parecer sobre 

as contas da execução orçamentária pelo Tribunal de Contas e o julgamento das contas pelo 

Congresso Nacional. 

A fiscalização do orçamento público refere-se a esta última fase do ciclo 

orçamentário, do julgamento das contas do Poder Executivo pelo Legislativo, enquanto o 

controle seria mais amplo, abrangendo todas as fases desse ciclo
26

. Assim, o controle 
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abrangeria não somente a execução, mas também a elaboração e a aprovação das leis 

orçamentárias. 

O controle do orçamento público está expressamente previsto nos artigos 70 e 

seguintes da Constituição Brasileira de 1988, subdividindo-se em interno e externo. Abrange 

a análise não apenas da legalidade, como também da legitimidade, economicidade, aplicação 

das subvenções e renúncias de receitas.  

O controle interno é aquele realizado no âmbito de cada um dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, e sobre ele a Constituição dispõe de modo bastante 

sucinto, deixando o detalhamento a cargo da legislação infraconstitucional. Compreende a 

análise da legalidade, da fidelidade funcional e do cumprimento do programa de trabalho. Um 

de seus objetivos é o apoio ao controle externo. 

Já o controle externo é aquele realizado pelo Poder Legislativo com auxílio do 

Tribunal de Contas e tem por objetivo verificar a probidade administrativa, a guarda e 

emprego dos dinheiros públicos e o cumprimento da lei orçamentária.  

Topograficamente, os dispositivos que versam sobre o controle externo do 

orçamento público estão localizados no Título IV, Capítulo I, da Constituição Federal de 1988 

que trata do Poder Legislativo. A despeito disso, Ricardo Lobo Torres compreende o Tribunal 

de Contas como um órgão auxiliar dos poderes públicos Executivo, Legislativo e Judiciário, 

bem como da comunidade e de seus órgãos de participação política, e não apenas como 

apêndice do Poder Legislativo. O Tribunal de Contas teria o “seu papel dilargado na 

democracia social e participativa e não se deixa aprisionar no esquema da rígida separação de 

poderes” 
27

.   

Infelizmente, os Tribunais de Contas são tidos como meros apêndices do Poder 

Legislativo e não têm se convertido em espaços autônomos e eficazes de controle do 

orçamento público. Além disso, as investigações no âmbito dos Tribunais de Contas são por 

demais demoradas, efetivando-se quando já findo os mandatos dos gestores.                                    

Ana Paula de Barcelos, abordando o papel dos Tribunais de Contas no controle 

das políticas públicas, afirma que:  
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Embora em muitas ocasiões seus corpos técnicos levem a cabo investigações 

acuradas, seus conselheiros – cuja nomeação, como se sabe ao menos até agora, 

tem caráter marcadamente político – nem sempre estão dispostos a deliberar a favor 

ou contra determinado governo
28

. 

 

 Isso denota, na verdade, que o caráter político de que são dotados esses Tribunais 

tem se transfigurado em politiqueiro. Os meios de ingresso de seus membros é apontado 

como uma das principais causas desse fenômeno. O ingresso se dá, no caso do Tribunal de 

Contas da União, pela indicação de 2/3 de sua composição pelo Congresso Nacional e 1/3 

pelo Presidente da República com aprovação do Senado Federal, o que é reproduzido nas 

demais esferas federativas.  

As indicações são feitas, via de regra, com base em acordos políticos e de 

acomodação de interesses particulares, sobrepondo-se isso ao interesse público.  Resta 

comprometida a independência de atuação deste órgão, vinculados que seus membros estão 

aos Poderes Legislativo e Executivo, cujas contas são seu objeto de análise
29

. Sem essa 

independência e autonomia, impossível se faz cumprir seu mister a contento. Além disso, 

como bem lembra Kiyoshi Harada, as Cortes de Contas não dispõem de órgão controlador que 

fiscalize a sua atuação: “Ninguém controla o controlador de contas públicas” 
30

. 

O mesmo autor classifica a possibilidade de deflagração do processo de controle 

externo pelo Tribunal de Contas por parte de um cidadão, sindicato, partido político ou 

associação, prevista no §2º do artigo 74 da Constituição de 1988, como um terceiro tipo de 

controle, a que denominou controle privado, social ou popular.  

                                                             
28

 BARCELOS, Ana Paula. Constitucionalização de políticas públicas em matéria de direitos fundamentais: o 

controle político-social e o controle jurídico no espaço democrático. In: SARLET, Ingo Wolfgang e TIMM, 

Luciano Benetti. (Org.) Diretos fundamentais, orçamento e reserva do possível. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado Editora, 2010, p. 128. 
27 

Recentemente tivemos no estado do Ceará um caso bem ilustrativo dessa subordinação do Tribunal de Contas 

aos interesses do Executivo e Legislativo. Foi aprovada por emenda constitucional a redução do número de 

procuradores do Ministério Público de Contas (MPC) de seis para três, logo após o MPC ter representado contra 

suposto superfaturamento na contratação de artistas por parte do Governo Estadual e ainda ter questionado o 

número de cargos comissionados na Assembleia Legislativa.   
28

HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro de Tributário. 22ª ed. revista e ampliada. São Paulo: Editora Atlas, 

2003, p. 117. 

 

 

 

 

 



 

27 
 

Não coadunamos com a classificação proposta pelo autor por compreendermos 

que o controle social ou popular é bem mais amplo que a mera possibilidade de denunciar 

uma irregularidade ao Tribunal de Contas, conforme discorreremos no item subsequente. 

Ademais, não nos parece que esse instrumento tem sido utilizado amplamente pelos sujeitos 

sociais legitimados, o que indica um desconhecimento e/ou descrédito da população em 

relação a esse como um mecanismo de controle e fiscalização das contas públicas.    

Ao lado desses instrumentos de fiscalização dos orçamentos por parte dos Poderes 

Executivo e Legislativo, foram sendo forjados, ao longo das últimas décadas, instrumentos e 

espaços de participação da sociedade no controle e elaboração de políticas públicas e dos 

orçamentos públicos. Isso se deveu ao fato de que os instrumentos tradicionais de controle e 

participação social não se mostraram suficientes para a garantia dos interesses da população 

nas políticas públicas e nos orçamentos públicos.  

Tais espaços, ainda em fase de consolidação, foram conquistas da sociedade civil 

organizada, movimentos sociais, organizações não governamentais, sindicatos, associações, 

dentre outros, que tiveram sua atuação destacada no amplo movimento de participação 

popular na Assembleia Nacional Constituinte, por meio da qual conseguiram ver alçadas ao 

patamar constitucional várias de suas reivindicações. Dentre estas, as que abrem espaço para a 

participação popular na gestão pública e no seu controle, bem como na instituição de 

mecanismos de democracia direta, fundamentadas constitucionalmente no parágrafo único do 

artigo 1º da Constituição Federal de 1988
31

.  

Como espaços de participação da sociedade institucionalizados na gestão pública, 

podemos citar os conselhos de políticas públicas, espaços de gestão compartilhada entre 

governo e sociedade civil, composto por representantes desses segmentos.  

A participação da sociedade na formulação e controle das políticas públicas encontra 

fundamento constitucional no artigo 204, inciso II, onde se lê: 

Art. 204. As ações governamentais na área de assistência social serão realizadas 

com orçamento da seguridade social, previsto no artigo 195, além de outras fontes, e 

organizadas com bases nas seguintes diretrizes: 
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[...] 

II – participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

 

O parágrafo 7º do artigo 227, determina a aplicação do disposto no artigo 204 em 

relação aos direitos infantojuvenis. 

Os conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do 

adolescente são previstos pelo artigo 88, inciso II da Lei Federal 8.069/1990, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, como diretrizes da política de atendimento: 

 

[...] criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e 

do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, 

assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 

representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais. 

 

Interessante mencionar ainda nessa seara a atribuição dos Conselhos Tutelares no 

assessoramento do Poder Executivo local na elaboração orçamentária referente a planos e 

programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, de acordo com o artigo 

136, inciso X do Estatuto da Criança e do Adolescente. Sendo os conselheiros tutelares 

representantes escolhidos pela comunidade para zelar pelo respeito aos direitos 

infantojuvenis, sua participação na elaboração da lei orçamentária configura uma participação 

popular nesse processo.  

A lei federal 8.242/1991, que cria o Conselho Nacional dos Direitos da Criança, 

estabelece entre suas atribuições “acompanhar a elaboração e execução da proposta 

orçamentária da União, indicando modificações necessárias à consecução da política 

formulada para a promoção dos direitos da criança e do adolescente”.  

Outro exemplo de conselho gestor de política pública é o Conselho Nacional de 

Assistência Social, responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social e 

instituído pela Lei Orgânica de Assistência Social, a lei federal n° 8.742/1993, e que tem 

também entre suas atribuições a apreciação dos relatórios financeiros de realização dos 

recursos no âmbito dessa política.   
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Existem, ainda, outros conselhos que foram criados com a finalidade precípua de 

acompanhar e fiscalizar fundos de natureza financeira destinado a uma finalidade específica, 

como é o caso dos conselhos de saúde em relação aos fundos de saúde, dos conselhos dos 

fundos de combate e erradicação da pobreza e dos conselhos dos Fundos de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB).  

Percebem-se aí os papéis que esses conselhos vêm desempenhando: contribuir na 

elaboração da política pública respectiva, fiscalizar sua execução, além da gestão de fundos 

específicos. Nem todos desempenham todas essas atribuições, sendo que alguns têm caráter 

meramente consultivo32.  

Os conselhos, geralmente instituídos em âmbito federal, estadual e municipal, de 

composição mista entre representantes do governo e sociedade civil, têm ampliado o controle 

social sobre os recursos públicos e as políticas públicas. A escolha dos membros 

governamentais é feita por indicação, enquanto as da sociedade civil são feitas por meio de 

um processo de escolha entre seus pares de um mesmo segmento, tratando-se em termos 

gerais.    

Não se pode hoje falar em fiscalização e controle dos orçamentos públicos apenas 

baseados na divisão tradicional entre o controle externo e controle interno, referindo-se àquele 

como o exercido somente pelo Poder Legislativo com auxílio dos Tribunais de Contas. Os 

conselhos são compostos tanto por representantes do Poder Executivo quanto por 

representantes da sociedade civil organizada. Mesmo que se considere que o tipo de controle 

exercido pelos conselhos seja externo, uma vez que não é realizado estritamente no âmbito do 

respectivo Poder, há que se considerar como um tipo diferenciado ou subtipo de controle 

externo, pois não é o realizado pelos Legislativos com auxílio do Tribunais de Contas.  

De fato, não se pode ignorar a existência dos conselhos como relevantes 

instrumentos de controle das políticas públicas e dos orçamentos públicos. Mesmo que o 

âmbito de atuação de cada um deles tenha um corte temático ou da política pública respectiva, 
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sua análise pode e deve abranger a totalidade da peça orçamentária para daí passar à análise 

específica.  

O orçamento participativo pode também ser classificado como uma espécie de 

participação e controle social institucionalizado dos orçamentos públicos pela sociedade civil 

e, embora não seja objeto de análise da presente dissertação, vale a pena ser mencionado. É 

um mecanismo de democracia direta que encontra fundamento constitucional na soberania 

popular.  

No início da década de 2000 surgiram legislações que instituía espaços de 

participação da população na política orçamentária.  

A lei de complementar 101/2000, chamada Lei de Responsabilidade Fiscal 

determina: “o incentivo a participação e a realização de audiências públicas, durante os 

processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos”.  

Já a Lei Federal 10.257/2001, o Estatuto da Cidade, estabelece como instrumento da 

política urbana a gestão orçamentária participativa e determina a realização de debates, 

audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes 

orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para a sua aprovação pela 

Câmara Municipal.     

Entretanto, não se pode afirmar que tais dispositivos legais instituíram o orçamento 

participativo, uma vez que a população é chamada a participar, mas não é obrigatório que as 

propostas apresentadas durante as audiências públicas, debates e consultas públicas constem 

do projeto de lei do Executivo, tampouco determinam a aprovação das mesmas sejam 

aprovadas no Legislativo. Segundo a Constituição Federal de 1988, a iniciativa formal das 

leis orçamentárias é privativa do Poder Executivo. 

Deste modo, a instituição do orçamento participativo pelos governantes encontra 

fundamento legal, mas não há obrigatoriedade na sua implementação. A obrigatoriedade de 

consulta à população se dá somente a nível municipal quando da elaboração do PPA, da LDO 

e da LOA. Carece de efetividade uma escuta que não vincule quer o Executivo, quer o 

Legislativo.  
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Convencionou-se chamar de orçamento participativo as experiências em que a 

população é chamada para opinar acerca das áreas e regiões prioritárias para a aplicação dos 

recursos públicos e estas passam a constar na lei orçamentária. Posteriormente, há fiscalização 

da sua execução, geralmente por intermédio de conselho de representantes eleitos pela 

população participante deste processo. No entanto, a chamada “metodologia de participação” 

apresenta variações a cada experiência realizada.  

A primeira experiência brasileira de orçamento participativo teve início em 1989, em 

Porto Alegre, durante uma gestão do Partido dos Trabalhadores. De lá para cá a experiência 

serviu de modelo para outras cidades brasileiras e também fora do país. O orçamento 

participativo contribui para uma cultura participativa, ao mesmo tempo em que sofre 

limitações da cultura política tradicional, o autoritarismo, o individualismo e o clientelismo 

políticos. 
33

 

Toda essa movimentação em torno de espaços e mecanismos de maior participação 

da população nas políticas públicas e no orçamento público levou ao surgimento de outra 

espécie de controle social que vem somar-se aos demais, pautando-se principalmente pelo 

fortalecimento da atuação da sociedade civil organizada.  

Surge no Brasil nos últimos anos, sobretudo da década de 90 do século passado em 

diante, e que vem sendo realizado por coletivos de pessoas e/ou organizações da sociedade 

civil. Trata-se de iniciativas que vão além dos mecanismos destinados aos cidadãos para a 

denúncia de irregularidades aos órgãos de fiscalização como Ministério Público, Tribunais de 

Contas e Controladoria Geral da União. Embora possam se utilizar de tais instrumentos, 

propõem uma ação coletiva e sistemática de acompanhamento dos recursos públicos.  

Estão geralmente relacionadas a movimentos pela efetivação de direitos 

fundamentais, seja de um direito específico, como o direito à moradia, seja de um segmento 

populacional, como crianças e adolescentes.  

São exemplos de ações desenvolvidas com este escopo: a análise e difusão de 

informação a respeito de determinada lei orçamentária anual ou execução orçamentária; a 

análise do projeto de lei orçamentária e a elaboração de propostas de emendas, por meio de 
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um parlamentar ou diretamente, quando haja mecanismos para tanto; a participação em 

audiências públicas temáticas apresentando as demandas de natureza orçamentária; a 

capacitação de pessoas para uma melhor compreensão do orçamento público e incidência e a 

criação de fóruns de articulação e debate acerca das leis orçamentárias.  

Essas experiências têm permitido uma interlocução dos movimentos sociais com 

diferentes instituições públicas, incluindo as que realizam o controle externo 

tradicionalmente.  No entanto, ainda há vários desafios postos nessa ação, como a falta de 

transparência dos governos e a dificuldade de pautar a questão orçamentária na mídia, dadas 

as relações de proximidade entre esta e o governo
34

. 

A sociedade civil organizada, que à época da Assembleia Nacional Constituinte 

conseguiu a positivação dos direitos, tornando-os fundamentais, e o reconhecimento de alguns 

dos segmentos como sujeitos de tais direitos, como os indígenas, as crianças e adolescentes e 

os idosos, começa a perceber que, embora essa conquista seja importante, não é o bastante 

para a efetividade desses direitos.  

No mais das vezes, as ações de monitoramento dos orçamentos públicos são um 

aprofundamento estratégico das ações voltadas ao controle social das políticas públicas. Ou 

seja, esta estratégia tem sido agregada a outras já existentes. Assim, nos movimentos 

organizados em defesa da educação pública, vem sendo agregada a leitura orçamentária da 

política pública educacional. Do mesmo modo ocorreu com as organizações que atuam na 

defesa dos direitos infantojuvenis, que vem incorporando a análise orçamentária para elaborar 

suas reivindicações aos poderes públicos. Em outras ocasiões, foram criados fóruns 

específicos sobre o orçamento público, sua previsão e execução, congregando várias 

temáticas.  

Começa-se a perceber que os discursos e propagandas institucionais não apontam, de 

fato, as prioridades governamentais, já que muitas vezes não refletem a prática dos gestores. É 

preciso, portanto, que se analise a destinação dos recursos públicos; esta sim, apontará com 

certeza a tendência de determinado governo, suas áreas e regiões prioritárias de atuação, se 
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tem a intenção ou não de promover os direitos fundamentais. O caráter ideológico do governo 

pode ser percebido pela destinação de verbas públicas
35

.  

Os próprios mecanismos institucionalizados de participação e controle mostraram-se 

limitados, sobretudo se a sociedade civil representante não está fortalecida, demandando uma 

atitude mais proativa por parte dos representantes não governamentais. 

Passadas mais de duas décadas da promulgação da Constituição de 1988, em que 

foram depositadas as esperanças de um país mais justo e igualitário, com instituições 

democráticas fortalecidas, vive-se hoje uma crise da efetividade dos direitos fundamentais 

positivados. Fala-se mesmo em crise das instituições, dada a perda de sua credibilidade pelo 

povo. O Paulo Bonavides, discorrendo sobre a descrença da sociedade no funcionamento do 

aparelho representativo, assim dispõe:  

O divórcio, no Brasil, entre as formas clássicas de representação e a realidade cada 

vez mais hostil, frustrada pelo emprego pouco satisfatório dessas formas, fez 

recrescer a crise do sistema político e institucional, crise que envolve tanto os 

partidos políticos como as duas Casas do Congresso Nacional
36

.  

  

Essa assertiva não poderia estar mais atual. Em junho do corrente ano, uma série de 

manifestações populares teve início na cidade de São Paulo, desencadeadas pelo Movimento 

Passe Livre (MPL), tendo como causa o aumento da passagem do transporte público urbano. 

Naquela ocasião, os manifestantes pleiteavam a manutenção do preço da tarifa, tendo como 

horizonte político a tarifa zero para o transporte público. Também demandavam a abertura do 

que chamavam de “caixa-preta” do transporte público, os contratos milionários da Prefeitura 

de São Paulo com as empresas de turismo concessionárias do serviço de transporte público. A 

discussão gira em torno da prioridade governamental na aplicação de recursos e da 

transparência na sua aplicação.  

O movimento tomou todo o país e em várias cidades houve o não aumento ou 

redução do preço da tarifa do transporte público. Outras pautas da sociedade vieram a somar-

se à do transporte público, como a corrupção, a reforma eleitoral, a proposta de emenda 

constitucional (PEC) que restringia a atuação do Ministério Público em inquéritos policiais, o 

voto secreto no parlamento, entre outras. Mas o que ficou bastante claro foi o descrédito da 
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população com as instâncias representativas e a insuficiência dos mecanismos de participação 

popular na gestão pública. Em Brasília, as manifestações tiveram como palco principal o 

Congresso Nacional. Em várias cidades, as Câmaras de Vereadores e Assembleia Legislativas 

foram também alvo dos protestos, tendo sido algumas ocupadas pelos manifestantes.    

 

O que está havendo, e não é apenas no Brasil, é uma crise no papel das próprias 

instituições da democracia representativa, a qual pode ser observada nos países da 

União Europeia, no Egito, e em vários outros países situados abaixo da linha do 

Equador. O modelo democrático representativo tem sido denunciado pela sua falta 

de legitimidade, de consentimento, e pelo seu distanciamento do cidadão. (...) Por 

esse móvito é que o cidadão não aceita mais o modelo da democracia representativa 

simbólica. Ele não quer apenas consumir na sua República. Ele quer participar dela, 

quer opinar, quer ser consultado acerca dos projetos a serem executados com o 

dinheiro público, quer referendar a política pública
37

.  

 

Se é verdade o que nos afirma Aliomar Baleeiro
38

, que um Estado é tão mais 

democrático conquanto o Legislativo tenha ingerência do orçamento público, é também 

verdade que a mera representação formal do povo pelo parlamento não supre as exigências 

democráticas contemporâneas. É fato que a representatividade popular foi ampliada, se 

consideramos os conselhos medievais, entretanto, o parlamento não pode ser apenas um 

espaço que se arvore na sua legitimidade para pretender falar em nome da população. É 

preciso que o povo se sinta verdadeiramente representado.  

Nesse contexto também não tem se mostrado suficiente a representação do povo, por 

meio do Parlamento, no processo de elaboração e execução do orçamento público, como 

garantia de que seus interesses estarão contemplados na peça orçamentária. Ao mesmo tempo, 

foram sendo forjados espaços e práticas de participação e controle social das políticas e 

orçamento públicos. O orçamento público é descoberto como um importante instrumento de 

controle social do Estado pela sociedade.      
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3. OS DIREITOS HUMANOS INFANTOJUVENIS E OS RECURSOS PÚBLICOS 

 

No capítulo anterior vimos que há intrínseca relação entre o dever de respeitar, 

promover e proteger os direitos humanos por parte do Estado e a destinação de recursos 

públicos.  Neste capítulo discorreremos acerca das inter-relações entre os direitos humanos de 

crianças e adolescentes e o orçamento público. 

Inicialmente abordar-se-á a construção histórica dos direitos infantojuvenis como 

direitos humanos, em âmbito nacional e internacional, para depois tratar especificamente da 

intersecção desses direitos com o orçamento público. Veremos que a legislação brasileira, 

especificamente o Estatuto da Criança e do Adolescente, foi bastante avançada no que se 

refere à obrigatoriedade de destinação de recursos públicos para a área da infância e 

adolescência, atribuindo competências a órgãos governamentais, entidades da sociedade civil, 

representantes do Ministério Público, entre outras na formulação, acompanhamento e 

fiscalização do orçamento público para a área.  

 

3.1. Os direitos infantojuvenis entre os direitos humanos 

O que se reconhece hoje como sujeito criança e sujeito adolescente foi sendo 

construído historicamente e, por isso, comporta significados e representações distintos em 

cada período, que podem mesmo coexistir em uma determinada época
39

. A infância e 

adolescência nem sempre foram reconhecidas como uma fase diferenciada do 

desenvolvimento humano Significa dizer que a infância e adolescência, tal como a 

concebemos hoje, nem sempre existiu. 

Esse reconhecimento no plano jurídico como sujeito de direitos também percorreu 

um extenso percurso histórico que, embora consolidado no plano das leis, ainda falta muito a 

percorrer no que concerne à efetividade. Esse reconhecimento foi um reflexo do 

reconhecimento da própria humanidade, ou dignidade, de crianças e adolescentes que, assim 

como às mulheres, aos negros e às outras minorias sociais, não foi a priori dado, mas 

conquistado através das lutas sociais. E é importante que se diga que mesmo no plano jurídico 
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não se pode afirmar que não é passível de retrocessos, haja vista as várias de propostas 

tendentes a mitigar direitos fundamentais de adolescentes já dispostos na Constituição e 

legislação infraconsitucional.  

 

3.1.1. A proteção internacional dos direitos infantojuvenis 

 

Em âmbito internacional, a primeira iniciativa em favor da proteção dos direitos 

da criança foi a criação do Comitê de Proteção à Infância pela Liga das Nações em 1919, o 

primeiro órgão supranacional cujo foco de atuação foi a infância. A criação do Comitê foi 

uma resposta à grave situação das crianças no pós-Primeira Guerra Mundial. Havia milhões 

de crianças em situação de miséria, em moradia de rua, órfãs na Europa daquele período.  

Foi por intermédio desse Comitê que, anos mais tarde, em 1924, a Liga das 

Nações adotou a Declaração dos Direitos da Criança. O texto da Declaração de Genebra, 

como ficou conhecida, foi o mesmo adotado no ano anterior pelo Conselho da União 

Internacional de Proteção à Infância (Save the Children International) 
40

.  

Embora de pouco resultado prático, a instituição do Comitê de Proteção à Infância 

e a adoção da Declaração de Genebra pela Liga das Nações foi importante por expressar a 

preocupação dos Estados Nacionais com a infância, sendo um passo inicial no sentido de 

assumir compromissos com a melhoria das condições de vida desse segmento.  

Havia, na Declaração de 1924, a previsão de que as crianças deveriam ter 

primazia no recebimento de socorro em tempos de infortúnios. Pode-se perceber aí um 

gérmen do Princípio da Prioridade Absoluta.   

Também estabelecia o dever de proteção e auxílio à criança, o oferecimento de 

condições de desenvolvimento moral, espiritual e material, alimentação, saúde e educação, 

além de primazia no recebimento de socorro. Não se mencionavam, no entanto, os esforços 

financeiros, legislativos, ou outros, que deveriam os Estados Nação realizar para garanti-los. 

Também não tinha força de coerção em âmbito internacional. Ainda assim, serviu de estímulo 

e inspiração a vários países para edição de legislações nacionais voltadas à infância. 
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Em âmbito regional foi fundado o Instituto Interamericano da Criança e do 

Adolescente, no ano de 1927, com o intuito de ser um centro de estudos, ação e difusão das 

questões da infância na região
41

. A ideia fora gestada durante o segundo e o terceiro 

Congressos Pan-Americano da Infância, ocorridos em 1919 e 1922, a partir da proposição do 

médico uruguaio Luis Morquiro. Sua ata de fundação foi subscrita por 10 países
42

, o que já 

denotava uma intenção desses em realizar ações em prol da infância. A partir de 1949, o 

Instituto passa a fazer parte da Organização dos Estados Americanos (OEA) como organismo 

especializado em infância, ampliando o seu âmbito de incidência e papel como articulador e 

de busca de consenso e de compromisso dos governos com as questões da infância da região. 

Não se pode esquecer a atuação da Organização Internacional do Trabalho no que 

se refere a proteção de crianças e adolescentes: duas de suas seis primeiras convenções, 

adotadas no ano de 1919, tratavam de temas relacionados ao trabalho noturno e idade mínima 

para o trabalho dos menores de idade.
43

  

Em um período de expansão do crescimento do capitalismo industrial, em um 

contexto de superexploração dos trabalhadores, cujo contingente também era composto por 

crianças e adolescentes, essas convenções podem ser consideradas um avanço no 

compromisso dos países signatários, com a proteção desses pequenos trabalhadores, mesmo 

contendo várias exceções a seus próprios dispositivos.  

O direito ao trabalho e a sua proteção é considerado um direito social e, embora 

não esteja especificado em seu texto, traz obrigação aos Estados Partes de tomar as medidas 

necessárias para o cumprimento de suas disposições. Ainda assim, não tiveram o condão de 

alterar significativamente o quadro de exploração do trabalho infantil, seja doméstico, em 

minas, na agricultura, nas ruas das cidades em expansão, sobretudo as crianças órfãs, 

abandonadas, filhas das classes populares.  

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 é um marco na história 

dos direitos humanos no mundo e surgiu como uma reação às gravíssimas consequências da 

Segunda Guerra Mundial, sobretudo o Holocausto nazista, que dizimou aproximadamente 6 
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 O instituo se denominava: Instituto Internacional Americano de Proteção a Infância. Mais informações em: 

<http://www.iin.oea.org/IIN2011/index.shtml> Acesso em: 23.07.2013. 
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milhões de judeus, dentre os quais aproximadamente 1,5 milhão de crianças. Teve como 

alvos, ainda, ciganos, homossexuais, pessoas com deficiência física e mental e Testemunhas 

de Jeová, dentre outros. Todas as atrocidades foram cometidas sob a proteção do manto legal 

e com o apoio da sociedade alemã.  

Há menção explícita à infância no artigo XXV.2 da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos: “A maternidade e a infância têm direito ao cuidado e assistência especiais. 

Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão a mesma proteção 

social”
44

. Além do que, consideram-se também implicitamente contemplados os direitos 

humanos de crianças e adolescentes, já que são destinatários da Declaração Universal “todos 

os membros da família humana”.  

Considera-se que a Declaração Universal dos Direitos Humanos tenha adquirido 

força de obrigação frente aos Estados-membros por fazer parte dos usos e costumes de Direito 

Internacional, o que foi reconhecido na Conferência de Direitos Humanos de 1968 da ONU. 

O seu texto contempla tanto os direitos econômicos, sociais e culturais quanto os direitos civis 

e políticos.  

A partir do texto da Declaração foram elaborados dois pactos para que fossem 

detalhados os direitos e desenvolvidos os seus princípios, quais sejam: o Pacto Internacional 

sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional sobre os Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), aprovados ano de 1966 
45

.   

Os Pactos do Sistema Global de Proteção aos Direitos Humanos aprovados no ano 

de 1966 têm força jurídica obrigatória no plano internacional entre os países que os 

ratificaram, distinguindo-se das declarações de direitos, meras cartas de intenção que são. 

Ambos os Pactos contém previsões específicas direcionadas à criança.  

Enquanto o PIDCP prevê os direitos à proteção, ao registro civil, ao nome a 

nacionalidade da criança, no seu artigo 24, o PIDESC prevê os direitos à proteção e 
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 Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm> Acesso em: 

23.07.2013. 
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 O Brasil só ratificou o PIDCP e o PIDESC no ano de 1992, incorporando-os ao Direito interno por meio dos 

Decretos 592 e 591 daquele ano, respectivamente.   
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assistência, proteção contra a exploração econômica e social, proteção ao trabalho infantil, em 

seu artigo 10, e a diminuição da mortalidade e o desenvolvimento sadio, no artigo 12
46

.  

Seguiu-se à aprovação dos Pactos a aprovação do Protocolo Facultativo ao Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, que prevê a possibilidade de comunicação de 

casos de violação de seus dispositivos ao Comitê de Direitos Humanos Previstos no Pacto. 

Entretanto, apenas em 2008, no sexagésimo aniversário da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, foi aprovado um Protocolo que prevê o recebimento de denúncias em relação ao 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Este Protocolo entrou em 

vigor recentemente, em maio de 2013
47

, com sua ratificação pelo décimo país.  

O PIDESC dispõe sobre o compromisso dos Estados Partes em adotar medidas no 

plano econômico, dentre outras, para assegurar “progressivamente” o pleno exercício dos 

direitos previstos no Pacto, “até o máximo dos recursos disponíveis”.  

A força coercitiva desses Pactos e a previsão de mecanismos de monitoramento, 

como a elaboração de relatórios sobre a implementação de seus dispositivos, além da previsão 

de procedimento para recebimento de comunicados acerca das violações de suas previsões, 

traz como consequência uma pressão internacional aos Estados Partes para que promovam os 

direitos humanos em âmbito interno.   

Antes de haver aprovado um documento específico para a infância com esse grau 

de coerção em âmbito internacional, haveria ainda uma segunda Declaração. Em 20 de 

novembro de 1959, a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas adota por 

unanimidade a Declaração dos Direitos da Criança. A Declaração é composta por 10 

princípios, contemplando, dentre outros, o princípio da não discriminação, o direito ao nome à 

nacionalidade, ao desenvolvimento, à educação, à proteção. Reafirma-se o direito da primazia 

no recebimento de proteção e socorro contido na Declaração anterior, de 1924.  

O que pode ser considerado como um antecedente do Princípio do Interesse 

Superior da Criança está previsto nessa Declaração em duas oportunidades, ao tratar da 
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 A proposta inicial era de que fosse aprovado um pacto único que contemplasse tanto os direitos civis e 
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instituição de leis e da educação e orientação da criança, em que dispõe que deverão ser 

guiados pelos “melhores interesses da criança”.  

Não há menção ao dever de destinar recursos financeiros para a área da infância, 

embora conclame as pessoas, organizações e governos a se empenharem na observância dos 

direitos proclamados mediante “medidas legislativas e de outra natureza”. 

Duas décadas depois da aprovação da segunda Declaração dos Direitos da 

Criança, no ano de 1979, a Assembleia Geral das Nações Unidas declarou o Ano 

internacional da Criança. Foi proposta pelo representante do governo da Polônia a criação de 

uma Convenção sobre os Direitos da Criança. Um grupo de trabalho foi estabelecido pela 

Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) para desenvolver 

um esboço do texto a partir da proposta polonesa. Esse grupo foi composto por representantes 

dos governos e de organismos especializados das Nações Unidas, como a Organização 

Mundial do Trabalho (OIT) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF).  

Foram 10 anos de intenso debate, que levaram à redação final da Convenção e sua 

aprovação. No ano de 1989, em novembro, foi aprovada e aberta para ratificações. Entrou em 

vigor em setembro do ano seguinte e, ao término do mesmo ano, já contava com 57 

ratificações, tendo colaborado para isso a realização da Cúpula Mundial pela Infância, 

ocorrida em Nova Iorque
48

. 

A Convenção sobre os Direito da Criança (CDC) foi primeiro documento 

internacional de caráter jurídico vinculante a tratar especificamente dos direitos da criança. É 

o tratado de direitos humanos mais ratificado em todo o mundo
49

.  

A CDC constitui-se como um marco político e jurídico da mudança na perspectiva 

do tratamento dado a criança, que passa a ser reconhecida como sujeito de direitos. Para 

Emílio Garcia Méndez: “A Convenção objetiva as necessidades reais da infância e as 

transforma em direitos exigíveis. Este é concretamente o passo das necessidades aos direitos. 

Nada mais, mas tampouco nada menos” (tradução nossa)
50

. É considerada “a maior expressão 
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 Folleto informativo no. 10 (Rev.1), los derechos del niño. Escritório do alto comissariado para os direitos 

humanos da Organização das Nações Unidas.  
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 193 países ratificaram a CDC. Apenas a Somália e os Estados Unidos não o fizeram. 
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 “La Convención objetiva las necesidades reales de la infancia e las transforma em derechos exigibles. Este es 
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do reconhecimento dos direitos humanos de crianças e adolescentes”, a partir do 

“reconhecimento da infância como uma fase especial da existência humana”
51

 (ROSENO, 

2013).  

A mudança no trato da infância que a CDC marca não é apenas no espaço público, 

na relação com o Estado, mas também no âmbito privado e familiar. Emílio Garcia Méndez 

discorre acerca de uma nova relação entre a infância e os adultos:  

 

Seu caráter de divisor de águas no processo histórico de transformação das relações 

familiares provém especialmente do fato de apresentar-se como uma alteração 

substancial no núcleo duro que historicamente tem regulado as relações entre pais e 

filhos, ou se preferir entre a infância e os adultos em geral. Núcleo duro constituído 

essencialmente por o comportamento abertamente arbitrário e discricionário da 

interpretação e tratamento das necessidades da infância.
52

 (tradução nossa) 

 

É, portanto, a CDC, vetor de uma mudança cultural. Para Noberto Lewiski “[…] 

pode-se dizer que 18 anos atrás com a Convenção um novo contrato social com crianças e 

adolescentes nasceu, marcando o início de um ciclo histórico de compromissos juridicamente 

                                                                                                                                                                                              
Derechos del Niño en America Latina (1989 – 2009). Passagens. Revista Internacional de História Política e 

Cultura Jurídica. Rio de Janeiro: Vol. 3, n.1, jan-abril 2011, p. 117-141.  
51

 ROSENO, Renato. O ECA e a Convenção sobre os Direitos da Criança.  15 olhares sobre os 15 anos do ECA. 

Revista da Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente. n° 2 julho/2005. 

Disponível em: < http://www.anced.org.br/cyberteca/publicacoes/15-olhares-sobre-os-15-anos-do-eca> Acesso 

em: 15.07.2013. 
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Su carácter de divisória de águas em el proceso historico de câmbios em las relacionaes familiares, proviene 
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vinculantes e de uma construção dinâmica de uma nova cultura dos direitos da criança”.
53

 

(tradução nossa). 

Mas as mudanças culturais e sociais não se dão “por decreto”. Do mesmo modo, 

os direitos não passam a ser respeitados pela adoção de instrumentos legais por parte dos 

governos, seja no plano internacional ou nacional. Mas isso, ao contrário de tirar o mérito da 

Convenção dos Direitos da Criança ou dos documentos que proclamam direitos, diz da sua 

necessidade. A CDC representa uma mudança de paradigma no modo de tratar a criança, e se 

faz necessária justamente porque não são reconhecidos e respeitados os direitos humanos de 

crianças e adolescentes. Garcia Méndez afirma que:  

[...]com o processo de democratização das relações familiares está em 

curso no mundo do social, a Convenção foi pensável e possível, mas 

como dito processo está não só incompleto como impregnado de 

resistências, a Convenção é necessária.
54

 (tradução nossa) 

 

Tanto é assim que os principais documentos internacionais em matéria de direitos 

humanos surgiram após os efeitos devastadores das guerras mundiais, como uma tentativa de 

superá-los e se construir uma realidade diferente, melhor. Também é a partir desse 

pressuposto de que não basta reconhecer direitos que os tratados internacionais têm avançado 

na previsão de mecanismos de monitoramento da sua implementação. Nesse sentido, foram 

criados os sistemas global e regionais de proteção aos direitos humanos, inclusive com a 

possibilidade de petições individuais em casos de violação a suas previsões pelos Estados 

Partes.  

Foi no longo período de gestação da Convenção que foi desenvolvida a Doutrina 

da Proteção Integral, em substituição à Doutrina da Situação Irregular. São atribuídos direitos 

específicos à criança, sem qualquer discriminação, pelo seu reconhecimento como pessoa em 

fase peculiar de desenvolvimento, e não por estarem em uma determinada condição.   
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A Convenção sobre os Direitos da Criança é composta de 54 artigos, sendo 

dividida em três partes: a primeira que trata dos direitos, a segunda que aborda os 

instrumentos de monitoramento da implementação desses direitos e a terceira e última parte 

que traz o procedimento de sua ratificação pelos Estados.  

Nos termos da CDC, considera-se criança “todo o ser humano com menos de 18 

anos de idade, a não ser que, pela legislação aplicável, a maioridade seja atingida mais cedo”. 

Portanto, quando se fala em criança em termos de proteção internacional, estar-se-á 

contemplando tanto o que a legislação brasileira considera criança (0 à 12 anos incompletos) 

como o que é definido como adolescente (12 à 18 anos incompletos).  

São 04, os princípios gerais: não discriminação (artigo 2
o
); interesse superior da 

criança (artigo 3
o
); direito à sobrevivência e ao desenvolvimento (artigo 6

o
) e participação 

(artigo 12
o
).   

O princípio da participação da criança pode ser considerado o mais inovador em 

relação à Declaração dos Direitos da Criança de 1959 e demais documentos que antecederam 

a CDC. Este Princípio dispõe sobre o direito de a criança se expressar nos assuntos que lhes 

digam respeito e de ter sua opinião levada em consideração, incluindo os processos 

administrativos e judiciais. Esse é também, a nosso ver, o princípio que melhor expressa a 

condição de sujeito de direito a que a criança é elevada. É esse Princípio que “dá voz” à 

criança reconhece-a como sujeito capaz de expressar opinião, mas não só isso; afirma, ainda, 

que esta opinião deve ser levada em consideração, mesmo que em função de sua idade e 

maturidade.  

A Convenção tem uma visão holística da infância, abrangendo em seu texto tanto 

os direitos denominados civis e políticos como os que são classificados como econômicos, 

sociais e culturais
55

.   

A parte II da Convenção sobre os Direitos da Criança, que contempla os artigos 

42
o
 ao 45

o
, estabelece mecanismos de monitoramento de sua implementação. O Comitê sobre 

os Direitos da Criança, composto por 18 especialistas eleitos pelos Estados Partes entre os 
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seus nacionais para um mandato de 04 anos. Os Estados Partes deverão apresentar ao Comitê 

um relatório sobre a implementação dos direitos previstos na Convenção 02 anos após ter 

entrado em vigor para cada Estado parte e, depois daí, a cada 05 anos. A principal função do 

Comitê é realizar a análise dos relatórios dos Estados. Após a análise, o Comitê emite 

recomendações que devem ser seguidas pelo Estado parte. É considerada também medida de 

monitoramento da Convenção a obrigação que os Estados Partes têm de difundir o seu 

conteúdo. 

Há, ainda, três protocolos facultativos à CDC: o Protocolo Facultativo à 

Convenção sobre os Direitos da Criança, sobre o envolvimento de crianças em conflitos 

armados e o Protocolo Facultativo sobre venda de crianças, prostituição e pornografia infantil 

e o que estabelece o procedimento de comunicações de casos de violação de direitos ao 

Comitê. Os dois primeiros foram aprovados em maio de 2000 e entraram em vigor no ano de 

2002. O terceiro foi aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em dezembro de 

2011 e ainda não entrou em vigor. Os protocolos tratam de questões específicas relativas à 

infância e tem um processo de ratificação independente da Convenção.  

O terceiro Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança, que só 

entrará em vigor após 03 meses da ratificação do 10º Estado Parte, trata do procedimento de 

comunicação de casos de violação de direitos da criança
56

. O Protocolo é bastante inovador, 

por permitir a apresentação de casos pelas próprias crianças, possibilitando a concretização do 

direito à participação da criança nas instâncias internacionais de proteção aos direitos 

humanos. O instrumento prevê o procedimento de investigação, a possibilidade de concessão 

de medidas provisórias e a assistência e cooperação internacional. O mecanismo previsto 

nesse Protocolo é um avanço na defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes em 

âmbito internacional. 

Em diversas oportunidades, a Convenção determina que os Estados Partes devem 

tomar medidas legislativas, administrativas ou de outra índole para a garantia dos direitos nela 

previstos. Quando trata dos direitos econômicos, sociais e culturais, estabelece, tal qual o 

PIDESC, que as medidas devam ser adotadas utilizando até o máximo de seus recursos 

disponíveis, recorrendo, caso seja necessário, à cooperação internacional. Ao tempo em que 
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reconhece que a falta de recursos afeta a efetivação desses direitos, dando uma ideia de 

progressividade dos direitos econômicos, sociais e culturais, estabelece o dever dos Estados 

Partes em adotar todas as medidas para a sua implementação.  

A destinação de recursos para a garantia dos direitos da criança, embora não 

apareça de forma expressa na Convenção, é uma das medidas a serem tomadas pelos Estados 

Partes com esse intuito. O Comitê dos Direitos da Criança, por meio da Observação Geral n
o
 

5 de 2003, que trata das medidas gerais de aplicação da Convenção
57

, discorre acerca da 

necessidade da visibilidade das crianças no orçamento, afirmando ser necessário que o Estado 

Parte demonstre qual o percentual do orçamento é aplicado em políticas sociais e destes o que 

é destinado à infância, direta ou indiretamente. Isto se faz necessário para que seja possível 

avaliar se o planejamento e as decisões sobre o orçamento levam em conta o Princípio do 

Melhor Interesse da Criança.  

A relação entre a política econômica e os direitos da criança também é destacada 

no referido comentário, reforçando a necessidade de os Estados Partes estarem vigilantes 

sobre consequências negativas daquela em relação a estes. 

 

Emphasizing that economic policies are never neutral in their effect on children’s 

rights, the Committee has been deeply concerned by the often negative effects on 

children of structural adjustment programmes and transition to a market economy
58

.   

 

Mais do que isso, pode-se afirmar que as crianças são as principais afetadas pelas 

políticas econômicas e suas consequências no plano social. Para que de fato se efetivem seus 

direitos, os recursos, inclusive os orçamentários, devem estar a serviço deste mister. O 

Princípio do interesse superior da criança deve ser um norte para todas as questões que a afete 

direta ou indiretamente. Talvez esse seja um dos pontos mais relevantes e sensíveis a se 

considerar para a mensuração dos esforços governamentais na efetivação dos direitos da 

criança.  
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Buscaremos compreender como essas transformações refletiram no Brasil, e como 

foram sendo resignificadas nacionalmente e apropriadas pela legislação e políticas públicas. 

 

3.1.2. Breve percurso da proteção à infância no Brasil 

Sob a justificativa de proteção da criança e do adolescente, várias foram as normativas 

editadas e políticas instituídas voltadas para esse segmento social que violaram seus direitos 

fundamentais ao longo da história brasileira. As categorias criança e adolescente são 

construídas historicamente a partir de diversas dimensões. Para sua compreensão, é necessário 

remontar ao período colonial e perceber a inserção das crianças indígenas, negras e brancas na 

sociedade brasileira em formação. Para fins do presente trabalho, deteremo-nos na análise dos 

aspectos institucionais e legais dessa construção.  

Até o início do século XX não se pode falar em políticas públicas voltadas para a 

infância no Brasil. Até então, as iniciativas voltadas a esse segmento foram majoritariamente 

de caráter repressivo, no trato pela legislação penal das penas aplicadas àqueles considerados 

menores de idade, ou de caráter caritativo, papel que cumpriam, sobretudo, as instituições 

religiosas. 

Na formação da sociedade brasileira contemporânea, a infância no Brasil pode ser 

percebida a partir das opressões a que foram submetidas as crianças indígenas, originárias do 

nosso território, e das crianças negras do continente africano e brancas portuguesas que para 

cá foram trazidas. 

A primeira instituição a se ocupar com a questão da infância, ainda no período 

colonial, foi a Igreja Católica. Ao mesmo tempo em que as populações indígenas eram 

dizimadas com a invasão dos europeus no território em que hoje se situa o Brasil, a Igreja 

Católica, por intermédio dos jesuítas, catequizou crianças indígenas como forma de 

dominação das populações indígenas que viviam nesse país, sob a alegação de colocá-las a 

salvo dos “maus costumes” de seus povos. As crianças eram meio de adequar os pais a nova 
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ordem moral
59

. Para tanto, os missionários fundaram no Brasil as “Casas do muchachos”, que 

recebiam, sobretudo, crianças indígenas para serem educadas dentro dos preceitos religiosos.  

Já as crianças negras eram traficadas no continente africano para serem 

comercializadas como escravas no Brasil em condições sub-humanas. Também vinham nas 

embarcações, em condições degradantes, sendo exploradas pelo trabalho e/ou sexualmente 

pelos tripulantes, as crianças órfãs portuguesas, que eram trazidas para se casarem com 

súditos europeus ou ajudar os jesuítas na conquista de crianças e adolescentes indígenas
60

. Ao 

lado das iniciativas de pretenso cunho educacional dos jesuítas, compunham a iniciativa 

religiosa-caritativa destinada às crianças e adolescentes as Casas de Misericórdia, a que coube 

o recebimento dos expostos, como eram chamadas as crianças abandonadas. Símbolo dessa 

ação, a Roda dos Expostos foi instituída no século XVIII e consistia em um dispositivo onde 

se colocava a criança a ser abandonada para que fosse recebida pela instituição sem que fosse 

revelada a identidade de quem a estava deixando.  

Em relação à política de repressão criminal direcionada a crianças e adolescentes, 

até 1830 vigoravam as Ordenações do Reino, segundo as quais a imputabilidade penal era 

alcançada aos 07 anos de idade. Entretanto, as penas eram atenuadas entre os 07 e 17 anos de 

idade, e a pena de morte só seria aplicada para os maiores de 17 anos
61

. 

Com a promulgação do Código Criminal do Império do Brasil em 1830, passou a 

vigorar a teoria do discernimento. Não seriam considerados criminosos os menores de 14 anos 

de idade, a não ser que tivessem agido com discernimento no cometimento de crimes. Nesse 

caso, caberia ao juiz determinar o seu envio às casas de correção, estipulando-lhe o período 

até no máximo quando completasse 16 anos de idade
62

. Era considerado atenuante do crime o 

fato de o agente ser menor de 21 anos de idade. 

A lei do ventre livre, em 1871, determinou que os filhos das mulheres escravas 

que nascessem a partir daquela data estariam livres, mas deveriam permanecer sob a custódia 
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do dono até 21 anos de idade. Os senhores teriam obrigação de sustentá-las até que 

completassem 08 anos, depois do que deveriam pagar com o seu trabalho pelo investimento 

feito com o seu sustento. A criança também poderia negociar a sua liberdade integral com o 

senhor, pagando-lhe um valor equivalente ao trabalho que faria até completar os 21 anos de 

idade. Outra opção era entregar as crianças ao Estado, que pagaria ao senhor uma indenização 

e as colocariam em instituições públicas, entretanto, a maioria preferiu utilizar a mão de obra 

das crianças, razão pela qual se pode afirmar que estas só foram de fato libertadas junto com 

suas mães
63

. 

No período colonial brasileiro, Ângela Pinheiro identifica como emergente a 

representação social da criança e do adolescente como objetos de proteção social
64

. 

O final do século XIX trouxe intensas transformações sociais e políticas ao país, 

como são exemplos a abolição da escravidão, a proclamação da República, o crescimento das 

cidades brasileiras. Todas essas mudanças tiveram reflexos na vida das crianças e adolescenes 

do país.  

A abolição da escravidão não foi acompanhada de qualquer política de inserção 

social dos ex-escravos (geração de emprego, distribuição de terras etc.). Isso fez com que 

estes fossem jogados na miséria e, consequentemente, se juntassem aos pobres urbanos nas 

cidades brasileiras. A preferência para o trabalho nas lavouras era para a mão de obra de 

imigrantes europeus.  

Houve m aumento do número de crianças e adolescentes em situação de rua nas 

cidades em crescimento e, com ele, a preocupação em inibir a prática de delitos. Não se pode 

deixar de mencionar a superexploração da mão de obra infantil nas indústrias que marca o 

início da industrialização no país.  

                  A partir dos ideais da República recém-proclamada, crianças e adolescentes 

passaram a ter uma função de defesa da nação e, para tal, deveriam ser preparados. A 

escolarização e profissionalização cumpririam o papel de preparação de mão de obra para 
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servir ao Estado e seus ditames de desenvolvimento, sem subversão da ordem estabelecida, 

contribuindo para o desenvolvimento nacional.
65

 Multiplicaram-se as instituições voltadas 

para escolarização e profissionalização de crianças e adolescentes das classes populares, 

profundamente influenciadas pelas ações médico-higienistas, que encontraram seu ápice nesse 

período.  

O Código Penal da República
66

 estabelecia a imputabilidade penal aos 09 anos de 

idade, sendo que entre 09 e 14 anos vigia a teoria do discernimento. Aqueles que tivessem 

agido com discernimento na prática criminosa seriam internados em estabelecimentos 

correcionais. Os maiores de 14 anos e menores de 16 teriam suas penas atenuadas. 

Nesse período, emergira a representação social de crianças e adolescentes como 

objetos de controle e disciplinamento social
67

.  

A partir de 1920 intensifica-se a produção legislativa voltada à criança e ao 

adolescente. Nessa década houve a criação da Justiça Privativa de Menores e o início do 

funcionamento do primeiro juizado de menores do país, no Rio de Janeiro, e ainda o primeiro 

abrigo provisório de menores subordinado a este juízo.  

O primeiro Código de Menores do Brasil foi publicado em 1927
68

 com o objetivo 

de consolidar as leis de proteção e assistência ao menor. Ficou conhecido como Código Mello 

Mattos
69

, por ser de autoria do jurista José Cândido Albuquerque de Mello Mattos.  

As disposições desse Código eram direcionadas às crianças e adolescentes que 

eram classificados como expostos, abandonados (dentre os quais, vadios, libertinos e 

mendigos) ou delinquentes. O Código de Menores regulava fundamentalmente as ações que 

deveriam ser tomadas pelo Estado-juiz em relação a essas crianças e adolescentes. 

Majoritariamente, apresentava como “solução” a institucionalização destes em hospitais, 

asilos, institutos de educação, escolas de preservação ou de reforma. Não havia qualquer 

menção a direitos.  
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Até os 14 anos incompletos, o “menor delinquente” não seria submetido a 

processo penal. Dos 14 aos 18 anos incompleto seria submetido a um “processo especial” e as 

instituições de internação daqueles considerados culpados eram distinta das dos adultos e 

deveriam ter viés educacional. Entretanto, entre os 16 e 18 anos, como consequência do ato 

delituoso, o “menor delinquente” poderia ser enviado para estabelecimentos prisionais de 

adultos, em razão das graves circunstâncias do fato e condições pessoais do agente. 

O Código se referia a crianças e adolescentes pobres e marginalizadas como 

menores com um intuito claramente discriminatório. É para esses menores que estrutura uma 

sistema jurídico assistencial.  

O Serviço de Assistência ao Menor (SAM), a Fundação do Bem Estar do Menor 

(FUNABEM) e as Fundações do Bem Estar do Menor (FEBEM) em âmbito estadual, 

sucederam-se como responsáveis pela elaboração de uma política direcionada aos “menores” 

seguindo a mesma política discriminatória para os que eram considerados abandonados, 

carentes, infratores. 

Sob a égide do regime militar, o Código de Menores foi reelaborado em 1979 com 

alterações que fortaleceram o caráter repressivo, permitindo, inclusive, que fosse decretada a 

prisão cautelar de menores suspeitos de terem praticados delitos. 

Denomina-se Doutrina da Situação Irregular a institucionalizada pelo Código de 

Menores de 1979, já implícita no Código de Mello Matos de 1927, legislações que 

precederam o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A Doutrina da situação irregular não era universalista, limitando a sua incidência 

àquelas crianças e adolescentes, a quem denominava menores, que, encaixando-se na 

definição legal, passavam a ser considerados “em situação irregular” e por isso objetos de 

intervenção estatal, sobretudo por intermédio do Estado-juiz. Enquadravam-se nessa 

condição, sobretudo, as crianças e adolescentes abandonadas, carentes, delinquentes. A 

resposta estatal dada a esta situação era a institucionalização, seja nos abrigos e internatos, 

seja nos institutos de detenção.  

Nesse sentido, Pinheiro leciona: 
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Até o início do século XX, o termo “menor” era utilizado no Brasil, no plano 

jurídico, para fazer referência a quem não tinha atingido a maioridade. É com a 

formulação de uma legislação específica para os menores de idade, o Código de 

Menores de 1927, que a denominação “menor” é institucionalizada, consagrando-se 

como uma classificação de forte teor discriminatório. Refere-se basicamente à 

infância e adolescência pobres, enquadrando os seus integrantes em uma das 

subcategorias: carente, abandonado ou infrator. “Menor” é, portanto, um conceito 

institucionalizado a partir de uma lei, o Código de Menores, e que institui exclusões 

e práticas, por meio da criação de instituições e formulação de políticas públicas
 70

. 

 

Esta é a razão pela qual o termo “menor” é preterido, por toda a carga ideológica 

que traz consigo. Ao invés dele, passou-se a utilizar o termo “crianças e adolescentes”.  Nessa 

linha de raciocínio, Amin
71

 afirma: “Trata-se, em verdade, não de uma simples substituição 

terminológica ou de princípios, mas de uma mudança de paradigma.” Foi assim que surgiu 

também o termo “menorismo”, para identificar práticas que coadunam com a Doutrina da 

situação irregular, encontrando fundamento nos Códigos de Menores de 1927 e 1979. 

Sob a égide desta Doutrina, os chamados Juízes de Menores tinham um papel 

hipertrofiado, reunindo um largo espectro de atribuições jurisdicionais e administrativas, 

inclusive de caráter assistencial. Além disso, a Doutrina da Situação irregular fundamentava 

uma prática judiciária tutelar, autoritária e, muitas vezes, paternalista, havendo uma acentuada 

desigualdade na relação de poder entre o magistrado e a criança ou adolescente, com um largo 

espectro para a utilização da discricionariedade e da subjetividade nas decisões judiciais. 

Ainda sob o regime militar surge um movimento que foi denominado de 

alternativo, por contestar as políticas higienistas e de isolamento vigentes até então. Surgiram 

vários projetos comunitários que compreendiam que a criança e o adolescente deveriam ser 

sujeitos do processo pedagógico, inspirados em Paulo Freire
72

. A expansão desse movimento 

se deu na década de 80, tendo como contexto histórico a reabertura democrática e a 

Constituinte de 1986/1988.    

Embora tenha sido posteriormente aprovada pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas a promulgação da Constituição de 1988 no Brasil, as discussões em torno da 
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Convenção sobre os Direitos da Criança a influenciou enormemente, como também ao 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A Constituição Federal de 1988 é a primeira a afirmar crianças e adolescentes 

como sujeitos de direitos, em seu artigo 227, caput, onde se lê: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem
73

, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. 

 

Para Emílio Garcia Méndez: “O artigo 227 da Constituição Brasileira de 1988 não 

é outra coisa senão uma síntese de toda a Convenção, inclusive mais de um ano antes de sua 

aprovação” 
74

.   

A inimputabilidade penal aos 18 anos ganha status constitucional e entra no rol 

dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, conforme artigo 228 da Constituição 

Federal
75

. 

Os dispositivos constitucionais expressos nos artigos 227 e 228 da CF/1988 foram 

frutos de Emendas Populares, quando da Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988, por 

meio da Comissão Nacional Criança e Constituinte, que conseguiu reunir um milhão e 

duzentas mil assinaturas de crianças, adolescentes e adultos, numa ampla mobilização social 

em torno do tema.  

Esta foi a ocasião em que o movimento em prol dos direitos da criança e do 

adolescente obteve maior expressividade, reunindo organizações da sociedade civil, 

universidades, operadores do direito e organismos internacionais, dentre os quais o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF). A questão social de mais visibilidade no período 
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foi a de crianças e adolescentes em situação de rua, com destaque para a atuação do 

Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR).   

Seguiu-se à Constituição a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente e a 

ratificação pelo Brasil da Convenção sobre os Direitos da Criança promulgada pelo Decreto 

Executivo 99.710/90.  

A ampla ratificação da Convenção na América Latina se deu menos pelo 

compromisso dos países com a promoção dos direitos infantojuvenis do que pela ignorância 

dos dirigentes políticos sobre as consequências práticas de tal gesto, visto apenas como 

simpático no cenário internacional
76

.   

No Brasil, a mobilização social em torno da infância e juventude pós-Constituição 

se concentrou, sobretudo, na regulamentação dos dispositivos constitucionais. O Estatuto da 

Criança e do Adolescente, Lei Federal 8.069/1990
77

, foi o primeiro marco normativo 

elaborado à luz da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança na América Latina e 

serviu de inspiração para a legislação de 15 países latino-americanos. Sua incorporação ao 

ordenamento jurídico interno ampliou o rol de direitos e garantias constitucionais (CF/88: art. 

5º, §2º).  

Tais marcos normativos consolidaram a passagem da Doutrina da Situação 

Irregular para a Doutrina da Proteção Integral de crianças e adolescentes no Brasil. 

 

3.2. Os direitos infantojuvenis e a destinação prioritária de recursos públicos 

 

Com a incorporação pelo Brasil da Doutrina da Proteção Integral, pelo menos no 

que diz respeito ao patamar normativo, a criança e o adolescente ganham um novo status: o de 

sujeitos de direitos.  

A criança e o adolescente passam a ser destinatários de todos os direitos 

outorgados aos adultos e, ainda, de direitos fundamentais específicos, como decorrência do 
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reconhecimento de sua “condição peculiar de pessoa em desenvolvimento”. Também como 

decorrência dessa condição, há a estruturação especial de seus direitos de modo a gerar 

obrigações não somente omissivas como também comissivas para o mundo adulto, família, 

Estado e sociedade, no sentido da sua garantia78.    

São alçados ao patamar constitucional, a partir de 1988, não apenas novos direitos 

da criança e do adolescente, mas também novos princípios, dentre os quais o Princípio da 

proteção integral de crianças e adolescentes79.  

 

Na base da noção de proteção integral está a ideia de efetivação de todos os direitos 

fundamentais de crianças e adolescentes, centrada na concepção de que esses 

direitos fundamentais formam um todo unitário e interdependente, que deve ser 

igualmente assegurado, para que se alcance a proteção material plena dos cidadãos 

crianças e dos cidadãos adolescentes
80

.  

 

A ideia de uma proteção especial já é expressa em documentos anteriores a CDC, 

como a Declaração de Genebra de 1924, ao determinar “a necessidade de proporcionar à 

criança uma proteção especial”; a Declaração Universal dos Direitos Humanos, ao tratar do 

“direito a cuidados e assistência especiais”; a Convenção Americana sobre os Direitos 

Humanos, que ressalta o direito “às medidas de proteção que a sua condição de menor 

requer.” 81 A preocupação expressa é a de garantia dos direitos da criança e do adolescente, 

em razão do que deveriam ser destinatários de uma proteção diferenciada. 

Em síntese, todos os esforços devem ser feitos para a proteção de crianças e 

adolescentes. Há uma clara opção constitucional em relação à garantia dos direitos 

infantojuvenis expressa pelo Princípio da Prioridade Absoluta, no artigo 227 da Constituição 

Federal de 1988. O único momento em que a Constituição faz menção a uma prioridade 

absoluta é quando trata desses direitos. Deste modo, o Princípio da Prioridade Absoluta 
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estabelece que os direitos da criança e do adolescente devem ser garantidos como “prioridade 

número um”, não sendo passíveis de relativização.   

O parágrafo único do artigo 4º da Lei Federal 8.069/1990, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, traz uma regra disciplinando o princípio constitucional em referência que 

estabelece como garantia de prioridade:  

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;                     

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;         

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;                 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude. 

 

A partir daí pode-se ter uma ideia de como dar efetividade ao Princípio da 

Prioridade Absoluta em termos práticos, sobretudo no que se refere aos deveres do poder 

público. Entretanto, não é um rol exaustivo e representa um mínimo a ser exigido para o 

cumprimento da Absoluta Prioridade
82

. 

Corolário do Princípio da Prioridade Absoluta há o dever preferência na 

formulação e execução das políticas públicas e de destinação privilegiada de recursos 

públicos para a promoção e proteção dos direitos infantojuvenis.  De fato, não se poderia falar 

em prioridade nos direitos infantojuvenis se esta não fosse revestida com os instrumentos 

necessários para a sua concretização no plano fático.  

As políticas públicas sociais devem ser a concretização do agir estatal na garantia 

dos direitos sociais da população e que, para tanto, necessitam de recursos públicos. Não há 

que se falar em um sem falar no outro. Desta feita, para a promoção e garantia dos direitos 

fundamentais, incluindo os infantojuvenis, há a necessidade de aporte de recursos públicos. 

As leis orçamentárias devem expressar essa prioridade, instrumentos que são de planejamento 

da aplicação dos recursos públicos. 

No plano da Convenção sobre os Direitos da Criança, incorporada ao 

ordenamento jurídico pátrio, o Princípio do interesse superior da criança também repercute na 

destinação de recursos públicos. Ao determinar que todas as medidas concernentes à criança 

devem levar em consideração o seu interesse superior, abrange medidas legislativas, 
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administrativas e judiciais por parte de órgãos governamentais, organizações da sociedade 

civil, família e comunidade, o que inclui as leis orçamentárias. Foi nesse sentido o expresso 

no Comentário Geral n° 14/2013, do Comitê dos Direitos da Criança das Nações Unidas: 

O direito da criança a que seu interesse superior seja avaliado e que se constitua uma 

consideração primordial deve figurar de forma explícita em toda a legislação 

pertinente, não só nas normas que se referem especificamente às crianças. Esta 

obrigação também se aplica a aprovação dos orçamentos, cuja preparação e 

elaboração exigem adotar uma perspectiva que defenda o interesse superior da 

criança a fim de respeitar seus direitos. (tradução nossa)
83

.  

 

Deste modo, na elaboração e execução das leis orçamentárias, uma diretriz que 

deve guiar os órgãos envolvidos é o atendimento ao interesse superior da criança na 

destinação de recursos públicos.  

Se, como já se demonstrou anteriormente, há uma intrínseca relação entre a 

legitimidade democrática dos orçamentos públicos e a promoção dos direitos fundamentais
84

 

no que tange à destinação de recursos para a área da infância e adolescência essa relação é 

ainda mais forte, posto que explicitada legalmente por dispositivo decorrente de princípios 

constitucionais.  
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3.2.1. O Sistema de Garantia de Direitos e seu papel frente ao orçamento público 

 

Ao Estatuto da Criança e do Adolescente coube a construção sistêmica da 

Doutrina da Proteção Integral85. Concebe-se uma nova gestão dos direitos infanto-juvenis, 

mediante uma atuação articulada e interdependente entre vários atores, governamentais e da 

sociedade civil, para a promoção, defesa e controle social dos direitos de crianças e 

adolescentes
86

. É a concepção de um Sistema de Garantia de Direitos (SGD) normatizado pela 

Resolução Nº 113/2006, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

assim conceituado: 

Art. 1º O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se 

na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade 

civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos 

de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e 

do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal
87

. 

 

Com a nova legislação houve um reordenamento no papel de instituições e órgãos 

para a garantia dos direitos de crianças e adolescentes, como é o caso do Judiciário, bem 

como a criação de novas instâncias, como os conselhos de direito e conselhos tutelares. 

Segundo seu papel preponderante, esses órgãos e entidades, atores do Sistema de Garantia de 

Direitos, podem ser classificados como pertencentes a um ou mais eixos estratégicos do 

sistema: a promoção, defesa ou controle dos direitos infantojuvenis. Alguns desses atores têm 

papel relevante em relação às políticas públicas e orçamento público da área da infância e 

juventude, que destacaremos a seguir.  

Os conselhos dos direitos da criança e do adolescente são instâncias paritárias 

formadas por representantes governamentais e da sociedade civil que têm por papel controlar 

e deliberar acerca das políticas para a infância e adolescência em âmbito municipal, estadual e 

federal.  
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Esses conselhos corroboram para concretizar as diretrizes constitucionais da 

política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente previstas no artigo 204 da 

Constituição Federal de 1988, quais sejam, a descentralização político-administrativa das 

ações governamentais e a participação popular, por meio de organizações, na sua formulação 

e controle. Os representantes governamentais são indicados pelo governo, enquanto os 

representantes da sociedade civil são escolhidos por meio de eleição entre seus pares para um 

mandato de 02 anos. 

São, ainda, responsáveis pela gestão dos fundos dos direitos da criança e do 

adolescente vinculados a cada conselho. Os recursos do fundo são oriundos do orçamento 

público, diretamente ou indiretamente, por meio de dedução fiscal de imposto de renda de 

pessoas físicas ou jurídicas que optam por direcionar esses recursos para determinado fundo. 

Relativamente ao orçamento público, tem papel de acompanhamento das leis 

orçamentárias, atuando diretamente na proposição de políticas e programas e na votação e 

aprovação das leis orçamentárias, bem como no acompanhamento da execução orçamentária, 

de modo a garantir a prioridade na destinação de recursos públicos para as políticas 

direcionadas à criança e ao adolescente
88

.   

O regimento interno do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CONANDA) prevê a atribuição de 

 

Acompanhar a elaboração do Plano Plurianual–PPA da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA, bem como o orçamento 

da União, indicando as modificações necessárias para a consecução da política 

formulada para a promoção e defesa da criança e do adolescente
89

.  

 

Muito embora o Estatuto afirme o caráter deliberativo das decisões do conselho, 

as propostas orçamentárias elaboradas em seu âmbito nem sempre acabam por constar da 

redação final da lei orçamentária, ficando a critério do executivo incluí-las na proposta a ser 

enviada ao parlamento ou a este incluí-las por meio das emendas parlamentares. Como suas 

decisões tem caráter deliberativo, seria cabível uma ação judicial que demandasse essa 
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inclusão na proposta orçamentária, em atendimento a uma resolução do conselho de direitos. 

Este tem sido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
90

. 

Uma questão que influi tanto nesta como em outras atribuições do conselho é o 

nível de independência que este tem frente à esfera governamental, a qual é 

administrativamente vinculado. Pensemos nos inúmeros municípios brasileiros, sobretudo os 

menores, e no grau de dependência de toda a cidade em relação aos governos municipais. 

Além disso, há a necessidade de os próprios conselhos se capacitarem para realizarem a 

leitura da peça orçamentária e de ter os dados disponibilizados pelo poder público. Em grande 

parte das vezes, a atuação do Conselho no orçamento acaba restrita aos recursos do fundo da 

infância
91

. 

Outro ator que tem um papel destacado no que se refere ao orçamento público é o 

Conselho Tutelar. O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo composto por 05 

membros escolhidos pela população para um mandato de 04 anos que tem por atribuição zelar 

pelo cumprimento dos direitos da criança. Para isso, nos casos de violação dos direitos 

infantojuvenis e da prática de ato infracional por criança, pode aplicar medidas à criança e ao 

adolescente, assim como a seus pais ou responsáveis.  

Foi instituído de acordo com a diretriz da participação popular nas questões 

relacionadas à infância e juventude, atuando como “os olhos da comunidade”, por ela 

escolhido para atuar frente às violações de direitos infantojuvenis. 

Tem o papel de auxiliar o poder executivo na elaboração da proposta orçamentária 

(artigo 136, IX, do ECA). Parte-se do pressuposto que o Conselho Tutelar, a partir de seu 

cotidiano de atendimento de casos de violação de direitos infantojuvenis, esteja muito 

próximo à realidade de (não) efetivação de direitos, sendo um importante agente de 

identificação dos problemas de maior incidência, tanto em número e como em gravidade, 

indicando a necessidade de fortalecimento de políticas e programas.  

Dificuldades ainda têm de ser superadas para que o Conselho Tutelar consiga 

desenvolver esse mister, sendo esta a única das suas atribuições em relação a que 
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consideraram sua atuação pouco eficiente
92

. Apesar de a pesquisa não indicar as causas dessa 

avaliação por parte dos conselheiros, isso denota uma incapacidade de influenciar as leis 

orçamentárias.  

O fortalecimento dessas instâncias de participação da sociedade nas políticas 

pública e na destinação de recursos públicos para a infância e adolescência, apesar dos 

avanços alcançados, ainda é um desafio a ser superado no sentido da garantia dos direitos 

infanto-juvenis. 

 

3.2.2. O Orçamento Criança e Adolescente e o controle social pela sociedade civil 

organizada 

 

A sociedade civil organizada em torno da defesa dos direitos infantojuvenis vem 

desenvolvendo experiências de controle social dos orçamentos públicos, buscando auferir se a 

Prioridade Absoluta no que se refere à destinação de recursos públicos está sendo respeitada 

pelo Estado. É consenso nos discursos governamentais, sobretudo em períodos eleitorais, que 

a criança e o adolescente são prioridade, sobretudo porque representam “o futuro do país” 
93

. 

Entretanto, o exercício do controle social pode desvelar discursos que não coadunam com a 

prática.  

Como já foi mencionado, não é apenas o movimento de infância que tem se 

apropriado do orçamento como um mecanismo de controle social das políticas públicas. 

Entretanto, nenhuma outra área dos direitos humanos tem prevista na legislação a destinação 

privilegiada de recursos, o que reforça uma atuação nesse sentido.   

Com o objetivo de realizar a análise orçamentária dos recursos destinados à 

infância e adolescência, foram criadas algumas metodologias de apuração desses valores. A 

primeira iniciativa nesse sentido foi proposta em 1996 pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
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Aplicada e Fundação de Assistência ao estudante com o apoio do Fundo das Nações Unidas 

para a Infância, e foi chamada de Orçamento Criança
94

.  

Alguns anos depois, em 2005, a Fundação Abrinq pelos direitos da criança e do 

adolescente, o Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC) e o Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF) elaboraram uma metodologia que denominaram de Orçamento 

Criança e Adolescente (OCA). Teve como um de seus objetivos a elaboração de uma proposta 

única que pudesse ser utilizada nos orçamentos da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios
95

. Diferente da metodologia que lhe precedeu, esta contempla ações que não são 

dirigidas exclusivamente para crianças e adolescentes, mas que impactam nas suas condições 

de vida. Essa metodologia hoje é a que serve para a sistematização dos dados do orçamento 

temático (criança e adolescente) disponibilizados pelo Sistema SIGA Brasil no sítio eletrônico 

do Senado Federal.  

Uma terceira metodologia foi desenvolvida pela Fundação de Direitos Humanos 

Bento Rubião, que adotou os critérios da exclusividade e direcionamento para a seleção dos 

programas e ações orçamentários que serão selecionados para o cálculo do orçamento criança. 

Pelo critério da exclusividade, serão selecionadas as políticas que tiverem o recorte geracional 

para crianças e adolescentes facilmente identificadas pela classificação orçamentária. Pelo 

critério do direcionamento, as políticas devem ter relação direta com o grupo materno infantil 

e adolescente de modo predominante
96

. 

As metodologias são aqui mencionadas apenas a título de exemplo e não esgotam 

todas as metodologias que foram utilizadas pelas organizações da sociedade civil. As 

propostas também têm se adaptado às realidades locais e também, por isso, não são 

uniformes.  

A definição do que deveria ser incluído no orçamento criança e adolescente pode 

ser estabelecido de diferentes maneiras, a partir de cada compreensão, tendo em vista que não 
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são todas as políticas voltadas para crianças e adolescentes que possuem visibilidade 

orçamentária.  

A partir dos dados apurados pelo Orçamento Criança, as organizações da 

sociedade civil passam a realizar incidência junto ao parlamento, com a apresentação de 

emendas orçamentárias que destinem mais recursos para as políticas destinadas ao público 

infantojuvenil. Depois de aprovadas, o desafio é monitorar a execução das políticas e valores 

incluídos nos textos das leis orçamentárias.  

A nível federal o INESC realizou, durante vários anos, as análises do Orçamento 

da União, incidindo no Parlamento Federal, e também realizou ações de formação das 

organizações da sociedade civil articuladas no Fórum Nacional de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescentes (FNDCA) em meados dos anos 90. Já no início dos anos 2000, a 

Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente, por meio de um 

grupo de trabalho, também realizou análises do orçamento federal e capacitou os Centros de 

Defesa filiados para a análise orçamentária, estimulando a realização do monitoramento 

orçamentário nos âmbitos municipal e estadual.  

Uma experiência que merece ser destacada pelo seu caráter inovador foi levada a 

cabo pelo Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará (CEECA/CE). A 

organização, em 2003 passou a realizar as ações de monitoramento do orçamento criança em 

parceria com grupos de adolescentes que eram capacitados para a análise orçamentária, 

realizavam a análise e elaboravam propostas de emendas orçamentárias para incidir no 

parlamento municipal
97

. Ao longo dos anos, como fruto dessa atuação, várias foram as 

emendas aprovadas ao orçamento público do município de Fortaleza. Já no primeiro ano de 

atuação foram 03 emendas aprovadas, totalizando R$ 830 mil reais. No segundo ano, foram 

quase R$ 2 milhões de reais. Em 2005 os adolescentes participantes da iniciativa constituíram 

uma rede, a Rede de Orçamento e Participação Ativa, como um espaço de auto-organização e 

incidência nas políticas públicas e no orçamento público para a área. Foram 8 anos de uma 

atuação firme e consistente que rompeu paradigmas da participação infantojuvenil na cidade 

de Fortaleza e que tem servido de inspiração para outras experiências dentro e fora do país. 
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4. ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO: CRIANÇA E ADOLESCENTE, PRIORIDADE 

ABSOLUTA? 

Neste capítulo faremos uma análise do Orçamento Geral da União, buscando 

descobrir se a Prioridade Absoluta de crianças e adolescentes tem sido respeitada, 

especialmente no que diz respeito à destinação de prioritária de recursos públicos.  

Inicialmente, a título exemplificativo, realizaremos uma análise de políticas 

públicas voltadas para o enfrentamento de graves violações de direitos humanos 

infantojuvenis que devem ser respaldadas orçamentariamente. Buscamos analisar os recursos 

voltados ao enfrentamento do trabalho infantil, da violência sexual contra crianças e 

adolescentes, ao sistema socioeducativo para adolescentes ao qual se atribui a autoria de ato 

infracional e à proteção de crianças e adolescentes ameaçadas de morte.  

Mas é preciso frisar que estes programas orçamentários não representam a 

totalidade dos recursos federais voltados para a criança e o adolescente, o Orçamento Criança 

e Adolescente (OCA), que envolve muitas outras áreas, como a Saúde e a Educação Básica, 

por exemplo.  

Depois traçaremos uma análise comparativa do Orçamento Criança e Adolescente 

com as principais despesas do Orçamento Geral da União. Para isso, utilizaremos dados 

disponibilizados no site do Senado Federal através do sistema SIGA Brasil, nas seções 

“Orçamento Anual”, “Lei de Diretrizes Orçamentárias” e “Plano Plurianual” em relação aos 

anos de 2001 à 2009.
98

 Como referência analítica serão utilizados os dados constantes do 

trabalho científico do economista Francisco Sadeck
99

, além das informações disponibilizadas 

pela Organização de Direitos Humanos Fundação Bento Rubião
100

 e pela organização não 

governamental Auditoria Cidadã da Dívida
101

. Complementando os dados orçamentários em 

relação aos anos subsequentes de 2009 a 2012, a análise será feita a partir dos dados 
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constantes da secção “Orçamento Criança” do SIGA Brasil, cuja série histórica tem início no 

ano de 2004, como das informações produzidas pela organização Auditoria Cidadã da Dívida. 

 

4.1. Breve análise do Orçamento da União voltado para a criança e o adolescente 

  

A violência contra crianças e adolescentes, seja a violência sexual ou a violência 

letal; a questão do adolescente envolvido com ato infracional e a exploração do trabalho 

infantil são problemas históricos e estão na agenda pública da infância e adolescência desde o 

movimento da constituinte de 1986/1988.  

Essas políticas têm sua importância dada a gravidade - e extensão das violações a 

elas relacionadas - vivenciadas pelas crianças e adolescentes no Brasil. Em vista disso, as 

políticas específicas voltadas ao enfrentamento de graves violações de direitos humanos de 

crianças e adolescentes do ano de 2009 ao ano de 2012 serão objeto de análise.  

Desde a constituinte, houve no campo legal e sociocultural avanços nesses 

campos, como a realização de campanhas midiáticas, a criação de disque-denúncias, a 

implantação de programas, dentre outros
102

. Apesar desses avanços, ainda surge a indagação 

se estes têm significado, de fato, verdadeira prioridade para o segmento infantojuvenil, 

representado por investimentos relevantes para a superação de tantos desafios ainda presentes.     
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4.1.1. Erradicação do trabalho infantil 

 

O trabalho infantil é uma das principais violações de direitos humanos de crianças 

e adolescentes no Brasil e no mundo. De acordo com a Organização Internacional do 

Trabalho, há 168 milhões de crianças e adolescentes submetidos a relações de trabalho 

informais no mundo. Apesar da tendência de redução do número de crianças e adolescentes 

em situação de trabalho infantil no Brasil nos últimos anos, ainda há 3,5 milhões
103

, o que 

representa um percentual de 8,6% do total daquelas com idades entre 05 e 17 anos. Além 

disso, em relação ao trabalho infantil doméstico a situação de 2008 para 2011 pouco se 

alterou, o que requer uma estratégia específica para o enfrentamento dessa modalidade de 

exploração da mão de obra infantil. 

A política de enfrentamento ao trabalho infantil deve ser norteada pelo Plano 

nacional de prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção ao adolescente 

trabalhador
104

, elaborado pela Comissão nacional de erradicação ao trabalho infantil e 

referendado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). 

O Plano está em sua segunda edição e estabelece ações, responsáveis e metas a serem 

atingidas para os anos de 2011 à 2015, coordenando a atuação de diversos atores sociais do 

poder público e da sociedade civil. 

O principal programa do governo federal voltado a essa questão é o Programa de 

Erradicação ao Trabalho Infantil (PETI), do Ministério do Desenvolvimento e Combate a 

Fome, que conjuga ações socioeducativas e de convivência para crianças e adolescentes, 

concessão de bolsa para este segmento em situação de trabalho, fiscalização do trabalho 

infantil e campanhas publicitárias.   

Do ano de 2000 ao ano de 2009 foram destinados ao Programa Orçamentário 

“0068 – Erradicação do trabalho infantil” R$ 4,451 bilhões, numa média de R$ 445,1 milhões 

de reais por ano. A quase totalidade desse recurso adveio do Fundo Nacional de Assistência 
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Social
105

. Nos anos de 2010 à 2012, foram autorizados cerca de R$ 935,6 milhões para ações 

que visavam enfrentar a questão do trabalho infantil no país, em uma nítida redução da média 

dos valores por ano em relação período anterior.  

A média dos recursos executados entre os anos de 2010 e 2012 foi de R$277 

milhões. Dividindo esse valor pelo número de criança e adolescentes em situação de trabalho, 

temos um valor mensal por criança/adolescente de R$ 06,60. Se levarmos em consideração 

que os valores da bolsa das crianças e adolescentes inseridas no PETI é de R$25,00 e 

R$40,00, e que esta é apenas uma das ações previstas para o enfrentamento dessa 

problemática, concluímos que o recurso não é suficiente para tal intento. Mesmo 

considerando que a maior parte desses recursos é transferida a estados e municípios que 

executam o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, e que podem complementar esses 

valores, o papel da União no investimento de recursos para a área é muito importante, 

sobretudo devido as abissais desigualdades regionais do Brasil.  

Mais agravante foi o fato de os recursos previstos para o ano de 2012 não terem 

sido investidos na sua integralidade. Apenas 64% dos recursos previstos na LOA de 2012 

foram de fato aplicados, com o maior impacto negativo para as ações: “Fiscalização para a 

erradicação do trabalho infantil”, com um patamar de execução de 44,16% e a “Concessão de 

bolsa para famílias com crianças e adolescentes identificadas em situação de trabalho” com 

apenas 24,81% de execução. A baixa execução dessa ação orçamentária traduz-se em uma 

dificuldade para a política de enfrentamento ao trabalho infantil, uma vez que um dos fatores 

que levam criança e adolescentes ao trabalho é a necessidade de complementação da renda 

familiar, o que deveria ser, ao menos em parte, suprida por auxílios dessa natureza. A 

ausência do suporte financeiro institucional é fator de evasão de crianças e adolescentes do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. O país se comprometeu com a meta de 

erradicar as piores formas de trabalho infantil até 2012, conforme a Conferência de Haia no 

ano de 2010, mas esse intento dificilmente será alcançado se não houver um maior aporte de 

recursos na área. 

É importante sublinhar para fins do controle social dessa política pública que no 

ano de 2012, com a inauguração de um novo Plano Plurianual (PPA 2012 a 2015), que 
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impactaram as respectivas Lei de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais, 

houve a reunião em um mesmo programa das ações voltadas ao enfrentamento ao trabalho 

infantil com outras destinadas a promoção dos direitos infantojuvenis de modo geral.  Na 

LOA 2012, as ações orçamentárias “2060- Ações socioeducativas e de convivência para 

crianças e adolescentes em situação de trabalho”; “2688- Fiscalização para erradicação do 

trabalho”; “4641- Publicidade de utilidade pública” e “8662- Concessão de bolsa para 

crianças e adolescentes em situação de trabalho” aparecem ligadas ao programa orçamentário 

“0068- Erradicação do trabalho infantil” contendo apenas recursos destinados aos restos a 

pagar do ano anterior.  

As ações “2688- Fiscalização para erradicação do trabalho”, “4641- Publicidade 

de utilidade pública” e “8662- Concessão de bolsa para crianças e adolescentes em situação 

de trabalho” se repetem agrupadas em um novo programa orçamentário, o “2062- Promoção 

dos direitos da criança e do adolescente” contendo previsão de novos recursos. Relacionada a 

este mesmo programa orçamentário há uma nova ação orçamentária, a “2060 – Proteção 

social para crianças e adolescentes identificadas em situação de trabalho infantil”. Não é 

possível saber, pelos dados contidos na lei orçamentária, se as ações socioeducativas e de 

convivência para este público estão incluídas sob essa nova ação orçamentária. 

Esse maior nível de agregação pode ser considerada um retrocesso em termos de 

transparência governamental, na medida em que dificulta o controle social da política de 

enfrentamento ao trabalho infantil. 

 

4.1.2. Enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes 

 

Outra área bastante sensível no que se refere às violações de direitos 

infantojuvenis é a violência sexual, tanto no que se refere ao abuso quanto a exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes. Não há dados quantitativos da totalidade das 

violências sexuais contra crianças e adolescentes no país, até mesmo porque as 

especificidades desse tipo de violência, sobretudo na modalidade de abuso sexual, com grande 

quantidade de subnotificação, dificultam essa contabilização. Há várias portas de entradas de 

denúncias, como delegacias, conselhos tutelares, disque denúncias, mas não há uma 

convergência dessas informações para uma base integrada de dados. Ainda assim, sabe-se que 
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o fenômeno tem raízes históricas profundas e grande incidência no país, marcado por cultura 

machista e adultocêntrica que acaba por alimentar esse tipo de violência.  

Estima-se que 500 mil crianças e adolescentes sejam exploradas sexualmente. 

Foram identificadas 110 rotas de tráfico intermunicipal e interestadual para fins de exploração 

sexual, com número expressivo de adolescentes em 45,6% delas. Das 120 rotas de tráfico de 

mulheres, 50% delas também são traficadas adolescentes
106

.  

 No ano de 2011, foram registrados 10.425 crianças e adolescentes atendidos no 

Sistema Único de Saúde por meio do Sistema de Agravos de Notificações do Ministério da 

Saúde. A grande maioria das vítimas era do sexo feminino, 83,2%. Do total de atendimentos, 

59% se deu em decorrência de estupro
107

.  

A política nessa seara deve ser orientada pelo Plano Nacional de Enfrentamento 

da Violência Sexual Infantojuvenil
108

. Este Plano estabelece uma série de ações que devem 

ser articuladas a partir de 06 eixos estratégicos: análise da situação, mobilização e articulação, 

defesa e responsabilização, atendimento, prevenção e protagonismo infantojuvenil. Foi 

elaborado no ano de 2002, tendo passado por um longo período de revisão, a partir do ano de 

2010, levada a cabo pelo Comitê Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra 

crianças e adolescentes e Programa Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra 

crianças e adolescentes e aprovado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente no ano de 2013.  

Os recursos orçamentários destinados ao enfrentamento à violência sexual contra 

crianças e adolescentes pelo governo federal do ano de 2000 ao ano de 2009 octuplicaram, 

passando de R$ 10,8 milhões para R$ 87,2 milhões. Em todo o período houve declínio do 

valor executado em relação ao ano anterior apenas nos anos de 2002 e 2008. Desses recursos, 

a maior parte vem do Fundo Nacional de Assistência Social, 76,13% são transferências 

realizadas aos Municípios e 81,24% são destinados a ações de atendimento, que englobam 

serviços de proteção social, apoio educacional, disque denúncia de abuso e exploração sexual 
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contra crianças e adolescentes e ações integradas de enfrentamento ao abuso, tráfico e 

exploração sexual de crianças e adolescentes (Pair) 
109

.  

Nos anos de 2010 e 2011 os recursos foram menores do que os aplicados no ano 

de 2009, ficando nos patamares de R$ 77 milhões e R$ 79 milhões, respectivamente, 

aproximando-se do que fora aplicado no ano de 2008. O nível de execução do previsto nas 

respectivas LOAs foi baixo, de 76,3% em relação ao autorizado para o ano de 2010 e de 79% 

no ano seguinte. As ações orçamentárias que tiveram os menores índices de execução foram 

“8954 - Apoio educacional a crianças, adolescentes e jovens em situação de discriminação e 

vulnerabilidade social”, “8791 – Apoio a projetos inovadores de enfrentamento da violência 

sexual de crianças e adolescentes” e “4641 – Publicidade de utilidade pública”.   

Não foi possível realizar a análise dos recursos destinados ao enfrentamento da 

violência sexual contra crianças e adolescentes no ano de 2012 devido a alterações de 

Programas e Ações do Plano Plurianual 2012-2015, dada à ampla generalidade e alto grau de 

aglutinação das ações orçamentárias. As ações relacionadas ao Programa “0073 – 

Enfrentamento da violência sexual de crianças e adolescentes” naquele ano contêm apenas os 

restos a pagar do ano anterior pagos no exercício 2012. Não há, portanto, um programa 

orçamentário específico congregando as várias ações no tema. Os programas estão mais 

genéricos, como por exemplo, o “2062- Promoção dos direitos de crianças e adolescentes”, 

que agrega muitas ações, várias das quais não são específicas para o enfrentamento à 

violência sexual, com o “20JJ – Apoio a serviços de atendimento e proteção jurídico-social de 

crianças e adolescentes com direitos ameaçados, violados ou restritos”, que abrange o 

atendimento a vítimas de violência sexual, mas não somente.  

No documento técnico contendo sistematização e análise das ações de 

enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes no orçamento previsto no 

PPA 2012-2015
110

, são analisadas 04 ações orçamentárias identificadas como destinadas para 

as áreas “20JJ – Apoio a serviços de atendimento e proteção jurídico-social de crianças e 

adolescentes com direitos ameaçados, violados ou restritos”; “4906 - Disque direitos 
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humanos”; “2688 - Fiscalização para a erradicação do trabalho infantil” e “4641 - Publicidade 

de utilidade pública”. Somados os valores dessas ações, as despesas giram em torno de R$ 30 

milhões. A maior parte desse valor, aproximadamente R$ 18 milhões é somente do Disque 

Direitos Humanos
111

. Entretanto, tais ações não são exclusivas para o enfrentamento da 

violência sexual e, ao mesmo tempo, não contemplam todo o investimento voltado para o 

tema, que está diluído em outras ações na LOA, sem que se consiga identificá-lo. O próprio 

documento técnico reconhece que o alto nível de agregação das ações e sua generalidade são 

uma dificuldade para a análise dos recursos públicos federais voltados para a essa área. 

Muito embora o valor destinado à superação dessa questão tenha aumentado 

consideravelmente nos últimos anos, é ainda pequeno se considerarmos a dimensão do 

problema e, consequentemente a complexidade do seu enfrentamento.  

Em relação a esse tema, o retrocesso de transparência governamental foi ainda 

maior do que em relação ao trabalho infantil. Não é possível identificar que ações ou 

programas orçamentários são destinados ao enfrentamento da violência sexual, salvo os que 

contêm exclusivamente os restos a pagar de anos anteriores. 

 

4.1.3. Sistema Nacional Socioeducativo 

 

De acordo com dados da Secretaria de Promoção dos Direitos da Criança, em 

2010 havia 58.764 adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, sendo 18.107 

em meio fechado e 40.657 em meio aberto
112

. Havia no país 124 unidades de internação, 

sendo 55 de internação provisória, 110 de semi-liberdade, 16 de atendimento inicial, além de 

130 unidades mistas
113

. São inúmeros os desafios apresentados na área, como a precariedade 

da estrutura; a não garantia de acesso aos direitos básicos dos adolescentes, como educação e 
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saúde; violências sofridas pelos internos; ausência de defensores públicos; extrapolação do 

prazo da internação provisória; ausência de projeto pedagógico etc
114

.  

No ano de 2006 foi estabelecido um Sistema Nacional Socioeducativo (SINASE) 

pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) para a 

regulamentação da execução das medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes a quem 

se atribui a prática de ato infracional. No ano de 2012, essa política, com algumas alterações, 

é convertida na Lei Federal 12.594 que passou a traçar as diretrizes dessa política
115

. 

No ano de 2012, do mesmo modo que ocorreu com o programa e ações de 

enfrentamento à violência sexual, o Programa “0152 – Sistema nacional de atendimento 

socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei” só é utilizado no PPA 2012-2015, 

relativamente aos restos a pagar dos anos anteriores.  

Mesmo com o compromisso do governo federal de inclusão de iniciativas para o 

fortalecimento do Sinase no PPA 2012 -2015
116

, com os consequentes desdobramentos nas 

LDOs e LOAs não é possível verificar com os dados orçamentários se isso foi efetivado na 

prática. Reitera-se que essa opção por programas e ações mais genéricos realizada pelo 

governo federal no PPA em vigor prejudica a transparência sobre recursos e gastos 

governamentais e, consequentemente, dificulta sobremaneira o controle social do orçamento 

público, não apenas daquele voltado para criança e adolescente, mas do orçamento como um 

todo
117

. 
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Já nas Leis orçamentárias relativas ao PPA anterior (2008-2011), as ações 

voltadas aos adolescentes a quem se atribuiu a autoria de ato infracional estão relacionadas ao 

Programa “0152 – Sistema nacional de atendimento socioeducativo (Sinase)”, em referência 

ao Sistema que disciplina a execução de medidas socioeducativas e o atendimento desses 

adolescentes instituído pela lei 12.594/2012. Foram 06 ações para as quais foram autorizados, 

nos anos de 2010 e 2011, recursos da ordem de R$ 89 milhões e R$ 72 milhões, 

respectivamente.  

Entretanto, a execução de tais recursos não chegou a 80% do previsto, tendo sido 

destinados R$ 71 milhões e R$ 57,5 milhões. Tais valores são menores do que fora destinado 

em 2009, quando chegou ao patamar mais alto dos 13 anos antecedentes. Há, portanto, uma 

tendência de queda do investimento do governo federal nesta área. 

A maior parte dos recursos nesses dois anos foi aplicada na ação “8794 – Apoio a 

construção, reforma e ampliação de unidades de semi-liberdade e internação”, que somou R$ 

62,6 milhões. Já o menor, excluindo-se a gestão e administração do programa, foi a ação de 

“8795 – Apoio à municipalização e à descentralização das medidas socioeducativas em meio 

aberto”, que nos dois anos somou apenas R$ 1,5 milhão, aproximadamente.  

O maior investimento na construção de unidades de internação é uma tendência 

desde 1997. Entre aquele ano e 2009, 58,80% dos recursos para a área foram destinados a essa 

ação. Isto demonstra uma opção estatal pela construção de unidades como prioridade dessa 

política, o que vai de encontro ao que preceitua o Sinase e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Esses instrumentos legais dão preferência a aplicação de medidas 

socioeducativas em meio aberto, enquanto as medidas em meio fechado regem-se pelo 

princípio da excepcionalidade. Além do que, o fortalecimento das medidas em meio aberto, 

para que possam ser um mecanismo eficaz de prevenção da reincidência de atos infracionais, 

desafogaria a demanda para as medidas em meio fechado, contribuindo para a diminuição da 

superlotação nessas unidades.  

Do ano de 2000 à 2009 o montante dos recursos aumentaram aproximadamente 

07 vezes, passando de R$ 11,5 milhões para R$ 81,7 milhões, embora os valores anuais sejam 

                                                                                                                                                                                              
<http://www.cfemea.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3828&catid=209&Itemid=143>. 

Acesso em: 15.10.2013. 

http://www.cfemea.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3828&catid=209&Itemid=143


 

73 
 

muito díspares
118

. A maior ascensão ocorreu entre os anos de 2006 e 2009, o que se pode 

atribuir a aprovação do projeto de lei do Sinase como a Resolução n° 119/2006 conjunta do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e do Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS) 
119

. Entretanto, depois no ano de 2009 houve uma 

tendência de queda desse valor, com duas sucessivas diminuições nos anos de 2010 e 2011. 

A execução das medidas em meio aberto são de competência municipal e as em 

meio fechado são de competência estadual, enquanto a União tem responsabilidade de 

financiamento dos programas e serviços do Sistema Socioeducativo, de acordo com a lei que 

o instituiu, bem como de prestar suplementação financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios
120

. 

Houve uma relevante ampliação de recursos para o Sistema Socioeducativo pela 

União na última década. Entretanto, como os patamares de valores dos programas 

orçamentários eram quase irrisórios, tendo-se em vista o Orçamento Geral da União, tal 

ampliação ainda não se mostra suficiente. Com a diretriz de corresponsabilidade no 

financiamento do Sistema entre o Município, Estado, Distrito Federal e União pela Lei do 

Sinase, é necessário um maior aporte de recursos por parte da União, sobretudo fazendo valer 

o seu caráter supletivo, com transferências para  municípios e estados com menos recursos 

financeiros, fazendo diminuir as desigualdades regionais no acesso a direitos por parte de 

crianças e adolescentes. 

 

4.1.4. Programa de proteção de crianças e adolescentes ameaçados de morte 

 

Outra importante área de atuação governamental é a da prevenção de homicídio 

de crianças e adolescentes. O Brasil está em 4ª lugar num ranking de 99 países com maior 

incidência de homicídios contra crianças e adolescentes, com uma taxa de 13,8 homicídios 

por 100 mil crianças e adolescentes no ano de 2010. Há uma ascensão dessa taxa desde o ano 
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de 2006, quando era de 11,2 por 100 mil
121

. Uma das estratégias de enfrentamento da 

letalidade juvenil desenhadas pelo governo federal foi o Programa de Proteção a Crianças e 

Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM), oficialmente instituído em 2007 pelo 

Decreto 6.231/2007.  

No PPA 2008-2011, o PPCAAM aparece vinculado ao programa Sistema de 

Proteção. Além do núcleo federal, o PPCAAM foi implantado em 11 estados da Federação e 

está sendo implantado em mais 03. Os recursos destinados ao PPCAAM pelo governo federal 

foram, no ano de 2008, de R$8.250.000,00, R$ 10.239.091,00 no ano de 2009; R$ 

11.339.054,00 no ano de 2010 e, no ano de 2011, foram da ordem de R$14.000.000,00. Além 

desses recursos, o PPCAAM recebe recursos dos governos estaduais onde estão implantados 

como contrapartida, e suas ações são executadas por organizações não governamentais.  

Nos anos subsequentes, 2012 e 2013, em relação ao programa, mais uma vez, 

dadas as mudanças estruturais trazidas pelo PPA em vigor, não é possível aferir se e quanto de 

recurso é destinado ao Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte. 

Como o PPCAAM não foi extinto, acredita-se que deva estar incluído na ação orçamentária 

“210G - Proteção a pessoas ameaçadas”, mas não há como ter certeza a partir dos dados 

orçamentários.  

Se considerarmos os recursos destinados a essas quatro políticas no ano de 2011 

(Erradicação do Trabalho Infantil, Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e 

Adolescentes, Sistema Nacional Socioeducativo e Programa de Proteção a Crianças e 

Adolescentes Ameaçados de Morte), teremos, respectivamente: R$ 262,6 milhões, R$ 79,1 

milhões, R$ 57,5 milhões e R$ 14 milhões. Ao todo, temos R$ 413,2 milhões. Naquele ano o 

Orçamento Geral da União foi de R$ 1,67 trilhões. Somados todos os recursos que foram para 

essas quatro áreas, representam apenas 0,0024% do OGU!  

Uma análise comparativa entre o Orçamento Geral da União (OGU) e o que é 

destinado ao Orçamento Criança e Adolescente (OCA) em termos percentuais está disposta 

no quadro abaixo: 
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 OGU (R$) OCA (R$) OGU x OCA 

2001 1.041,7 25,1 2,4% 

2002 1.074,4 26,9 2,5% 

2003 1.116,2 25,0 2,1% 

2004 1.182,2 31,6 2,7% 

2005 1.348,1 36,5 2,7% 

2006 1.383,9 39,3 2,8% 

2007 1.380,5 46,1 3,3% 

2008 1.343,7 52,4 3,9% 

2009 1.441,4 56,9 3,9% 

2010 1.414 54,0 3,8% 

2011 1.571 65,8 4,2% 

2012 1.712 68,1 3,9% 

              Fonte: SIGA Brasil – Senado Federal 

 

Os recursos financeiros destinados ao Orçamento Criança e Adolescente 

apresentaram tendência ascendente no período, passando de R$ 25,1 bilhões de reais em 2001 

para R$ 68,1 bilhões de reais em 2012, tendo mais que dobrado o seu valor.  O Orçamento 

Criança e Adolescente teve mais representatividade no OGU em 2012, quando chegou a 4,2% 

do mesmo.  

O OGU também cresceu no período, saindo de R$ 1.041,7 trilhão de reais em 

2001 para R$ 1.712 trilhão em 2012, mas não necessariamente o seu crescimento implicou no 

crescimento do Orçamento Criança e Adolescente (OCA), como se observa nos anos em que 

houve queda deste OCA, em 2003, 2010 e 2012, enquanto o OGU aumentou em relação ao 

ano anterior. 

A média do percentual aplicado no OCA do OGU foi de 3,2%. Para um segmento 

social que representa aproximadamente 33% da população brasileira (IBGE, 2010), esse 

percentual não pode ser considerado relevante em termos de recursos públicos, sobretudo se a 

criança e o adolescente fazem jus à Prioridade Absoluta.  
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4.2. O pagamento dos juros da dívida pública: a verdadeira prioridade absoluta 

 

Para auferir a Prioridade Absoluta de crianças e adolescentes no orçamento 

público do governo federal é preciso que verificar, primeiramente, quais são as principais 

despesas do OGU.  

Sem qualquer sombra de dúvida, o principal gasto do governo, pelo menos nas 

últimas décadas, tem sido o pagamento da dívida pública: tanto dívida externa como a dívida 

interna.  A destinação de recursos ao pagamento da dívida se refere tanto a amortização do 

valor principal como também aos juros e encargos, os chamados serviços da dívida. O quadro 

abaixo traz essas informações referentes aos 12 últimos anos:     

 

 

 

 

*Incluí o Grupo por Natureza de Despesa (GDN): “2 – juros e encargos da  dívida” e “6 – 

amortização/refinanciamento da dívida”  **Fonte: SIGA Brasil/Senado Federal 

 

   Juros e amortização  

da Dívida 

Juros e amortização  

da dívida X OGU 

2001 R$ 564,4 bilhões 54,3% 

2002 R$ 573,1 bilhões 53,3% 

2003 R$ 733,2  bilhões 60,3% 

2004 R$ 664,4  bilhões 56,2% 

2005 R$ 778,3  bilhões 57,7% 

2006 R$ 758,7  bilhões 54,8% 

2007 R$ 690,6  bilhões 50,0% 

2008 R$ 596,9  bilhões 44,4% 

2009 R$ 653,9  bilhões 45,4% 

2010 R$ 636,4  bilhões 44,9% 

2011 R$ 708,4  bilhões 45,0% 

2012 R$ 753,0  bilhões 43,9% 
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Ao longo de todos esses anos, mais da metade do Orçamento Geral da União, 

50,8%, foi destinado ao pagamento da dívida pública brasileira!  

Essa é uma tendência que permanece atualmente.  Na Lei Orçamentária Anual de 

2013 do governo federal, a lei n° 12.798/2012, os recursos autorizados para o pagamento da 

dívida foram da ordem de R$ 1,05 trilhão. Percentualmente isso significa 44,9%  do OGU 

para este ano.  

Já o projeto de lei orçamentária anual de 2014, o PL n° 09/2013 – CN, autoriza a 

destinação de R$ 1,002 trilhão de reais do orçamento público para o pagamento de juros e 

amortização da dívida pública, o que significa 42,4% do OGU.    

 

   Juros e amortização  

da dívida 

Juros e amortização  

da dívida X OGU 

LOA 2013 R$ 1,050 trilhão  44,9% 

PLOA 2014 R$ 1,002 trilhão 42,4% 

Fonte: SIGA Brasil- Senado Federal 

 

Ao se confirmarem a execução dos gastos previstos na LOA de 2013 e no PLOA 

de 2014, serão os montantes mais altos aqueles destinados ao pagamento da dívida pública 

brasileira, na sede histórica ora apresentada. Haverá, em se confirmando tais valores, uma 

ampliação de quase o dobro do montante direcionado ao pagamento da dívida no ano de 2001.  

A segunda maior despesa do OGU é referente aos benefícios pagos pela 

Previdência Social, o seguro social de caráter contributivo e filiação obrigatória. É por meio 

dessa despesa que são pagos benefícios a quase 30 milhões de pessoas.   

Mesmo estando em segundo lugar no que se refere à destinação de recursos do 

Governo Federal, o percentual do OGU destinado à Previdência Social teve média anual de 

apenas 22,2% nos últimos três anos.  Isso significa menos da metade do que é gasto com os 

serviços da dívida pública no mesmo período, cuja média anual é de 44,6%.  
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Depois dessa, a maior despesa do OGU tem sido as transferências para estados e 

municípios, que representaram nos anos de 2010, 2011 e 2012, respectivamente, 9,24%, 

9,95%  e 10,21% do OGU. Ou seja, menos da metade do que fora destinado à Previdência 

Social no período, e menos de um quarto do que fora destinado à dívida pública.  

As demais despesas orçamentárias classificadas funcionalmente não chegam a 

representar 5% do total do OGU.  

Mesmo as despesas em que há vinculação constitucional obrigatória, Saúde e 

Educação, representam um percentual pequeno frente às despesas já mencionadas. Em 2010 

foi destinado apenas 3,91%; em 2011, 4,07% e em 2012, 4, 17% do OGU para Saúde. 

Enquanto para Educação esse percentual foi ainda menor: 2,89%, 2,99% e 3,34% do OGU 

nos anos de 2010, 2011 e 2012, respectivamente.  

O percentual restante do OGU foi destinado a todas as demais funções 

orçamentárias, quais sejam, Legislativa, Judiciária, Essencial à Justiça, Administração, Defesa 

Nacional, Segurança Pública, Relações Exteriores, Assistência Social, Trabalho, Direitos da 

Cidadania, Urbanismo, Habitação, Saneamento, Gestão Ambiental, Ciência e Tecnologia, 

Agricultura, Organização Agrária, Indústria, Comércio e Serviços, Comunicações, Energia, 

Transporte, Desporto e Lazer, além das subfunções vinculadas aos encargos especiais que não 

se referem à dívida pública: outras transferências, outros encargos especiais e transferências 

para a Educação Básica.  

Analisando-se o ano de 2012, e os anos que lhe sucedem não diferem tanto em 

termos percentuais, temos que: 43,9% do OGU foi destinado ao pagamento da dívida pública, 

22,47% para a Previdência Social, 10,21% para as transferências para estados e municípios.  

As demais funções orçamentárias representaram 22,42%  do OGU. Para a área da 

segurança pública, o percentual destinado  do OGU foi de 0,39%. Apenas 0,04% do OGU foi 

destinado aos direitos de cidadania, o mesmo percentual destinado para saneamento. Para 

desporto e lazer foi 0,02% e para habitação foram destinados incríveis 0,01% do OGU.  
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Ângela Pinheiro tem utilizado a terminologia “Violência Política” para se referir a 

essa distribuição de recursos por função no OGU, cuja prioridade tem sido o pagamento da 

dívida pública em detrimento dos direitos sociais
122

. 

Causa espanto o fato de essas informações, sendo de fácil acesso pela rede 

mundial de computadores, não estar na agenda pública e ser alvo de intensos debates na 

sociedade, uma vez que afeta diretamente a vida das milhões de pessoas que vivem no país.  

Devido ao expressivo montante de recursos públicos que é destinado ao 

pagamento da dívida pública ano após ano pelo governo federal, é importante que se trace 

uma análise comparativa entre estes e os recursos que são destinados ao segmento 

infantojuvenil para fins de se arguir a Prioridade Absolta da criança e do adolescente no 

OGU.   

Nesse sentido, trazemos o quadro comparativo entre o que foi destinado ao 

pagamento dos juros e amortização da dívida publica com o que foi destinado ao Orçamento 

Criança e Adolescente pelo governo federal, em termos do que representam percentualmente 

em relação ao Orçamento Geral da União:  

 

 Juros e amortização 

da dívida X OGU 

OCA X OGU diferença 

2001 54,3% 2,4% 22,6 

2002 53,3% 2,5% 21,4 

2003 60,3% 2,1% 28,7 

2004 56,2% 2,7% 20,8 

2005 57,7% 2,7% 21,3 

2006 54,8% 2,8% 19,5 

2007 50,0% 3,3% 15,1 
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2008 44,4% 3,9% 11,3 

2009 45,4% 3,9% 11,6 

2010 44,9% 3,8% 11,8 

2011 45,0% 4,2% 10,7 

2012 43,9% 3,9% 11,2 

Média 

anual 

50,8% 3,2% 15,8 

 

O pagamento de juros e amortização da dívida pública supera em muitas vezes o 

que é destinado ao Orçamento Criança e Adolescente (OCA). Da série histórica apresentada, 

temos no ano de 2003 a maior diferença entre o que foi destinado ao OCA e o que foi 

destinado aos serviços da dívida. Este superou aquele em 28,7 vezes. Isso se deveu ao fato de 

que naquele ano houve a menor destinação de recursos ao OCA e a maior aos serviços da 

dívida em relação ao total do OGU.  

Mas mesmo a menor diferença, que se deu no ano de 2011, foi muito grande, 

posto que os recursos destinados ao pagamento da dívida pública superou em mais de 10 

vezes o que foi destinado ao OCA.   

A média anual do período foi uma destinação de mais da metade do OGU para a 

amortização e encargos da dívida pública, enquanto para o OCA o percentual foi de 3,2%. O 

que foi destinado a dívida pública representou quase 16 vezes mais do que foi destinado ao 

OCA.  

Avaliando a relação entre o OCA e os indicadores macroeconômicos nos anos de 

2001 à 2009, observa-se que seguem tendências opostas: quando comparamos a evolução dos 

valores do OCA em relação ao crescimento do PIB e da arrecadação federal, observa-se 

tendências bem diferentes. O OCA acompanha as variações do PIB, enquanto em relação a 

arrecadação federal, observa-se que o aumento da receita do governo federal não implica em 

maiores gastos para a política voltada à criança e ao adolescente
123

.  
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Analisando a execução orçamentária dos últimos anos, vemos que quase metade 

do orçamento público federal no Brasil tem sido destinado ao pagamento dos juros e 

amortização da dívida pública brasileira. Não há nenhuma função orçamentária cujo valor 

chegue pelo menos próximo ao destinado a dívida. Por outro lado, a previsão e execução dos 

recursos públicos destinados a crianças e adolescentes, o chamado Orçamento Criança e 

Adolescente (OCA), é um valor ínfimo frente ao Orçamento Geral da União.  

Percebemos que há uma distância abissal entre o que é destinado ao pagamento de 

juros da dívida e o que é destinado às políticas públicas para crianças e adolescentes, em uma 

clara afronta ao Princípio constitucional da Prioridade Absoluta e Estatuto da Criança e do 

Adolescente em seu artigo 4º.  

Já afirmamos que o único momento em que a expressão “prioridade absoluta” é 

mencionada na Constituição Federal é quando trata de crianças e adolescentes. “Absoluta” 

significa que nenhuma outra pode se sobrepor a ela. Ainda que os valores destinados às 

políticas para a promoção dos direitos infantojuvenis fossem maiores, não há como subsistir 

duas prioridades absolutas em uma mesma lei orçamentária, isto do ponto de vista do 

significado do referido Princípio Constitucional.  

Do ponto de vista pragmático, não há como aumentar significativamente os gastos 

para o Orçamento Criança e Adolescente sem que sejam destinados recursos de outras áreas. 

A segunda maior destinação orçamentária, seja na sua previsão ou execução, tem sido o da 

Previdência Social, seguido por Saúde e Educação. A despeito das controvérsias existentes 

sobre a existência do déficit da Previdência, não seria razoável pensar em destinar os recursos 

da Previdência para o OCA, mesmo porque são oriundos das contribuições de empregados e 

empregadores para as hipóteses estabelecidas por lei de benefícios e para as aposentadorias. 

Os recursos das outras duas funções orçamentárias, Saúde e Educação, não chegaram à marca 

de 6% do Orçamento Geral da União cada.  Além do que, parte desses recursos é destinada ao 

público infantojuvenil.  

A prioridade absoluta dos gastos públicos, portanto, tem sido com o pagamento de 

juros e amortização da dívida pública. Duas prioridades absolutas não podem coexistir em 

uma mesma peça orçamentária. Não se mostra possível garantir a Prioridade Absoluta em 
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termos de recursos públicos com a manutenção da destinação de recursos para o pagamento 

de juros e amortização da dívida pública nos atuais patamares. 

 

4.3. A produção do superávit primário  

 

Um dos mecanismos que mais vem sendo utilizado pelo governo federal para que 

se possam destinar tão grandes somas para a dívida pública tem sido o estabelecimento de 

metas de superávit primário. 

O superávit ocorre quando as despesas do governo são menores do que suas 

receitas. É um instrumento utilizado para saber se as contas públicas estão equilibradas. 

Entretanto, quando se fala em superávit primário, não se contabilizam nas despesas os 

pagamentos dos juros das dívidas interna e externa. Quando é analisado apenas o superávit 

primário, pode-se gerar uma falsa impressão de que o governo não está gastando mais do que 

arrecada
124

. Entretanto, quando os juros da dívida são inclusos, o que se pode constatar é que 

as contas públicas tem sido deficitárias nos últimos anos:  

 

 Superávit primário*  Juros da dívida** Déficit (em bilhões) 

2009 R$ 39,436 R$ 123,963 R$ 85,172 

2010 R$ 78,772 R$ 121,991 R$ 43,649 

2011 R$ 93,524 R$ 131,036 R$ 37,597 

2012 R$ 88,262 R$ 134,053 R$ 48,795 

                 *Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional – Resultados do Tesouro Nacional – Séries histórica 

                ** Fonte: Senado Federal Sistema SIGA Brasil 
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Percebe-se, a partir desses dados, que os pagamentos de juros e amortização da 

dívida têm feito com que o governo brasileiro tenha fechado os anos com sucessivos déficits 

nas contas públicas.   

A produção do superávit primário tem se mostrado uma “estratégia encontrada 

pelo governo brasileiro para liberar recursos para o pagamento da dívida pública”
125

. As 

metas de superávit primário foram compromissos assumidos pelo governo com o Fundo 

Monetário Internacional que, apesar de nunca ter sido o principal credor estrangeiro da dívida 

pública externa brasileira, impõe medidas ao governo brasileiro para a tomada de 

empréstimos que vem sendo acatadas pelo governo federal
126

.  

Para garantir as metas de superávit primário, os governos têm que cortar gastos e 

aumentar a receita. O corte de gastos se dá, sobretudo, na área social, e o aumento da receita 

com a ampliação da carga tributária. Os recursos que iriam para políticas públicas são 

destinados ao pagamento da dívida pública. Prejudicada fica a promoção dos direitos 

fundamentais sociais inscritos na nossa Constituição.
127

 E o pior: não está no horizonte a 

quitação da dívida pública brasileira! 

Mesmo tendo atingido as metas de superávit primário, o governo federal não  

consegue pagar toda a dívida. Paga-se apenas parte da dívida e os juros, fazendo com que 

outra parte dela seja rolada e continue a crescer ano após ano. A dívida pública vem se 

tornando uma “bola de neve” que não para de crescer. É o que demonstram os dados contidos 

no quadro abaixo: 
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Fonte: Auditoria Cidadã da Dívida 

 

 

Ao contrário da ideia difundida a partir da grande repercussão do pagamento da dívida 

junto ao Fundo Monetário Internacional (FMI) no final do ano de 2005 pelo governo do ex-

presidente Lula, de que o Brasil tenha quitado a sua dívida pública externa, isso não ocorreu. 

Naquele ano, governo brasileiro antecipou o pagamento da dívida de U$ 15,5 bilhões de 

dólares com o FMI, cujos juros eram de 4%. Para tanto, emitiu títulos da dívida pública, pelos 

quais pagaria juros de 19%. Isso contribuiu para o aumento da dívida pública brasileira
128

. 

O que ocorreu foi uma pequena queda da dívida externa naquele ano, que depois 

voltou a subir vertiginosamente. Além do que, a dívida paga a essa instituição financeira 

multilateral não representava o total da dívida externa brasileira. Portanto, o Brasil continua 

devedor de uma significativa dívida, externa e interna. A dívida, tanto externa como a interna, 

do país não só não acabou como permanece em ascensão.  

A classificação da dívida pública em externa e interna não traz tanta repercussão 

prática, uma vez que a maior parte daqueles que adquirem os títulos públicos emitidos pelo 

Tesouro Nacional são bancos e instituições financeiras estrangeiras
129

. 

Por conta da ausência de grande parte da documentação que fundamente a dívida, 

dentre outros fatores, os valores da dívida pública brasileira são contestados por pessoas e 

organizações da sociedade civil reunidas em torno da organização não governamental 

Auditoria Cidadã da Dívida. A organização tem como principal objetivo a realização de uma 

auditoria das dívidas interna e externa, federal, estaduais e municipais, com fundamento no 

disposto no artigo 26 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da 

Constituição Federal brasileira de 1988
130

. 
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2011 2,536 trilhões 402,3 bilhões  

2012 2,823 trilhões 441,757 bilhões 
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A quitação da dívida em 2005 pelo governo federal tampouco significou o 

rompimento do governo brasileiro com Fundo Monetário Internacional, coforme 

pronunciamento público do próprio governo
131

. Ao contrário, o governo brasileiro continuou 

“seguindo a cartilha” do Fundo, mantendo as metas de superávit primário nos anos seguintes, 

e até hoje.  

Ano após ano, os recursos obtidos com as metas de superávit para o pagamento da 

dívida pública vêm retirando recursos das políticas públicas sociais, colocando a dívida 

pública como um valor inquestionável acima da possibilidade da promoção de direitos 

fundamentais de milhões de cidadãos e cidadãs brasileiros, incluindo os direitos 

infantojuvenis. 

Além disso, os governos continuam a realizar empréstimos para financiar suas 

ações, nem sempre atendendo os interesses da população. Como exemplo, temos o Governo 

do Estado do Ceará que está construindo uma obra denominada de “Acquário Ceará” que,  

estima-se, custará aos cofres públicos R$ 260.000.000,000 (duzentos e sessenta milhões de 

reais) dos quais R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais) virão de um empréstimo 

junto a agência do governo americano Export-Import Bank of United States
132

. Enquanto isso, 

o Estado vem passando por um dos períodos mais terríveis de seca, estando com os piores 

níveis de abastecimento de seus açudes da sua história
133

.  

Não é à toa que uma das propostas contidas na proposta de reforma política da 

Plataforma pela reforma do sistema político, no eixo de fortalecimento da democracia direta, é 

a convocação obrigatória de plebiscito ou referendo para acordos com as instituições 

multilaterais de financiamento (FMI, Banco Mundial e BID)
134

.  

Um dos meios para garantir o cumprimento das metas de superávit primário tem 

sido o contingenciamento dos recursos do OGU pelo governo federal nos últimos anos.   
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4.4. O contingenciamento de recursos 

 

O contingenciamento de despesas está previsto no artigo 9º da Lei complementar 

101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, como “a limitação de empenho e movimentação 

financeira, a ser realizada segundo critérios presentes na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

quando não houver o cumprimento das metas fiscais”. Deste modo, não obtendo as receitas 

previstas nas leis orçamentárias, ao final de cada bimestre, o governo limitaria as despesas 

públicas.  

As obrigações constitucionais e legais e as destinadas ao pagamento dos serviços 

da dívida não podem ser objetos de contingenciamento, além das ressalvadas pela lei de 

diretrizes orçamentárias, de acordo com o parágrafo 2º da Lei complementar 101/2000 e o 

artigo 166, parágrafo 3º da Constituição Federal de 1988. Essas despesas são consideradas 

obrigatórias, contrapondo-se às demais, de caráter discricionário. 

Desta feita, havendo frustração de receitas, deve haver o contingenciamento de 

recursos. E, sendo restabelecidas as receitas previstas, serão feitas as recomposições das 

dotações proporcionalmente às reduções realizadas
135

.  

A rigor, a única hipótese prevista legalmente para o contingenciamento é a não 

realização das receitas, e o poder público está adstrito à legalidade
136

. Não há porque não 

executar as receitas previstas em lei orçamentária se há recursos para tanto. Entretanto, há 

uma interpretação errônea desse mecanismo de que haveria possibilidade de utilizá-lo 

permanentemente em quaisquer circunstâncias
137

.  

Ao analisarmos os valores contingenciados nos últimos anos, percebemos que 

esse mecanismo tem sido utilizado indiscriminadamente.  Foram contingenciados R$176,4 

bilhões de reais somente nos últimos 05 anos, atingindo as áreas da saúde, cidades, defesa, 

direitos humanos, dentre outras. Há nesse rol, inclusive, despesas consideradas, e por isso não 

deveriam ser passíveis de contingenciamento.  
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Para termos uma ideia, no orçamento de 2011, R$32 bilhões dos R$55 bilhões 

contingenciados destinavam-se ao cumprimento das metas de superávit primário. Foram 

contingenciados R$18 bilhões sob a justificativa de uma previsão de frustração das metas 

fiscais. Ou seja, houve um contingenciamento preventivo, o que não é previsto pela LRF. 

Além disso, R$16 bilhões contingenciados consistiam em despesas obrigatórias
138

.  Naquele 

ano, ao contrário do que poderia justificar a medida de contingenciamento, houve um recorde 

de arrecadação e a receita líquida superou em R$13 bilhões o que estava previsto na lei 

orçamentária, fechando o ano com R$598 bilhões. Em agosto do mesmo ano, houve um 

aumento de R$10 bilhões na meta para o superávit primário, que foi alcançada
139

. 

No orçamento de 2012, foram R$50 bilhões, dos quais R$35 bilhões foram em 

despesas discricionárias e R$20,5 bilhões em despesas obrigatórias. O maior corte foi no 

Ministério da Saúde, de R$ 5,47 bilhões, seguido do Ministério das Cidades, com R$3,32 

bilhões e do Ministério da Defesa, com R$3,31 bilhões. O principal objetivo do bloqueio foi 

cumprir a meta de superávit primário de R$140 bilhões no ano de 2012
140

. 

Já para o ano de 2013, o contingenciamento inicialmente previsto de 

R$28.000.000,00 foi acrescido de R$10.000.000,00 em julho, com o intuito de alcançar a 

meta de superávit primário de R$110.000.000,09, conforme declaração do próprio Ministro da 

Fazenda
141

.  

A Lei Complementar nº 101/2000 foi elaborada para atender o acordo realizado 

do Fundo Monetário Internacional (FMI)
142

 e tem o intuito claro de privilegiar o pagamento 

da dívida pública em detrimento do investimento em políticas públicas no Brasil. Tanto é que 

põe a salvo do contingenciamento as despesas com serviços da dívida. Mesmo assim, nem os 

requisitos legais são cumpridos na sua totalidade e o governo federal vem utilizando tal 

mecanismo indiscriminadamente. 
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O contingenciamento orçamentário vem sendo utilizado pelo governo federal para 

assegurar as metas de superávit primário e acordos firmados com instituições financeiras 

multilaterais. Ou seja, para “fazer caixa” para o pagamento da dívida pública brasileira. Deste 

modo, deixa de ser uma necessidade tributária, tendo em vista o não ingresso dos recursos 

previstos, e passa a ser apêndice da política econômica do governo
143

.  

O decreto presidencial que estabelece a programação financeira e o cronograma 

mensal de desembolso, que deve ser feito em até trinta dias após a aprovação do orçamento 

segundo o artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), tem servido para estabelecer o 

contingenciamento abrangente das previsões orçamentárias pouco tempo após a sua 

aprovação, sem prejuízo de que outros contingenciamentos venham a ser realizados ao longo 

do ano
144

.  O decreto determina a retenção generalizada de verbas.  

Fica a critério dos Ministros de Estado escolher quais ações serão alvo do 

contingenciamento, sem que para isso tenham que dar publicidade aos critérios ou 

justificativas para tal escolha, uma medida cuja falta de transparência dificulta o controle 

social.  Nem mesmo o Congresso Nacional participa dessa decisão. Como é considerado um 

ato unilateral do Governo Federal não se requer aprovação desta medida pelo Parlamento. O 

contingenciamento tem recaído sobre as emendas orçamentárias propostas pelos 

parlamentares ao Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 
145

.  

Essa situação fez com que fosse proposto Projeto de Emenda Constitucional 

(PEC) 22ª, de 2000. Conhecido como PEC do Orçamento Impositivo, a proposta, que foi 

aprovada em dois turnos do Senado Federal e segue para a Câmara dos Deputados, torna 

obrigatória a execução das emendas parlamentares ao Orçamento Geral da União até o limite 

de 1,2% da corrente líquida da União do exercício anterior. Metade desse valor deverá ser 

obrigatoriamente aplicada na área da saúde. A justificativa dos parlamentares que apoiam a 
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proposta é evitar que as emendas sejam alvo de barganha política por parte do governo 

federal. 

Esta proposta também foi incluída no parecer da Comissão Mista de planos, 

orçamento público e fiscalização do Congresso Nacional, que aprovou o Relatório do Projeto 

de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014, o PLDO No. 2/2013 – CN
146

. Se a LDO não for 

alterada nesse ponto, a regra valerá para o ano de 2014 independente da aprovação da votação 

da PEC no ano de 2013.  

Entretanto, essa proposta não busca tornar o mecanismo de contingenciamento 

mais afeito ao controle social. Não traz a necessidade de justificativa ou o estabelecimento de 

critérios mais claros para a medida. Também não evita a concentração da execução 

orçamentária pelo Poder Executivo, não abre espaço para a participação social na definição 

das áreas a serem contingenciadas, tampouco exige a necessidade de aprovação por parte do 

Congresso Nacional para sua efetivação.  

Os recursos para a infância e adolescência também têm sido alvo de 

contingenciamento de recursos por parte do governo federal, a despeito do Princípio 

constitucional da Prioridade Absoluta. Mas, se deve haver prioridade na destinação de 

recursos para a infância e adolescência, poderiam também esses recursos ser alvo de 

contingenciamento? 

O contingenciamento de recursos é possível uma vez que se considera que o 

orçamento público tenha caráter meramente autorizativo das despesas públicas.  

 

4.5. O caráter meramente autorizativo da lei orçamentárias e os direitos infantojuvenis  

 

Diz-se que o orçamento tem caráter autorizativo das despesas públicas, ou seja, 

não é de execução obrigatória por parte do Poder Executivo. Essa premissa tem relação com a 

origem do orçamento público, no período medieval, quando os conselhos de representantes 

dos contribuintes autorizavam o rei a cobrar impostos e utilizá-los para uma finalidade 

específica.  
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Na Constituição Federal Brasileira de 1988, o caráter autorizativo do orçamento 

público encontra fundamento no artigo 66, §8º, ao estabelecer que: “O montante da despesa 

autorizada em cada exercício financeiro não poderá ser superior ao total das receitas 

estimadas para o mesmo período” (grifo nosso). Desta feita, a interpretação que se tem feito 

de tal dispositivo é o de que o Poder Executivo daria por intermédio da Lei Orçamentária 

Anual uma autorização o Poder Legislativo de realização das despesas. Haveria, salvo em 

relação às despesas que, por força de lei ou da Constituição, fossem de execução obrigatórias, 

a faculdade de realizá-la ou não por parte do Poder Executivo.  

Essa tem sido a prática das administrações públicas no Brasil. As decisões sobre a 

execução ou não de uma determinada ação ou programa orçamentário tem sido feita por 

decisão unilateral dos gestores públicos, sem a necessidade de justificar tal medida ou 

submetê-la ao crivo de outro Poder, ou mesmo de dar publicidade. Simplesmente não se 

aplica a previsão de recursos contida na Lei Orçamentária Anual. O Poder Executivo tem 

disposto livremente sobre o grau de execução do orçamento. 

Em alguns casos, a não execução orçamentária por meio da limitação de empenho 

de determinadas despesas orçamentárias se dá por meio de um ato formal, o decreto 

presidencial que contingencia recursos de determinadas áreas. Embora essa decisão também 

provenha de ato unilateral da Administração Pública, há uma publicidade prévia da medida e 

alguns critérios a serem considerados
147

. Em ambos os casos, no entanto, há essa 

possibilidade na medida em que se reconhece à lei orçamentária um caráter meramente 

autorizativo. Em comum também o fato de que o papel do Congresso Nacional tem sido 

meramente decorativo na aprovação do orçamento em razão dessas possibilidades. 

Há, no entanto, entendimentos em sentido diverso, de que não há ampla 

discricionariedade da Administração em relação à aplicação dos recursos previstos na lei 

orçamentária.  

Eduardo Mendonça
148

 defende a tese de que se a Constituição instituiu um 

processo deliberativo complexo para a definição das prioridades de investimento, não se deve 

aceitar o seu esvaziamento como um fato banal. Não é possível admitir que o Presidente da 

República tenha o poder de ignorar sumariamente as decisões orçamentárias segundo um 
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processo deliberativo parlamentar. Ainda que se queira reconhecer ao administrador a 

faculdade de não realização das políticas públicas definidas no orçamento, isso deveria ser, no 

mínimo, acompanhado de motivação.  

Ainda segundo o autor, a destinação dos recursos públicos ou a definição dos 

investimentos estatais interessa a toda a coletividade, devendo esta decisão ser marcada por 

uma discussão ampla e divulgada. Mas de pouco adiantará que a elaboração gere um intenso 

debate pela mídia e população se o Executivo puder refazer as decisões unilateralmente, sem 

promover sua inserção formal no espaço público. A “farsa orçamentária” assumiria um caráter 

de “satisfação simbólica dos anseios sociais” 
149

. 

Por fim, afirma que a inércia na execução de dotação relacionada à realização de 

objetivos protegidos pelo constituinte pode ser enquadrada na categoria de atos 

inconstitucionais, uma vez que o administrador deixaria de agir tendo condições institucionais 

para fazê-lo.   

Para Roberto Bocaccio Psicitelli, mais importante do que o fato de ter ou não 

gasto todos os recursos previstos na lei orçamentária é cumprir o planejamento negociado 

com a sociedade por intermédio do Parlamento. Nesse sentido a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, no seu artigo 9º e parágrafos 1º, 2º, e 4º, prevê o dever de demonstrar e avaliar o 

cumprimento das metas em audiência pública, na Comissão Mista de Orçamento a cada 

quadrimestre. Para ele, a não realização do que foi acordado demanda consulta dos 

interessados e discussão; demanda também justificativa e fundamentação sobre a 

inviabilidade, inconveniência ou inoportunidade dos gastos. Por isso, defende uma maior 

participação do Poder Legislativo e da sociedade civil nas diversas etapas do orçamento 

público
150

. 

O orçamento público teve muito de seus objetivos alterados desde o seu 

surgimento até os dias atuais, ganhando novo relevo no Estado Democrático de Direito. De 

“escudo de defesa dos contribuintes” e “processo de fiscalização financeira e cerceamento das 
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tendências perdulárias de governantes dissociados dos interesses gerais das massas”
151

, passou 

a ser um mecanismo de promoção dos direitos humanos resguardados constitucionalmente a 

que o Poder Público deve efetividade, em um Estado que se quer Democrático e de Direito. 

Não se pode conceber, portanto, que os dispositivos trazidos pelas leis orçamentárias esteja ao 

total arbítrio do Poder Executivo em atendê-los ou não
152

. A participação da sociedade 

também na execução orçamentária, diretamente ou por intermédio de seus representantes, é 

exigência democrática. 

No caso dos recursos destinados à infância e adolescência, o Princípio 

constitucional da Prioridade Absoluta aplicado aos recursos públicos reforça não só o dever 

de prever recursos orçamentários para as áreas afetas a esse público como também de aplicá-

los efetivamente. As razões para essa não execução do que estava previsto na LOA devem ser 

ainda mais fortes, robustas, demonstrando não haver afronta à Constituição Federal. 

Deste modo, estes devem ser os últimos recursos a serem afetados quando a não 

execução orçamentária decorra da não realização das receitas como previstas na lei 

orçamentária.  

Nesse caso, é necessário que se demonstre que, mesmo com a não execução de 

determinada ação ou programa orçamentário, os recursos para a proteção da criança e do 

adolescente continuam a ter prioridade nesta lei. Que se demonstre, por exemplo, que mesmo 

com a não execução na totalidade dos recursos de determinada ação orçamentária das metas 

estabelecidas, relacionadas àquela ação, foram atingidas mesmo com o menor aporte de 

recurso sem, é claro, que a qualidade tenha sido afetada.  

Na audiência pública quadrimestral para a avaliação da execução orçamentária 

junto a Comissão Mista de Orçamento, deve estar presente para tratar da área afeta às 

políticas infantojuvenis o Conselho Tutelar e o Conselho de Direitos, dado o papel relevante 

que desempenham na elaboração da proposta orçamentária e de formulação de políticas 

públicas, sem prejuízo da participação de outros atores do Sistema de Garantia de Direitos. A 

justificativa da Administração deve passar não só sob o crivo do Legislativo, como também 

das instâncias responsáveis pela promoção e proteção dos direitos infantojuvenis.  
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Fica claro que a inércia do Poder Executivo em executar os recursos previstos na 

lei orçamentária para a área da infância e juventude, que garantiria a concretização Princípio 

constitucional da Prioridade Absoluta, é um ato omissivo inconstitucional, sendo passíveis de 

responsabilização dos agentes públicos. 
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5. OS RECURSOS PÚBLICOS PARA A INFÂNCIA EM JUÍZO  

 

Neste tópico buscaremos perceber qual vem sendo a tendência do Judiciário ao 

analisar demandas concernentes aos direitos infantojuvenis que, para sua proteção, necessitem 

da implementação ou fortalecimento de políticas públicas e, consequentemente, da destinação 

de recursos público-orçamentários. O Supremo Tribunal Federal vem se colocando na 

vanguarda na análise do tema, mesmo porque tem a função primordial de salvaguarda da Lei 

Fundamental e dos direitos fundamentais nela inscritos. Foram selecionadas três decisões da 

Corte Constitucional, consideradas paradigmáticas de um posicionamento que vem se 

delineando nos últimos anos, o de afirmação de justiciabilidade dos direitos fundamentais 

infantojuvenis.  

Na pesquisa jurisprudencial realizada para a escolha das decisões a serem 

trabalhadas nesse tópico, não foram encontradas ações judiciais no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal cujo objeto fosse a lei orçamentária e tivesse como fundamento a  destinação 

privilegiada de recursos públicos para a infância e adolescência. Há decisões envolvendo a 

efetivação de políticas públicas e, consequentemente, os recursos públicos envolvidos para 

tanto, como as que ora se pretendem analisar. As políticas públicas objetos das decisões 

selecionadas foram: política de educação infantil, política socioeducativa para adolescentes a 

quem se atribui a autoria de ato infracional e política de proteção especial a crianças e 

adolescentes vítimas de violência sexual.  

A primeira decisão, cronologicamente falando, é a que se deu em sede do Recurso 

Extraordinário 436.996-6, em 26 de outubro de 2005, da lavra do ministro Celso de Mello. O 

recurso foi interposto pelo Ministério Público do Estado (MPE) de São Paulo contra decisão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que rejeitou os embargos infringentes 

ministeriais. O MPE ingressara com Ação Civil Pública (ACP) contra o Município de Santo 

André objetivando a matrícula de crianças em creche municipal. Na decisão dos embargos, o 

Tribunal de Justiça afirmou que o objeto da ACP ministerial era ato discricionário da 

administração pública, cabendo ao poder público decidir acerca da oportunidade e 

conveniência de oferta à matrícula para a Educação Infantil. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo sustentou que o acórdão oriundo do 

TJSP teria transgredido os artigos 208, IV, 211, §2º e 227 da Constituição Federal de 1988. 
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Os artigos em referência tratam do direito à educação infantil, da obrigação do município na 

oferta de educação infantil e da proteção aos direitos infantojuvenis, com base nos princípios 

da Proteção Integral e Prioridade Absoluta.  

Após analisar as razões apresentadas pelo Ministério Público, o ministro Celso de 

Mello conheceu o recurso extraordinário e deu provimento, ao mesmo reestabelecendo a 

sentença proferida pelo magistrado de primeira instância.  

A segunda decisão paradigmática no que concerne ao tratamento pelo STF das 

políticas públicas direcionadas aos direitos infantojuvenis foi a que se deu em sede do pedido 

de suspensão de liminar 235-0/TO, em 08 de julho de 2008, da lavra do então ministro- 

presidente Gilmar Mendes. 

O pedido de suspensão de liminar foi formulado pelo Estado do Tocantins contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Tocantins, que indeferiu pedido de suspensão de liminar, 

mantendo decisão em sede de ação civil pública no juízo de primeira instância. O juiz da 

infância e juventude havia determinado ao Estado do Tocantins a implementação de unidade 

especializada para o cumprimento de medida socioeducativa de internação e semiliberdade 

aplicadas a adolescentes a quem se atribui a autoria de ato infracional, no prazo de 12 meses. 

Determinava ainda que, após o decurso do prazo, o Estado do Tocantins não mais mantivesse 

adolescentes apreendidos em outra unidade que não a que se deveria implementar. Fixou 

multa de R$3.000,00 pelo descumprimento ou atraso no cumprimento da decisão.  

Na ACP, o Ministério Público Estadual afirma que os adolescentes infratores 

estariam sendo encaminhados para o outro município para o cumprimento das medidas 

socioeducativas, dificultando o contato com a família, e que haveriam adolescentes presos em 

cadeias locais, em celas próximas a de presos adultos em ambiente inóspito. Além do que, o 

Governo do Estado do Tocantins estaria descumprindo um Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) proposto pelo MPE que determinava, dentre outros, a alocação de recursos para a 

criação de programa de semiliberdade naquela comarca e em outras duas. O MPE 

fundamentou seu pedido nos seguintes dispositivos constitucionais: artigo 1º, inciso III, artigo 

5º, III, XXXIX, XLIX, artigo 37, caput, artigo 227, caput e §3º.   

O pedido de suspensão de liminar fundamenta-se nos seguintes argumentos: lesão 

à ordem e economia públicas do Estado do Tocantins por ausência de previsão orçamentária; 
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exiguidade do prazo para a efetivação das medidas; ofensa ao princípio da reserva do possível 

e vedação constitucional expressa de ordenação de despesas sem autorização legal, além da 

ofensa ao Principio da Independência entre os Poderes. 

O pedido de suspensão de liminar foi julgado parcialmente procedente, 

suspendendo apenas a multa aplicada em caso de inadimplemento da obrigação de fazer de 

construir unidade especializada, em doze meses, na comarca de Araguaína/TO.  

A terceira decisão paradigmática em termos de políticas públicas infantojuvenis 

foi a que se deu em sede do recurso extraordinário 482.611/SC, em 23 de março de 2010, da 

lavra do ministro Celso de Mello.  

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina ajuizou Ação Civil Pública com 

vistas à implementação pelo poder municipal do Programa Sentinela – Projeto Acorde, de 

atendimento de crianças e adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual. O juízo de 

primeira instância acolheu a pretensão ministerial, julgando procedente o pedido.  

Dessa decisão, o Município de Florianópolis apelou para o Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina, que reformou a decisão do juízo a quo. Os fundamentos da decisão 

de segunda instância foram: o princípio da separação dos poderes, pela vedação ao Poder 

Judiciário interferir nos critérios de conveniência e oportunidade do Executivo e a 

programaticidade das normas definidoras de políticas sociais. 

O então ministro relator Celso de Mello conheceu do recurso extraordinário e lhe 

deu provimento, reestabelecendo a sentença do magistrado de primeiro grau.  

Por meio dessas decisões pretendemos revisitar os principais argumentos acerca 

da justiciabilidade dos direitos infantojuvenis à luz do Princípio da Prioridade Absoluta. As 

teses jurídicas discutidas nas decisões judiciais em referência foram as seguintes: 

discricionariedade político-administrativa da Administração Pública para a definição de 

políticas públicas e o princípio da separação dos Poderes; direitos infantojuvenis como 

direitos sociais de segunda geração e a programaticidade das normas definidoras de políticas 

sociais; a reserva do possível e o mínimo existencial. Em sede de pedido de suspensão de 

liminar os fundamentos versaram ainda sobre a lesão à economia pública, a ausência de 

previsão orçamentária e vedação da ordenação de despesas sem autorização legal.  
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5.1. O princípio da separação de poderes e o poder discricionário da administração 

pública 

 

A teoria da separação dos poderes foi idealizada por Montesquieu, teórico do 

Iluminismo no século XVIII em sua clássica obra “O espírito das leis”. Ele propôs a divisão 

do Poder em três esferas, cada uma com funções típicas, de modo a evitar concentração de 

poderes. É o sistema de freios e contrapesos em que cada Poder exerce suas funções 

específicas e também exerce o controle dos demais Poderes, o que deveria proporcionar a 

independência e harmonia entre eles. A teoria, que tinha como preocupação principal evitar 

governos tirânicos, serviu de modelo para a organização política das nações modernas.  

A Constituição Federal brasileira de 1988 adota a teoria da separação de poderes, 

consagrando-a como um princípio constitucional ao dispor, no seu artigo 2º, que: “São 

Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário”.  

Os gestores públicos tem se agarrado ao Princípio da Separação de Poderes para 

rechaçar a possibilidade de o Poder Judiciário determinar a adoção de determinada política 

pública com vistas a garantira de um direito fundamental. Estaria configurada uma 

interferência indevida do Judiciário no Executivo, pois apenas a este caberia a função de 

administrar a coisa pública. A promoção de políticas públicas, com base nesses argumentos, 

seria um ato administrativo discricionário, estando adstrito aos critérios de conveniência e 

oportunidade da Administração Pública. Não caberia, portanto, ao Poder Judiciário adentrar 

na análise desses critérios, tampouco determinar o que o Poder Executivo deveria realizar 

nessa seara.  

 Andreas J. Krelll atenta para a necessidade de o princípio da separação de 

poderes ser reinterpretado com base nas circunstâncias histórico-políticas nas quais foi 

idealizado, sob pena de se realizar uma interpretação equivocada, podendo levar inclusive a 

uma dissonância com seus objetivos originais. A teoria da separação de poderes foi elaborada 

em contraposição ao absolutismo monárquico, ou seja, numa época de total concentração de 

poder nas mãos do monarca.  

Por isso, aludido autor afirma que o Princípio da Separação de Poderes precisa ser 

submetido a uma nova leitura para continuar servindo ao seu propósito original, ou seja, de 
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garantia dos direitos fundamentais contra o arbítrio, também consubstanciado 

contemporaneamente na omissão estatal
153

. 

O autor defende uma postura ativa do Poder Judiciário frente às falhas 

governamentais na promoção de políticas públicas.  

(...) , as questões ligadas ao cumprimento das tarefas sociais como a formulação das 

respectivas políticas, no Estado Social de Direito, não estão relegadas somente ao 

Governo e à Administração Pública, mas têm o seu fundamento nas próprias normas 

constitucionais sobre direitos sociais; a sua observação pode e deve ser controlada 

pelos tribunais. 

(...) 

Onde o processo político (Legislativo, Executivo) falha ou se omite na 

implementação de políticas públicas e dos objetivos sociais nelas implicados, cabe 

ao Poder Judiciário tomar uma atitude ativa na realização desses fins sociais através 

da correição da prestação de serviços básicos 

Streck deixa claro que, na falta de políticas públicas cumpridoras das normas-

programas da Lei-Maior, “surge o Judiciário como instrumento para o resgate dos 

direitos não realizados”
154

.  

 

Nas três decisões da Corte Constitucional, o Princípio da Separação de Poderes 

foi invocado pelo Poder Executivo para eximir-se da obrigação de garantia da política pública 

objeto das ações judiciais. Em todas elas, o malferimento a esse princípio foi afastado.  

Na decisão do Recurso Extraordinário 436.996-6/SP, que trata do acesso à 

educação infantil, o ministro Celso de Mello afirmou que os municípios estariam vinculados 

juridicamente ao mandato constitucional. Desta forma, a discricionariedade político-

administrativa do administrador público seria limitada, não podendo deliberar sobre a 

oportunidade e conveniência na implementação de políticas públicas discriminadas 

constitucionalmente.  

Anos mais tarde, no julgamento do Recurso Extraordinário 482.611/SC, que trata 

da implementação de programa de atendimento para crianças e adolescentes vítimas de 

violência sexual, ele reafirmaria esse posicionamento, mencionando ainda que a margem de 

discricionariedade estaria também limitada pela densidade normativa da regra constitucional 

que fundamenta o direito à proteção da criança e do adolescente, o artigo 227 da CF/88.  
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Nas decisões em sede de ambos os recursos extraordinários, o ministro Celso de 

Mello discorreu acerca da possibilidade excepcional de o Judiciário ter a atribuição de 

formular e de implementar políticas públicas. Isso se daria quando o comportamento dos 

demais Poderes viessem a comprometer a eficácia e integridade de direitos individuais e/ou 

coletivos. Como guardião da Constituição, e dado o seu caráter político, o STF não poderia 

omitir-se do seu papel de efetivar os direitos fundamentais, quando os demais Poderes 

descumprirem os comandos constitucionais.   

O Ministro explanou acerca das possibilidades de violação da Constituição que se 

dariam tanto por ação como por omissão governamental. A inconstitucionalidade por omissão 

se daria quando o Estado deixar de adotar medidas concretas para tornar efetivos os preceitos 

constitucionais, descumprindo uma imposição da Constituição. Esse ato reveste-se, na visão 

do ministro, de gravidade político-jurídica.  

A decisão mais recente (RE 482.611/SC) inova em relação à anterior proferida 

pelo ministro, quando abordou o direito à educação infantil, dado o grande espaço que 

dedicou ao descrever o que entende ser o papel do Judiciário frente à omissão dos Poderes 

Executivo e Judiciário na concretização de direitos fundamentais. Afirmou ser missão 

institucional do Poder Judiciário suprir as omissões inconstitucionais dos órgãos estatais e 

adotar medidas para restaurar a Constituição violada pela inércia dos Poderes do Estado. As 

omissões podem ser totais ou parciais quando há proteção insuficiente de direito fundamental.  

Assentada em jurisprudência da Corte Constitucional, a decisão afirma que o 

Poder Judiciário não poderia ficar em uma posição passiva diante da ofensa à Constituição.  A 

inércia dos órgãos públicos traduziria um desprezo constitucional, o que representaria uma 

“patologia constitucional” e levaria a “processos informais de mudança da Constituição”, 

além da “erosão da consciência constitucional”.   

Menciona ainda decisões anteriores em que o Supremo Tribunal Federal 

determinou a implementação de políticas governamentais previstas e determinadas 

constitucionalmente, colmatando omissões governamentais e dando concretude a direitos 

fundamentais.  

No pedido de suspensão de liminar 235-0/TO, um dos fundamentos para alegativa 

de grave lesão a ordem pública por parte do Estado do Tocantins foi o Princípio de Separação 
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dos Poderes. O ministro Gilmar Mendes fez uma análise da possível colisão entre o Princípio 

da Separação dos Poderes, que seria concretizado pelo direito do Estado de definir 

discricionariamente a política voltada para os adolescentes a quem se atribui a autoria de ato 

infracional, e a proteção dos direitos desses adolescentes.  

Destacou a dimensão objetiva dos direitos fundamentais. O direito à proteção da 

criança e do adolescente contemplaria também o direito à organização e ao procedimento, 

posto que depende, para sua realização, de ações estatais para a criação e conformação de 

órgãos procedimentos.   

Os direitos fundamentais conteriam não apenas uma proibição de intervenção, 

para que não seja violado, mas também uma proibição de proteção insuficiente. Esta última 

foi identificada no caso em tela, dada a ausência de programa de internação e semiliberdade 

para adolescentes a quem se atribuiu a autoria de ato infracional no Município de Araguaína, 

no caso sob análise.  

Além disso, argumenta o ministro que há uma política pública definida 

constitucionalmente e especificada de maneira clara na legislação, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Já há, portanto, um dever constitucional específico, e a decisão judicial apenas 

determinaria o seu cumprimento por parte do gestor. Não se poderia, portanto, falar em 

violação da separação de Poderes. 

 As três situações tratam sobre direitos fundamentais de crianças e adolescentes 

para os quais há política pública definida na Constituição e em legislação infraconstitucional.  

Desta forma, em relação aos direitos infantojuvenis pouco ou quase nada restaria 

de margem de discricionariedade para o gestor público no que diz respeito à implementação 

de políticas para sua promoção e proteção. 

A exigência o Estado Democrático de Direito não é mais apenas de se abster na 

esfera de liberdade individual, mas também de uma atuação positiva no sentido da 

implementação dos direitos fundamentais. Isto é ainda mais forte quando os detentores dos 

direitos subjetivos são a criança e o adolescente. A esse segmento social foi direcionada uma 

Proteção Especial, devido ao reconhecimento de uma condição de vida diferenciada que 

exigiria uma proteção mais forte, que é o de peculiar estágio de desenvolvimento.  
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5.2. A progressividade dos direitos de segunda geração e a programaticidade das normas 

definidoras de políticas sociais 

 

A teoria das gerações de direitos fundamentais foi desenvolvida por Karel Vasak 

em aula inaugural do Curso do Instituto Internacional dos Direitos do Homem, em 

Estrasburgo. Foi quando primeiro se utilizou a expressão “gerações de direitos do homem”, 

no ano de 1979. Na ocasião, o jurista utilizou-se do lema da revolução francesa para expressar 

a evolução dos direitos humanos.  

Assim, associou à primeira geração de direitos aos direitos de liberdade, que 

seriam os direitos civis e políticos originados nas revoluções burguesas. Afirmou serem 

direitos de segunda geração, originados a partir das questões sociais surgidas no período da 

Revolução Industrial. Já os direitos de terceira geração seriam os direitos de solidariedade, 

originados no contexto do período do pós Segunda Guerra Mundial.  

Posteriormente, novas gerações de direitos foram cunhadas doutrinariamente, 

dando sequência a evolução dos direitos humanos. Paulo Bonavides identificou ainda o que 

seria a quarta e quinta gerações dos direitos do homem.  Classificou o direito à democracia, à 

informação e ao pluralismo como direitos de quarta geração e o direito à paz como um direito 

de quinta geração
155

. Há doutrinadores que falam até de uma sétima geração de direitos 

fundamentais.  

Há várias críticas à teoria da geração de direitos. Essa teoria passaria uma falsa 

ideia de sucessividade nas gerações de direitos humanos, de que uma geração desapareceria 

quando do surgimento da geração subsequente. Daria também margem a uma compreensão 

equivocada de que primeiramente apareceram os direitos civis e políticos e apenas 

posteriormente os direitos econômicos sociais e culturais e, mais que isso, apenas se poderia 

falar em implementação de direitos de uma geração se os direitos da geração que o antecedem 

estivessem completamente efetivados.  

Do ponto de vista histórico, não necessariamente são reconhecidos primeiramente 

como direitos os civis e políticos para só depois o serem os direitos econômicos, sociais e 
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culturais. Isso teria como consequência a atribuição de uma baixa exigibilidade dos direitos 

que não fossem da primeira geração, que teriam caráter meramente programático.  

Em razão dessas críticas alguns doutrinadores passaram a se referir a “dimensão 

de direitos fundamentais” em substituição a “gerações de direitos” para dar a ideia da 

existência concomitante das diversas dimensões de direitos humanos. Com base nessa tese, os 

direitos poderiam ser analisados sob suas várias dimensões, que não se excluem mutuamente. 

Mas o fato é que a teoria das gerações de direitos fundamentais acabou 

estabelecendo uma falsa dicotomia entre os direitos civis e políticos e os direitos econômicos, 

sociais e culturais, com consequência para a sua justiciabilidade, sua exigibilidade a partir do 

Judiciário. 

Não se pode negar que um dos fatores que contribuiu para essa dicotomia em 

âmbito do direito internacional foi a elaboração de dois Pactos separados: o Pacto dos Direitos 

Civis e Políticos (OPIDCP) e o Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC), ambos aprovados pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em 

1966.  

O contexto político e histórico da época levou à aprovação dos dois pactos 

separados, quando a ideia inicial era a de aprovação de um pacto abrangendo os direitos civis, 

políticos, econômicos, sociais e culturais. No contexto da Guerra Fria, com a divisão do 

mundo entre os países ocidentais de economia de mercado (que davam ênfase aos direitos 

civis e políticos) e os países de economia planificadas orientais (que enfatizavam os direitos 

econômicos, sociais e culturais), polarizados pelos Estados Unidos e União Soviética, fez com 

que a aprovação só fosse possível em documentos separados
156

.   

Embora a divisão tenha se dado por razões históricas, não se pode negar que a 

divisão em documentos separados dessas categorias de direitos, em âmbito internacional, 

também refletiu na exigibilidade dos Direitos Econômicos, Sociais e culturais (DESCs) 

internamente nos países.  

Os direitos civis e políticos, direitos de primeira geração, seriam classificados 

como direitos de liberdade, exigindo do Estado uma abstenção, de modo a não interferir na 
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esfera de liberdade dos cidadãos. Um exemplo clássico seria o direito à propriedade, ou o 

direito ao voto.  

Já os direitos de segunda geração, os direitos econômicos socais e culturais, 

seriam direitos que exigiriam do Estado uma prestação positiva, um fazer estatal, que 

demandaria o dispêndio de recursos financeiros, como o direito à saúde ou o direito à 

educação. Segundo essa compreensão, por conta dessa diferença, os primeiros seriam 

imediatamente exigíveis, enquanto os demais, por necessitarem o investimento de recursos 

para a implementação de políticas públicas, não poderiam ser exigíveis de imediato.  

Entretanto, não há como realizar essa distinção com base no critério de dispêndio 

de recursos financeiros, uma vez que todos os direitos demandam recursos para a sua 

efetivação. O direito a um julgamento justo, por exemplo, demanda toda a estruturação da 

Justiça, quadro de pessoal, equipamentos etc. Por outro lado, há direitos econômicos, sociais e 

culturais que exigem uma abstenção do Estado, como no caso do direito de associação 

sindical.  

Em seu artigo 2º, o PIDESC traz os compromissos assumidos pelos Estados Parte 

que ratificaram o Pacto, afirmando que se comprometem com a adoção de medidas “até o 

máximo de seus recursos disponíveis” com vistas a “assegurar progressivamente [...] o pleno 

exercício dos direitos nele reconhecidos”. Já no PIDCP não há a utilização de tais expressões, 

reforçando a dicotomia entre direitos civis e políticos e os direitos econômicos sociais e 

culturais.  

A ONU, por intermédio do Alto Comissariado para os Direitos Humanos, já 

adjetivou a classificação em categorias distintas de direito dos direitos civis e políticos e dos 

direitos econômicos, sociais e culturais, como artificial e estéril.
157

 Em relação à 

progressividade na implementação dos DESCS afirmou: 

 

O conceito de realização progressiva às vezes é mal interpretado, como se os 

Estados não tivessem que proteger os direitos econômicos, sociais e culturais até que 

tenham recursos suficientes. Pelo contrário, os tratados impõem uma obrigação 

imediata de adotar medidas apropriadas com vistas à lograr a plena efetividade dos 

direitos econômicos, sociais e culturais. A falta de recursos não pode justificar uma 
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ausência de ação ou atraso indefinido de medidas para colocar em prática tais 

direitos. Os Estados têm que demonstrar que estão fazendo todo o possível para 

permitir o exercício dos direitos econômicos, sociais e culturais, inclusive quando os 

recursos são escassos. 
158

 (tradução nossa) 

 

A Declaração Internacional dos Direitos Humanos de 1948 não faz tal distinção. 

Pactos internacionais posteriores ao PIDCP e ao PIDESC também abrangem ambas as 

categorias de direitos humanos em um único texto, como a Convenção Internacional dos 

Direitos da Criança e a Convenção Internacional das Pessoas com Deficiência. Dessa feita, 

não há respaldo no âmbito dos Sistemas Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos 

para essa distinção.  

Além disso, são características dos direitos humanos, de acordo com o Tratado de 

Viena: a interdependência, a universalidade, a universalidade e a justiciabilidade dos direitos 

humanos. Isto significa que não é possível garantir o acesso apenas dos direitos sociais ou 

somente dos civis e políticos. 

A criança e o adolescente são credores tanto dos direitos civis e políticos, como 

dos econômicos sociais e culturais. Em âmbito internacional, a Convenção sobre os Direitos 

da Criança assim o assegura. Em âmbito interno, a Constituição Federal de 1988 no plano 

constitucional e o Estatuto da Criança e do Adolescente em âmbito infraconstitucional 

também. São detentores de todos os direitos humanos e ainda alguns específicos decorrentes 

da sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.  

Martha de Toledo Machado compreende que no caso dos direitos infantojuvenis, 

tanto os civis e políticos quanto os econômicos, sociais e culturais geram uma prestação 

positiva, um dever de asseguramento por parte dos adultos, dada a sua conformação especial. 

Não haveria uma hipótese em que a simples abstenção viesse a assegurar os direitos 
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infantojuvenis. Haveria sempre o dever de agir para evitar violação aos direitos da criança e 

do adolescente
159

.  

Nas decisões relativas aos direitos infantojuvenis, o Supremo Tribunal Federal 

não tem feito distinção em relação à aplicabilidade dos direitos sociais em relação aos civis e 

políticos no que se refere a uma pretensa progressividade daqueles.  

A primeira decisão trazida depois de afirmar o direito à educação infantil como 

um direito público subjetivo, ressaltando-a como um dos direitos sociais mais expressivos, 

determina a obrigação de um fazer estatal no sentido da sua proteção.  

De acordo com a decisão, considerada a dimensão política da jurisdição 

constitucional, a Corte não poderia demitir-se do encargo de tornar efetivos os direitos 

econômicos sociais e culturais. Portanto, excepcionalmente, poderia o Judiciário ter a 

atribuição de formular e de implementar políticas públicas. Isso se daria quando o 

comportamento dos demais Poderes viessem a comprometer a eficácia e integridade de 

direitos individuais e/ou coletivos. 

Por fim, destacou a primazia dos direitos infantojuvenis consubstanciados no 

Princípio da Prioridade Absoluta, para afastar condutas inaceitáveis por parte da 

Administração que representariam obstáculo a execução da norma constitucional (art. 208, 

IV) e que vulnerariam o direito à educação.  

Apesar de a educação infantil em creches ser um direito que assiste 

exclusivamente as crianças, percebe-se que a decisão se ateve mais a fundamentação do 

direito à educação como um direito social que pode ser exigido pela via judicial. Não 

aprofundou a análise do caso com base nos princípios relacionados à proteção dos direitos 

infantojuvenis, restringindo-se a tocar sucintamente no Princípio da Prioridade Absoluta.  

Considera-se paradigmática porque afirma o direito à educação infantil como um direito 

social que se consubstancia em um direito público subjetivo. 

As decisões subsequentes trataram dos direito à proteção da criança e do 

adolescente, sendo uma relacionada à proteção do adolescente a quem se atribui a autoria de 
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ato infracional e a outra relacionada a direito à proteção da criança e do adolescente vítimas 

de violência sexual. 

Na fundamentação do Recurso Extraordinário 482.611/SC, o ministro Celso de 

Mello invocou muito da fundamentação utilizada quando decidiu acerca do Recurso 

Extraordinário 436.996-6, sobre educação infantil, além de precedentes do Supremo Tribunal 

Federal.  O direito à proteção foi considerado como um direito social, de segunda geração.  

Foi reafirmado o caráter político do STF e o seu papel frente ao descumprimento 

de comandos constitucionais. Também foi reafirmada a limitação da margem de 

discricionariedade do gestor público, dada a densidade normativa da regra constitucional que 

fundamenta o direito à proteção da criança e do adolescente, o artigo 227 da CF/88 e, ainda, 

que a não realização do direito à proteção também se configurava como uma 

inconstitucionalidade por omissão.  

A decisão inova em relação à anteriormente proferida pelo ministro, quando este 

abordou o direito à educação infantil, dado grande espaço que dedicou ao descrever o que 

entende ser o papel do Judiciário frente à omissão dos Poderes Executivo e Judiciário na 

concretização de direitos fundamentais. Amparada em decisões anteriores da Corte Suprema, 

a decisão dá ênfase ao papel do Poder Judiciário, especialmente do Supremo Tribunal Federal, 

frente às demandas pela efetivação de políticas públicas como um meio de concretização dos 

direitos fundamentais.  

Afirmou ser missão institucional do Poder Judiciário suprir as omissões 

inconstitucionais dos órgãos estatais e adotar medidas para restaurar a Constituição violada 

pela inércia dos Poderes do Estado. As omissões podem ser totais, quando nada se faz para 

proteção de um direto fundamental; ou parciais, quando há proteção insuficiente.  

O Poder Judiciário, portanto, não poderia ficar em uma posição passiva diante da 

ofensa à Constituição.  A inércia dos órgãos públicos traduziria um desprezo constitucional, o 

que representaria uma “patologia constitucional” e levaria a “processos informais de mudança 

da Constituição”, além da “erosão da consciência constitucional”.   

Menciona ainda decisões anteriores em que o Supremo Tribunal Federal 

determinou a implementação de políticas governamentais previstas e determinadas 
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constitucionalmente, colmatando omissões governamentais e dando concretude a direitos 

fundamentais.  

Sobre o caráter programático do artigo 227 da Constituição Federal de 1988, o 

ministro relator afirmou que as normas programáticas revestem-se de eficácia jurídica e 

caráter cogente, de modo a vincular e obrigar os seus destinatários. O Poder Público não 

poderia agir da maneira que classificou como infidelidade governamental às determinações 

constitucionais.  

Na decisão sobre a suspensão de liminar 235-0/TO, o ministro Gilmar Mendes, 

apoiado no Estatuto da Criança e do Adolescente, defendeu a obrigatoriedade de promoção de 

políticas sociais para a proteção dos direitos infantojuvenis. A proteção desses direitos 

demandaria uma ação estatal positiva para criação das condições fáticas necessárias, inclusive 

com o dispêndio de recursos. 

Desta forma, a doutrina e a jurisprudência de mais vanguarda tem afastado a tese 

da impossibilidade de exigir pela via judicial os direitos sociais. Também tem sido descartado 

que o caráter programático das normas que estabelecem políticas sociais faça com a as 

mesmas não tenham condão de vincular o poder público. Quando se trata de direitos 

infantojuvenis, a fundamentação para afastar tais teses é ainda mais robusta, dados os 

princípios da Prioridade Absoluta e da Proteção Integral que regem tais direitos.  

 

5.3. A teoria da reserva do possível e a garantia do mínimo existencial 

 

A teoria da reserva do possível foi uma construção jurisprudencial da Corte 

Constitucional Alemã em um caso conhecido como numerus clausus das vagas em 

universidades. Avaliava-se a constitucionalidade dos parâmetros de admissão a um curso de 

medicina à luz do direito de liberdade de formação universitária, o direito de todo alemão 

concluir o curso superior por ele escolhido, comprovada a qualificação necessária.  Os direitos 

sociais, que consistem em prestações estatais, estariam submetidos à reserva do possível, 

devendo, por isso, ser regulamentados por meio de lei com base em critérios rigorosos.  

A Corte Constitucional entendeu que a restrição de número de vagas em algumas 

universidades só seria possível se fosse estabelecida dentro do estritamente necessário e se 
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baseasse em critérios racionais, com o maior atendimento possível da escolha do local de 

formação pelo aluno. A decisão julgou constitucional a limitação de vagas no caso analisado. 

Uma das questões postas era o que o indivíduo poderia razoavelmente exigir da coletividade. 

A decisão reconheceu o esforço governamental realizado nos últimos anos para a expansão 

dos institutos de medicina, bem com a obrigação estatal de expandir a capacidade de 

formação
160

.   

Essa teoria foi importada da jurisprudência alemã e tem sido utilizada para 

justificar omissões estatais em matéria de direitos sociais, sobretudo nas teses defensivas do 

poder público quando acionados judicialmente para sanar violação a esses direitos 

fundamentais. Não se considera que, na decisão do Tribunal Constitucional em tela, houve a 

apreciação pelo Judiciário das restrições ao direito de escolha do local de formação 

universitária, que só eram admitidas quando realizadas por meio da lei. 

O autor alemão Andreas Krell alerta para o fato da utilização da doutrina alemã 

sem considerar as diferenças sociais e econômicas entre os países.
161

 De fato, enquanto lá se 

discute a liberdade de escolher o local em que se pretende cursar a universidade, no Brasil 

ainda há 13,2 milhões de analfabetos e o analfabetismo funcional representa 18,3% da 

população com mais de 15 anos no país.
162

 E não se argumente o fato de se tratar o Brasil de 

um país pobre, estando classificado como a sétima economia mundial! 

De modo a limitar o alcance da teoria da reserva do possível, tal como vem sido 

interpretada, a doutrina e jurisprudência no Brasil a tem conjugado com a garantia do mínimo 

existencial. O mínimo existencial, nas palavras de Ricardo Lobo Torres, seria: “o direito a 

condições mínimas à existência humana digna que não pode ser objeto de intervenção do 

Estado e que ainda exige prestações estatais positivas.” 
163

 A ideia de um mínimo existencial 

está ligada àquilo que é necessário para a garantia da dignidade da pessoa humana. Seria o 

mínimo necessário para o exercício da liberdade.  

Nesse sentido, a reserva do possível seria aplicada, mas estaria restrita a garantia 

de um “mínimo existencial”. Desta feita, o Poder Executivo não poderia alegar a reserva do 
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possível para deixar de atender a um mínimo existencial, ou para o não atendimento em 

absoluto do direito objeto da decisão. Ao Judiciário caberia avaliar se esse mínimo estaria ou 

não sendo atendido. 

Nas decisões sobre os recursos extraordinários 436.996-6/SP e 482.611/SC, o 

ministro Celso de Mello trouxe o precedente da Ação de Descumprimento de Preceito 

Fundamental 45/DF que tratou da intervenção do Poder Judiciário em tema de implementação 

de políticas públicas, abordando a cláusula da reserva do possível e a sua relação com a 

garantia de um mínimo existencial.  

Dando relevo à tese da “reserva do possível,” afirmou o ministro em sua 

fundamentação que a concretização dos direitos sociais estaria subordinada às possibilidades 

orçamentárias do Estado. Se este comprova a sua incapacidade econômica, não se poderá dele 

exigir a efetivação imediata do comando constitucional. Por outro lado, não sendo 

comprovada essa incapacidade ou estando o Estado a criar obstáculo artificial para 

inviabilizar condições mínimas de existência às pessoas, estaria agindo de modo ilícito. Ou 

seja, não poderia a reserva do possível ser invocada pelo poder público como mero meio de 

exonerar-se do cumprimento de suas obrigações.  

Mesmo sem afastar a tese da reserva do possível, o ministro afastou-a nas lides 

ora trazidas, nas quais proferiu decisão. 

O entendimento que vem se firmando no STF é o da submissão dos direitos 

sociais às possibilidades orçamentárias do Estado, a partir de uma interpretação da teoria 

construída jurisprudencialmente pelo Tribunal Constitucional alemão. No entanto, a reserva 

do possível só iria até aonde não atingisse a fruição de um mínimo existencial. Também não 

bastaria a mera alegativa da impossibilidade financeira, sendo necessária sua comprovação 

por parte do Estado. Dever-se-ia ainda afastar os artifícios que possam ser criados pelo gestor 

público para justificar uma pretensa impossibilidade.  

Entretanto, há críticas à teoria da reserva do possível que merecem ser 

mencionadas. Dimitri Dimoulis e Leonardo Martins ponderam:  

 

O possível não é uma grandeza objetivamente aferível. Uma reflexão simples mostra 

que o Estado pode utilizar um amplo leque de medidas para tornar possível uma 

prestação. Indicamos a reorganização das prioridades orçamentárias, a 
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racionalização das despesas, a possibilidade de contrair empréstimos no exterior e, 

por último, e mais relevante, o aumento da arrecadação pela criação de novos 

tributos, pelo aumento de alíquotas e pelo combate eficiente a sonegação fiscal.164   

 

A segunda crítica dos autores é a de que para declarar a inconstitucionalidade das 

opções políticas e orçamentárias dos Poderes Executivo e Legislativo, é necessário que haja 

critérios estabelecidos, o que não há.  E a terceira crítica reside no fato de que não caberia ao 

Judiciário mensurar as capacidades financeiras e prioridades políticas estabelecidas pelos 

demais Poderes. Caberia tão somente à autoridade jurisdicional verificar a 

inconstitucionalidade por omissão, independente dos recursos efetivamente disponíveis. A 

disponibilidade de recursos não poderia ser um óbice ao dever de concretizar um direito
165

.  

Também em relação ao mínimo existencial há uma crítica quanto à ausência de 

critérios objetivos para que se possa chegar ao que seria esse mínimo. O magistrado George 

Marlmenstein Lima atenta para os riscos da teoria:  

 

Um intérprete mais mesquinho (dito de outro modo: um intérprete ideologicamente 

contra os direitos sociais) poderá utilizar a tese para esvaziar ao máximo a força 

jurídica dos direitos sociais, diminuindo até onde pode o conteúdo “essencial” do 

direito, até porque o balizamento do que seria esse “conteúdo mínimo” ficará a 

cargo da doutrina e da prática judicial
166. 

 

Além disso, continua o magistrado a afirmar que não há na Constituição Federal 

ou no PIDESC a determinação de um mínimo a ser protegido. Ao contrário, o PIDESC fala na 

utilização do “máximo de recursos disponíveis”.  

Mesmo havendo críticas, a teoria vem sendo aceita pela Corte Constitucional 

brasileira. Aponta-se para a necessidade de que o Judiciário analise essas teorias (reserva do 

possível e mínimo existencial) à luz dos princípios dos direitos infantojuvenis. Identifica-se aí 
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uma lacuna, já que há uma tutela diferenciada para os direitos fundamentais da criança e do 

adolescente que merece ser levada em conta nas decisões judiciais. 

Podemos perceber toda uma construção doutrinária e jurisprudencial que admite 

ser possível exigir judicialmente os direitos infantojuvenis, ou seja, está se firmando um 

posicionamento acerca da sua justiciabilidade. Tal reconhecimento veio na esteira das 

discussões em torno da efetividade dos direitos econômicos, sociais e culturais e da 

possibilidade de se demandar a implementação de políticas públicas pela via judicial. Não se 

pode afirmar ser essa compreensão agora dominante nos Tribunais Estaduais ou nos Tribunais 

Regionais Federais, mas o fato de estar sendo consolidada junto ao Supremo Tribunal Federal 

já aponta um norte para as demais instâncias do Judiciário. Ademais, identifica-se a 

necessidade de um aprofundamento teórico por parte do Judiciário no que se refere ao Direito 

da criança e do adolescente, sobretudo na dimensão constitucional. 

 

5.4.  A inconstitucionalidade da peça orçamentária e o dever de agir para a garantia da 

Prioridade Absoluta  

 

As leis orçamentárias devem expressar a Prioridade Absoluta da criança e do 

adolescente, como decorrência deste princípio esculpido no artigo 227 da Constituição 

Federal de 1988. Com isso, também o Princípio da Proteção Integral será atendido, na medida 

em que prescreve o dever de todos (família, comunidade, sociedade, Estado) na promoção e 

proteção dos direitos infantojuvenis, o que só será feito pelo poder público se houver recursos 

financeiros destinados a este objetivo. 

O artigo 4º da Lei 8.069/1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, traz 

contornos do que seria a aplicação prática do referido Princípio, elencando um rol 

exemplificativo de possibilidades dessa a aplicação. Neste rol estão a “preferência na 

formulação e na execução das políticas sociais públicas” e a “destinação privilegiada de 

recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.” Essas duas 

determinações legais são interdependentes, uma vez que não é possível a execução de 

políticas públicas sem que para isso sejam destinados recursos públicos, ao mesmo tempo em 

que os recursos públicos para proteção à infância deverão ser direcionados às políticas 

públicas que tenham essa finalidade.  
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Os instrumentos de planejamento das prioridades governamentais e da 

consequente utilização dos recursos públicos são as seguintes leis orçamentárias: o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. Esta última contém 

a previsão dos valores a serem arrecadados, as receitas, e a autorização para sua aplicação, as 

despesas. Deste modo, para fazer cumprir a Prioridade Absoluta, as ações governamentais 

com vistas à promoção de direitos infantojuvenis e à destinação de recursos nessa área devem 

estar contempladas nas leis orçamentárias.  

A Prioridade Absoluta é uma norma principiológica, por ser mais abstrata e mais 

geral do que as normas regras. Já os incisos do parágrafo único do artigo 4º do ECA se 

constituem em normas regras, por possuírem um nível de abstração mais reduzido, dando 

concretude ao que dispõe o Princípio de que é corolário, o Princípio da Prioridade Absoluta.  

Por via de consequência, compreendemos que a preferência na formulação e execução de 

políticas públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos se constitui em verdadeiro 

direito subjetivo infantojuvenil. Assim sendo, são dotados de aplicação direta e imediata e são 

justiciáveis.  

O Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido da possibilidade de ser 

determinada judicialmente a execução das políticas que promovem e protegem direitos 

sociais, dentre os quais são classificados os direitos da criança e do adolescente.  

Nos casos trazidos para a análise, as políticas de educação infantil, a política 

socioeducativa para adolescentes sentenciados pela prática de ato infracional e a política de 

atendimento a criança e ao adolescente vítimas de violência sexual foram consideradas de 

adimplemento obrigatório por parte do poder público, uma vez que necessárias para a garantia 

da educação infantil e do direito à proteção, respectivamente. Com base nisso, o STF 

considera constitucional a determinação ao Poder Executivo da execução dessas políticas pelo 

Poder Judiciário. Já a omissão governamental em executá-las é considerada inconstitucional.  

Nas decisões dos Recursos Extraordinários 436.996-6/SP e 482.611/SC, o 

Supremo Tribunal Federal entendeu haver inconstitucionalidade por omissão do Estado que 

não atende o comando de implementação de política pública constitucionalmente definida. O 

governo estaria, portanto, obrigado a criar condições objetivas para a fruição dos direitos 

fundamentais infantojuvenis.  
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Nesse sentido, ao se referir especificamente à educação infantil, a primeira 

decisão afirma que a Constituição delineou um programa a ser implementado por intermédio 

das políticas públicas, cuja não realização importaria em inconstitucionalidade por omissão do 

poder público. 

A manutenção de programa de atendimento a crianças e adolescentes vítimas de 

violência sexual também seria uma obrigação constitucional do poder público em atendimento 

ao dever de Proteção Integral, de acordo com a decisão em RE 482.611/SC.  

Remetendo a precedente do Supremo Tribunal Federal, a decisão 

supramencionada discorre sobre as modalidades de comportamento inconstitucional do poder 

público. A primeira modalidade é a inconstitucionalidade por ação, quando deriva de um 

comportamento ativo do Estado. Já a segunda modalidade, a inconstitucionalidade por 

omissão, ocorre quando o Estado deixa de adotar medidas necessárias à realização dos 

preceitos constitucionais.  Esta última pode ainda ser classificada como inconstitucionalidade 

total quando nada foi feito no sentido de realizar a prescrição constitucional ou parcial quando 

a medidas realizadas não são suficientes para concretizar o que está disposto 

constitucionalmente. Também nesse caso o recurso foi julgado procedente para condenar o 

Município a implementar o Programa Sentinela, que atua no atendimento à vítima de 

violência sexual. 

Esse também foi o entendimento do então ministro presidente Gilmar Mendes, em 

sede de pedido de suspensão de liminar 235-0/TO diante da inércia estatal em implantar 

programa socioeducativo de internação e semiliberdade na comarca de Araguaína/TO. 

Deste modo, se a omissão estatal em realizar ações que visem concretizar os 

direitos infantojuvenis é caracterizada como inconstitucional, em se tratando da não 

destinação ou destinação insuficiente de recursos para as políticas direcionadas a crianças e 

adolescentes, também serão inconstitucionais.    

O pedido de suspensão de liminar 235-0/TO se fundamentou, ainda, na grave 

lesão à ordem e economia públicas por ausência de previsão orçamentária, exiguidade do 

prazo para efetivação das medidas, ofensa à reserva do possível e vedação legal de despesas 

sem autorização legal.  
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A decisão é inovadora pela maneira que aborda a relação entre os direitos 

infantojuvenis e o orçamento público. Ao tratar da possibilidade de grave lesão à economia 

pública, o ministro Gilmar Mendes traz o artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

destacando as alíneas “c” e “d” do parágrafo único, que tratam da preferência na formulação e 

execução de políticas sociais públicas e na destinação privilegiada de recursos públicos. 

Afirma a clara primazia na formulação de políticas sociais voltadas para a criança e o 

adolescente, tal como determinadas pela Constituição, bem como a alta prioridade na 

destinação de recursos orçamentários para a área delineadas pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

Na sequência, ainda nesse tema, assim dispõe:  

 

Essa política prioritária e constitucionalmente definida deve ser levada em conta 

pelas previsões orçamentárias, como forma de aproximar a atuação administrativa e 

legislativa (Annaherugstheorie) às determinações constitucionais que concretizam o 

direito fundamental de proteção da criança e do adolescente
167

.  

 

Deste modo, entende que o Legislativo e o Executivo devem destinar recursos 

orçamentários para as políticas destinadas ao público infantojuvenil em obediência à 

Constituição, que as definiu como prioritárias. Não o fazendo, cabe ao Judiciário determinar 

que os demais Poderes o façam.  

Assim, afasta a tese de grave lesão à ordem e economia públicas, excepcionando 

apenas a fixação de multa pelo não cumprimento em 12 meses de unidade especializada. 

Mantém, entretanto, a multa pela apreensão de adolescentes em outra unidade que não uma 

especializada nos termos do ECA. 

Percebe-se que essa decisão trouxe um avanço no campo da formulação acerca 

dos direitos infantojuvenis por parte da Corte Constitucional. A prioridade na execução de 

políticas públicas e na destinação de recursos é mencionada explicitamente, como um 

comando constitucional vinculativo da administração pública, especificado pela legislação 

infraconstitucional. Nas decisões anteriores, embora se fale da necessidade de destinação de 

recursos para a implementação dos direitos sociais da criança e do adolescente, não há 
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menção ao ECA como um dispositivo legal que vem especificar o meio de implementação da 

política definida constitucionalmente. 

Portanto, uma lei orçamentária que não dê preferência à formulação e execução de 

políticas sociais públicas e não privilegie a destinação de recursos público para as áreas 

relacionadas à infância e juventude será inconstitucional. Em outras palavras, as leis 

orçamentárias devem obediência ao Princípio constitucional da Prioridade Absoluta da 

criança e do adolescente, dotado que é de normatividade.  

  Isto posto, resta indagar qual seria o instrumento judicial apto a questionar a 

inconstitucionalidade de uma lei orçamentária que não atenda ao Princípio da Prioridade 

Absoluta da criança e do adolescente e determinar sua a adequação à norma fundamental. 

 As leis orçamentárias são consideradas leis apenas em sentido formal, uma vez 

que emanadas do Poder Legislativo, após passarem por processo próprio de elaboração 

legislativa. Entretanto, o seu conteúdo não expressa a generalidade e abstratividade de que as 

leis são dotadas. São, portanto, consideradas leis de efeitos concretos. As leis orçamentárias 

são vinculadas ao um exercício financeiro determinado, possuindo natureza transitória.  

Por serem dotadas de tal característica, o entendimento que havia se consolidado 

junto ao Supremo Tribunal Federal era o de que não poderiam ser objeto de controle 

concentrado de constitucionalidade. A exceção se daria quando a lei orçamentária estabelece 

uma norma de caráter geral e abstrato. Nesse sentido, a lei orçamentária não poderia ser 

objeto de controle concentrado de constitucionalidade.  

No entanto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem se modificando 

para aceitar o controle abstrato das leis orçamentárias independente do grau de abstração dos 

seus dispositivos. No julgamento do ADI/MC 4048 e do ADI 4049/MC, o STF revisou a 

orientação anterior para reconhecer a possibilidade do controle concentrado de 

constitucionalidade das leis orçamentárias.  

A possibilidade de controle concentrado independeria do caráter geral ou abstrato 

do objeto do dispositivo da lei orçamentária em questão. Um dos fundamentos é o de que se o 

constituinte estabeleceu o controle abstrato de constitucionalidade sem fazer distinção entre as 

leis dotadas de abstração e de generalidade e as demais, não caberia ao intérprete realizar tal 

distinção. Outro fundamento é o da importância da lei orçamentária, que seria, depois da 
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Constituição, a lei mais importante para a administração pública, influenciando a vida da 

coletividade, razão pela qual não poderia ser afastada do controle de constitucionalidade.  

Assim, segundo o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal, a lei 

orçamentária pode ser objeto de controle difuso de constitucionalidade.  

 O Supremo entendeu, na decisão em sede de pedido de suspensão de liminar 235-

0/TO supramencionada, que os incisos do parágrafo único do artigo 4º do ECA são o 

delineamento concreto de determinação constitucional da primazia da formulação de políticas 

sociais e de prioridade na destinação orçamentária para a proteção da infância e juventude.  

Poder-se-ia, portanto, em tese, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade de lei 

orçamentária que não atenda ao Princípio da Prioridade Absoluta da criança e do adolescente. 

A proteção insuficiente do Estado consubstanciada na destinação de escassos recursos para o 

público infantojuvenil, e na precariedade das políticas públicas.  

Reconhece-se a existência de alguma dificuldade no julgamento da 

constitucionalidade da lei orçamentária no que se refere à avaliação da prioridade do gestor 

público na destinação dos recursos para as políticas infantojuvenis. Apesar de complexa, não 

se mostra inviável tal análise.  

A dificuldade de declarar a inconstitucionalidade das opções orçamentárias e 

políticas dos Poderes Legislativo e Executivo reside no estabelecimento de um critério 

jurídico e racional para verificar o correto estabelecimento de prioridades na destinação de 

recursos por estes Poderes. Nas decisões judiciais em que são declaradas as 

inconstitucionalidades omissivas do poder público em relação aos direitos sociais, o 

fundamento é o de que sejam fundamentais, essenciais ou prioritários
168

.  

No que se refere aos direitos infantojuvenis, o critério já está constitucionalmente 

estabelecido: os direitos infantojuvenis têm prioridade absoluta, por via de consequência, e 

pela previsão expressa no Estatuto da Criança e do Adolescente, as políticas públicas 

destinadas a sua efetivação também o são, bem como a prioritária destinação de recursos para 

essas políticas. Deste modo, um dos métodos de que se poderia lançar mão é a análise 
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comparativa entre os gastos nas demais áreas e aquelas voltadas ao público infantojuvenil, de 

acordo com o previsto na lei orçamentária.  

O desrespeito à Prioridade Absoluta expresso na opção política em preterir a 

formulação e execução das políticas sociais públicas voltadas à criança e ao adolescente em 

relação às demais políticas públicas, bem como a não destinação privilegiada de recursos para 

a área se reveste em precariedade da política de atendimento dos direitos infanto-juvenis.  

Essa precariedade tanto pode se dar pela insuficiência do grau de cobertura, ou 

seja, pela não universalização do direito, objeto da política, quanto pela baixa qualidade de 

atendimento, que acaba por não atingir os seus objetivos.
169

 À guisa de exemplo, no primeiro 

caso teríamos um reduzido número de  vagas para um curso profissionalizante em relação à 

demanda de profissionalização de adolescentes. No segundo caso, teríamos um curso 

profissionalizante que não tenha adequada estrutura de funcionamento, professores sem 

qualificação ou, ainda, que não seja direcionado às áreas com carência de recursos humanos, 

frustrando o seu objetivo.  

De toda forma, se a Corte Constitucional brasileira se dispôs ao controle de 

constitucionalidade das leis orçamentárias, e se estas devem obediência aos princípios 

constitucionais que regem dos direitos da criança e do adolescente, não merece respaldo a 

escusa em analisar tal matéria.    

No caso de leis orçamentárias da União e do Estado, o controle concentrado de 

constitucionalidade se daria no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Em caso de lei 

orçamentária municipal, o controle em abstrato se daria em face do Tribunal de Justiça 

Estadual apenas em caso de haver na Constituição Estadual repetir o artigo 227 da 

Constituição Federal de 1988. De outro modo, inexistirá a possibilidade do controle 

concentrado de lei orçamentária municipal. Há, entretanto, a possibilidade de arguição de 

descumprimento de preceito fundamental de lei orçamentária municipal em face da 

Constituição Federal.  
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No caso de a Prioridade Absoluta não ser contemplada nas leis orçamentárias, 

poderá o Estado ser responsabilizado pela aprovação de lei inconstitucional. Do mesmo modo 

que poderá ser responsabilizado caso a violação de direito decorra da inexistência de política 

pública que garantiria esse direito. Os requisitos para a indenização pelo Estado são: a 

comprovação de um ato por parte do Estado; a lesão a direito subjetivo juridicamente 

protegido e a ocorrência de dano economicamente indenizável. Desta forma, se um direito 

fundamental infantojuvenil não é garantido por ausência de previsão orçamentária, a lei deve 

ser considerada inconstitucional e o Estado condenado a indenizar os danos causados pela sua 

omissão, além, é claro, da obrigação de fazer para a garantia do direito respectivo
170

. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O orçamento público exerce um papel fundamental na democracia, uma vez que o 

processo da sua elaboração representa o consentimento do povo, por meio de seus 

representantes, na destinação de recursos públicos. Um Estado é tão mais democrático quanto 

mais o orçamento público expresse os interesses do povo representado. É também o 

orçamento público um instrumento para a efetivação dos direitos fundamentais. Só é possível 

garantir a promoção de direitos fundamentais se forem destinados recursos públicos para o 

investimento em políticas sociais públicas. Por outro lado, o orçamento público encontra 

fundamento de legitimidade nos direitos fundamentais.  

O orçamento público tem caráter político, expressando as opções políticas dos 

governos e revelando as reais prioridades da Administração Pública. A atuação do Legislativo 

não tem se mostrado suficiente para fazer valer os interesses populares nas leis orçamentárias. 

Espaços de participação na elaboração orçamentária por organizações da sociedade civil têm 

sido constituídos nas últimas décadas como exigência do aperfeiçoamento do regime 

democrático. A sociedade civil organizada tem se apropriado do orçamento como um 

instrumento de análise dos gastos públicos para realizar o controle social do Estado e das 

políticas públicas. Nesta seara, as organizações que atuam na promoção e defesa dos direitos 

infantojuvenis têm atuado na vanguarda dessa ação, respaldadas pelo arcabouço jurídico que 

institui instâncias de participação social nas políticas públicas, estabelece um Sistema de 

Garantia dos Direitos de Criança e Adolescentes e determina que deve haver prioridade na 

destinação de recursos públicos para esse segmento social.    

Os direitos da criança e do adolescente ganharam status constitucional a partir da 

Constituição Federal de 1988. Houve uma mudança no paradigma de concepção sobre a 

infância, que foi expresso em termos normativos pela aprovação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a lei federal 8.069/1990, e pela ratificação da Convenção sobre os Direitos da 

Criança pelo Brasil no mesmo ano, além da promulgação da própria Constituição. Houve uma 

mudança da Doutrina da Situação Irregular para a Doutrina da Proteção Integral, em vista da 

qual todos os segmentos da sociedade civil e governamentais devem assegurar os direitos 

infantojuvenis. A Constituição Federal de 1988 consagrou ainda o Princípio da Prioridade 

Absoluta para determinar que esses direitos devem ter preferência sobre os demais. Não há 
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menção a uma prioridade qualificada como absoluta em nenhum outro dispositivo 

constitucional. 

O Princípio constitucional da Prioridade Absoluta, aplicado aos recursos públicos, 

consubstancia-se no dever do poder público em privilegiar a destinação de recursos públicos 

para a proteção dos direitos infantojuvenis, tal qual está disposto na alínea “d” do parágrafo 

único do artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente. Essa prioridade deve ser expressa 

nas leis orçamentárias que preveem as despesas públicas, bem como na sua execução.  

Ao se analisar a execução do Orçamento Geral da União (OGU) referente aos 

anos de 2001 a 2012, observou-se que essa prioridade não tem sido garantida pelo governo 

federal. Os recursos destinados ao Orçamento Criança Adolescente (OCA) representaram 

3,2% do OGU em média no período. Já para o pagamento de juros e amortização da dívida 

pública foram destinados 50,8%. Não há qualquer despesa no Orçamento Geral da União que 

se compare em termos de volume de recursos ao que é destinado aos serviços da dívida 

pública. Para o ano de 2013, de acordo com a LOA, e o ano de 2014, conforme disposto na 

PLOA, estão previstas a destinação de um trilhão de reais de recursos do OGU em cada um 

dos anos. Conclui-se ser esta a verdadeira prioridade do Orçamento da União.  

O contingenciamento de recursos para a produção de superávit primário e o 

estabelecimento de metas de superávit destinado ao pagamento dos serviços da dívida pública 

têm sido os mecanismos utilizados para a garantia dessas quantias vultosas. Além do que, o 

pagamento da dívida pública é considerado uma despesa que não pode sofrer limitação de 

empenho, o contingenciamento, e por isso obrigatória nos termos da Lei Complementar 

101/2000. Já os recursos destinados à proteção da criança e do adolescente não possuem a 

mesma proteção da Lei complementar 101/2000, a despeito das determinações constitucionais 

e legais de prioridade na destinação de recursos.   

O caráter meramente autorizativo das leis orçamentárias, tal qual é interpretado 

pelos governos, tem possibilitado medidas de contingenciamento de recursos e de não 

execução das despesas previstas no orçamento por ato unilateral do Poder Executivo, sem que 

haja a necessidade de concordância por parte do Legislativo ou de qualquer outra instância e 

sem a necessidade de apresentar justificativa para o não cumprimento do que estava previsto.  
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O governo federal tem lançado mão frequentemente de tais medidas e, no caso do 

contingenciamento, muitas vezes sem sequer atender aos requisitos legais.  

A partir da análise de três decisões do Supremo Tribunal Federal, escolhidas em 

razão os significativos avanços na jurisprudência sobre os direitos infantojuvenis e a 

possibilidade de serem determinadas políticas públicas necessárias a sua proteção, foi possível 

identificar teorias que permeiam essa discussão e saber de que modo têm influenciado na 

proteção desses direitos.    

A possível ofensa à Separação de Poderes na determinação judicial para que o 

Poder Executivo implemente políticas públicas e o poder discricionário da administração 

pública na decisão sobre a sua implementação são teses que estão sendo rejeitadas pelo 

Supremo Tribunal Federal. Não haveria ofensa à Separação de Poderes uma vez que as 

políticas públicas são determinações constitucionais e são delineadas pela legislação 

infraconstitucional. Este também é o fundamento para afirmar que o poder discricionário da 

administração é restrito nesses casos. O tratamento tem sido o mesmo nos casos de ações cujo 

objeto seja a proteção de direitos infantojuvenis. 

Também tem sido descartada a tese que, ao classificar os direitos entre civis e 

políticos e econômicos, sociais e culturais, afirma que só os primeiros poderiam ser exigidos, 

uma vez que estes apenas aqueles demandariam do poder público uma abstenção, enquanto 

estes demandariam, por sua vez, uma ação. O caráter programático das normas definidoras de 

políticas sociais não tem sido mais razão para que se afirme que não vinculam os entes 

governamentais. Assim, os direitos sociais infantojuvenis e as políticas publicas para esse 

público definidas legalmente devem ser garantidos pelos Poderes Executivo e Legislativo, sob 

pena de serem determinadas pela via judicial. Os princípios gerais dos direitos da criança e do 

adolescente reforçam esses argumentos.  

A teoria da reserva do possível tem sido aceita pelo STF, mas vinculada à ideia de 

um mínimo existencial. Assim, é possível que o Estado alegue a impossibilidade de realizar 

determinada prestação, desde que com isso não se atinja o núcleo do direito fundamental 

objeto da ação. Essa garantia de um mínimo existencial serviria para que a dignidade humana 

não fosse atingida. Essas teorias não se constituíram em óbices para que o STF mantivesse as 

decisões que determinaram o adimplemento de políticas públicas, nas decisões selecionadas. 
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Entretanto, não se verificou nas decisões uma análise dessas teorias à luz dos princípios 

constitucionais dos direitos da criança e do adolescente. 

O Supremo Tribunal Federal tem se manifestado pela inconstitucionalidade da 

omissão estatal, que fica inerte ao dever de implementação de política pública 

constitucionalmente delineada, como foi o caso nas decisões em tela.  

O ministro Gilmar Mendes, em face do pedido de suspensão de liminar 235-0/TO, 

considerou que as alíneas do parágrafo único do artigo 4º do ECA, especificamente em 

relação à “preferência na formulação e execução de políticas sociais públicas” e na 

“destinação privilegiada de recursos públicos” são determinações constitucionais.  

A partir dessas premissas, infere-se que as leis orçamentárias que não expressarem 

a Prioridade Absoluta da criança e do adolescente devem ser consideradas inconstitucionais. 

Em decorrência disso, pode haver responsabilização civil do Legislativo e do Executivo se, 

em virtude da edição de lei inconstitucional, tiverem dado causa a uma violação de um direito, 

cujo dano seja indenizável.   

A interpretação dos princípios gerais de direitos infantojuvenis conjugados com 

este dispositivo legal garantem à criança e ao adolescente verdadeiro direito subjetivo à 

destinação de recursos públicos para as políticas públicas que lhes garantam a efetivação de 

seus direitos fundamentais. De outro modo, restaria esvaziado o conteúdo material do 

Princípio constitucional da Prioridade Absoluta. Este é um direito instrumental que promove 

o acesso aos demais direitos humanos infantojuvenis, concretizando o “direito a ter direitos”.  

No entanto, para que se consiga efetivar esse direito no plano fático de modo a 

garantir a Prioridade Absoluta da criança e do adolescente nos orçamentos públicos, é 

necessário que se adotem algumas medidas para aprimoramento dos mecanismos da sua 

exigibilidade. A partir de alguns óbices à efetivação à destinação prioritária de recursos 

identificados ao longo da presente dissertação, serão apontadas algumas dessas medidas. 

No âmbito do Poder Legislativo: 

Como decorrência do Princípio da Prioridade Absoluta dos direitos 

infantojuvenis, não se pode admitir um amplo âmbito de discricionariedade do Poder 
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Executivo em executar os programas e ações orçamentárias voltadas para essa área. Nesse 

sentido, é necessário que: 

a) Altere-se a Lei complementar nº 101/2000 para incluir no rol das despesas em 

relação às quais não se admite limitação (art.9º, §2º) e empenho 

(contingenciamento) todas aquelas que digam respeito à promoção e proteção 

dos direitos infantojuvenis; 

 

b) Altere-se a Lei complementar nº 101/2000 para retirar do rol das despesas em 

relação às quais não se admite limitação (art.9º, §2º) e empenho 

(contingenciamento) as despesas destinadas ao pagamento da dívida pública; 

 

c) Incluir como requisito do contingenciamento de recursos a anuência do Poder 

Legislativo, alterando-se a Lei complementar nº 101/2000;  

 

d) Haja a previsão legal da obrigatoriedade de o Poder Executivo motivar, 

mediante ato formal, a não execução de ações e programas orçamentários 

voltados para a promoção de políticas públicas para o público infanto-juvenil. 

A justificativa do Poder Executivo deve conter elementos que comprovem que 

o Princípio da Prioridade Absoluta não foi desrespeitado. Essa motivação 

servirá de parâmetro para o controle desse ato administrativo; 

 

e) Incluir previsão legal da participação do Conselho Tutelar e do Conselho de 

direitos do direito da criança e do adolescente no processo de elaboração das 

leis orçamentárias e explicitando o caráter impositivo das resoluções do 

conselho de direitos da criança e do adolescente; 

 

f) Tornar obrigatória a elaboração de um anexo às leis orçamentárias anuais que 

reúna todos os programas e ações orçamentários que visem concretizar 

políticas públicas que tenham como beneficiários crianças e adolescentes;  

g) Realizar a auditoria da dívida pública brasileira, conforme está previsto na 

Constituição Federal de 1988. 
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Em relação às demais instâncias, organizações e órgãos do Sistema de Garantia de 

Direitos: 

a) Poder Judiciário: Nas ações judiciais causas envolvendo os direitos 

infantojuvenis e a destinação de recursos públicos aprofundar a análise dos 

casos à luz do Princípio da Prioridade Absoluta e demais princípios gerais dos 

direitos da criança e do adolescente, especialmente em relação às teorias da 

reserva do possível e o mínimo existencial; 

 

b)   Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA): 

promover amplo espaço de discussão acerca das metodologias de apuração do 

Orçamento Criança e Adolescente (OCA), de modo a que seja ao final 

definida uma metodologia de fácil utilização pela sociedade civil organizada. 

Essa metodologia, ao final do processo, deve ser aprovada por meio de uma 

Resolução do CONANDA, de modo que possa servir de critério para a 

verificação do nível da prioridade o governo federal esteja dando a execução 

das políticas infantojuvenis. A metodologia poderá servir também de 

parâmetro para a definição de metodologias próprias nos Estados e 

Municípios, respeitando-se as peculiaridades locais; 

 

c) Aos legitimados para a propositura de ação de inconstitucionalidade por 

omissão (Artigos 12º-A c/c artigos 2º e 13º da Lei 9.868/1999), especialmente 

o Procurador Geral da República e Procurador Geral de Justiça: que se 

questione por meio de ação judicial a constitucionalidade de lei orçamentária 

que não atenda ao Princípio constitucional da Prioridade Absoluta da criança e 

do adolescente; 

 

d) Ao Ministério Público, Defensoria Pública e Centros de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente: ingressar com ações de indenização contra os 

Poderes Executivo e Legislativo, em virtude de prejuízos causados pela 

omissão na promulgação de lei orçamentária inconstitucional por não destinar 

recursos público prioritariamente para políticas de proteção dos direitos de 

criança e adolescentes, causando prejuízos economicamente mensuráveis;  
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e) Ao Ministério Público, Defensoria Pública e Centros de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente: adotar as medidas judiciais cabíveis para exigir do 

Executivo e Legislativo o cumprimento de Resolução do Conselho de Direitos 

da Criança e do Adolescente que determina a execução de política pública 

com sua respectiva dotação orçamentária que venham a atender os direitos 

fundamentais infantojuvenis. 

 

Não se pretendeu elencar um rol exaustivo de medidas necessárias para a garantia 

do Princípio da Prioridade Absoluta na destinação de recursos públicos, mas apenas o que 

pode inferir a partir da presente dissertação, algumas das quais apenas sistematizamos a partir 

de experiências da sociedade civil organizada no exercício do controle social dos orçamentos 

públicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

126 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

AMIN, Andrea Rodrigues. In: MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade (org.). 

Curso de Direito da Criança e do Adolescente: aspectos teóricos e práticos. 4ª edição. 

Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2010, p. 05. 

 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS CENTROS DE DEFESA DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. 15 olhares sobre os 15 anos do ECA. Revista da Associação Nacional 

dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente. n° 2, julho/2005.  

 

BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à Ciência das Finanças. 16ª ed. rev. e atualizada 

por Dejalma Campos. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 413. 

 

BARCELOS, Ana Paula. Neoconstitucionalismo, direitos fundamentais e controle das 

políticas públicas. In: NOVELINO, Marcelo (Org.). Leituras complementares de 

Direito Constitucional: Direitos humanos e direitos fundamentais. Salvador: Editora Jus 

Podium, 2008.  

 

BARCELOS, Ana Paula. Constitucionalização de políticas públicas em matéria de 

direitos fundamentais: o controle político-social e o controle jurídico no espaço 

democrático. In: SARLET, Ingo Wolfgang; TIMM, Luciano Benetti. (Org.) Diretos 

fundamentais, orçamento e reserva do possível. Porto Alegre: Livraria do Advogado 

Editora, 2010.  

 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 26ª edição, atualizada. São 

Paulo: Malheiros Editores, 2011.  

 

BONAVIDES, Paulo. Teoria Geral do Estado. 8ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 

2010.  

 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Edição Especial. Fortaleza: 

Universidade Estadual do Ceará, 2011. 

 

BRASIL. Plano Nacional de Enfrentamento e Erradicação do Trabalho Infantil e 

Proteção ao Adolescente Trabalhador. Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 

Infantil. 2ª Ed. Brasília: Ministério do Trabalho e Emprego, 2011. 

 

 



 

127 
 

BRASIL, Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e 

Adolescentes. Secretaria Especial de Direitos Humanos. Brasília-DF, 2013. 

 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Memorando de política econômica. 08 de março de 

1999.  

 

BRASIL. Ministério da Fazenda. O pré-pagamento do empréstimo do Brasil junto ao 

Fundo Monetário Internacional. Dezembro de 2005.  

 

CECRIA – Centro de referência, estudos e ações sobre crianças e adolescentes. Pesquisa 

nacional sobre tráfico de mulheres, crianças e adolescentes para fins de exploração 

sexual. Brasília, 2002. 

 

COMPARATO, Fábio Konder. Parecer à proposta de emenda constitucional visando a 

reduzir o limite etário da inimputabilidade penal. in: CRISÓSTOMO, Eliana Cristina R. 

Taveira at. al. (org). A razão da idade: mitos e verdades. Coleção garantia de direitos. 

Série subsídios. Tomo VII. Brasília, 2001.    

 

CONTIGO, Vander. Orçamento impositivo, contingenciamento e transparência. 

Cadernos ASLEGIS Nº 39, jan-abril/2010. 

 

COSTA, Liana. Açudes têm o pior nível de abastecimento da história do Ceará.  

Jornal O Povo. Disponível em: <http://www.opovo.com.br/app/opovo/cotidiano/ 

2013/09/20/noticiasjornalcotidiano,3132920/ acudes-tem-pior-nivel-de-abastecimento-da-

historia-do-ceara.shtml> 

 

CURY, Munir (Org). Estatuto da Criança e do Adolescente comentado. Comentários 

jurídicos e sociais. São Paulo: Malheiros Editores LTDA, 2003.  

 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Comentário ao artigo 4º. In: Estatuto da Criança e do 

Adolescente comentado. Comentários jurídicos e sociais. CURY, Munir (org.) São 

Paulo: Malheiros Editores LTDA, 2003.  

 

DIMOULIS, Dimitri; MARTINS, Leonardo. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 

3ª edição revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011.  

 

DIP, Andre; BARROS, Ciro. Enquanto o Ceará sofre um dos períodos mais cruéis de 

seca dos últimos tempos, governo do Estado investe R$ 285,7 milhões de reais em 

http://www.opovo.com.br/app/opovo/cotidiano/%202013/09/20/noticiasjornalcotidiano,3132920/%20acudes-tem-pior-nivel-de-abastecimento-da-historia-do-ceara.shtml
http://www.opovo.com.br/app/opovo/cotidiano/%202013/09/20/noticiasjornalcotidiano,3132920/%20acudes-tem-pior-nivel-de-abastecimento-da-historia-do-ceara.shtml
http://www.opovo.com.br/app/opovo/cotidiano/%202013/09/20/noticiasjornalcotidiano,3132920/%20acudes-tem-pior-nivel-de-abastecimento-da-historia-do-ceara.shtml


 

128 
 

aquário. AGÊNCIA PÚBLICA. Disponível em: <http://www.apublica.org/ 

2013/06/quem-dera-ser-um-peixe/>. 

 

DOURADO, Ana. FERNANDES Cida. Uma história da criança brasileira. Recife: 

Centro de Defesa de direitos Humanos Dom Helder Câmara, 1999. Recife: Centro Dom 

Hélder Câmara de estudos e ação social, 1999. 

 

FATTORELLI, Maria Lúcia; ÁVILA, Rodrigo. Os números da dívida. Auditoria Cidadã 

da Dívida, 2012. Disponível em: http://www.auditoriacidada.org.br/wp-

content/uploads/2012/04/ Numerosdivida.pdf .. 

 

FATTORELLI, Maria Lúcia. Cadernos de estudos – A dívida pública em debate. 

Brasília: Inove Gráfica e Editora, 2012, p. 34-35. 

 

FILIPINE, Flávia; LINS, Renata. ÁVILA, Rodrigo. Cadernos para discussão: 

Superávit Primário. Fórum Brasil do Orçamento, 2004.  Disponível em:           

<http://www.ibase.br/pt/wp-content/uploads/2011/06/outros-super%C3%A1vit-

prim%C3%A1rio.pdf> 

 

FISCHER, Rosa Maria (coord. geral). Pesquisa conhecendo a realidade. Centro de 

empreendedorismo social e administração em terceiro setor. Fundação instituto de 

administração. 2007. 

 

FREITAS, Raquel Coelho. MARQUES, William. A construção do direito social à 

educação das minorias étnico-raciais nos Países da Unasul, casos: Brasil e Bolívia. 

Anais do XIX do Encontro Nacional do CONPEDI. Fortaleza, 2010. Disponível em: 

<http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/fortaleza/3230.pdf>  

 

FREITAS, Raquel Coelho. Democracia representativa para quem? Jornal O Povo. 

Fortaleza, 05.09.2013. Coluna Opinião. Disponível em: <http://www.opovo.com.br/ 

app/opovo/opiniao/2013/09/05/noticiasjornalopiniao,3123797/democracia-representativa-

pra-quem.shtml>. 

 

FÓRUM BRASIL DO ORÇAMENTO. Orçamento público e desigualdades: Debatendo 

experiências e metodologias de monitoramento. Brasília, 2011.  

 

GADELHA, Graça. O orçamento público e dos eixos do Plano nacional de 

enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes. Brasília, Distrito 

Federal: Mimeo, 2012. 

http://www.apublica.org/%202013/06/quem-dera-ser-um-peixe/
http://www.apublica.org/%202013/06/quem-dera-ser-um-peixe/
http://www.auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2012/04/%20Numerosdivida.pdf
http://www.auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2012/04/%20Numerosdivida.pdf
http://www.ibase.br/pt/wp-content/uploads/2011/06/outros-super%C3%A1vit-prim%C3%A1rio.pdf
http://www.ibase.br/pt/wp-content/uploads/2011/06/outros-super%C3%A1vit-prim%C3%A1rio.pdf
http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/fortaleza/3230.pdf
http://www.opovo.com.br/%20app/opovo/opiniao/2013/09/05/noticiasjornalopiniao,3123797/democracia-representativa-pra-quem.shtml
http://www.opovo.com.br/%20app/opovo/opiniao/2013/09/05/noticiasjornalopiniao,3123797/democracia-representativa-pra-quem.shtml
http://www.opovo.com.br/%20app/opovo/opiniao/2013/09/05/noticiasjornalopiniao,3123797/democracia-representativa-pra-quem.shtml


 

129 
 

 

GARCIA, Margarita Bosh. Um sistema de garantia de direitos: fundamentação. In: 

CABRAL, Edson Araújo. Sistema de Garantia de Direitos: um caminho para a 

proteção integral. Recife: Centro Dom Helder Câmara de estudos e Ação social, 1999.  

 

GONTIJO, Vander. Orçamento impositivo, contingenciamento e transparência. 

Brasília: Câmara dos Deputados. Cadernos Aslegis. No. 39, jan-abril 2010. 

 

HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro de Tributário. 22ª ed. Revista e ampliada. São 

Paulo. Editora Atlas, 2003, p. 117. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD). 2012. 

 

KRELL, Andreas Joachim. Direitos Sociais e Controle Judicial no Brasil e na 

Alemanha: os (des) caminhos de um direito constitucional “comparado”. Porto Alegre: 

Sergio Fabris Editor, 2002.  

 

LIMA, George Marlmenstein. Efetivação judicial dos direitos econômicos, sociais e 

culturais, 2005. 230 fl. Dissertação. Mestrado em ordem jurídica constitucional. 

Universidade Federal do Ceará. Fortaleza, 2005. 

 

LIWSKI, Norberto. The 18th anniversary of the adoption of Convention on the Rights of 

the Child. In: 18 candles: The Convention on the Rights of the Child Reaches Majority. 

Collection IDE on Children’s Rights. Institut international des troits de l’enfant. 

Disponível em: < http://www.ohchr.org/Documents/Publications/crc18.pdf> 

 

MACHADO, Martha de Toledo. A Proteção Constitucional de Crianças e 

Adolescentes e os Direitos Humanos. Barueri, SP: Manole, 2003.  

 

MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade (org.). Curso de Direito da Criança e do 

Adolescente: aspectos teóricos e práticos. 4ª edição. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 

2010.  

 

MAROPO, Lídia. A construção da agenda mediática a infância. Lisboa: Livros 

Horizonte, 2007, p. 47- 48.  

 

http://www.ohchr.org/Documents/Publications/crc18.pdf


 

130 
 

MARTINS, Leonardo; SCHWABE, Jürgen (org.) Cinquenta anos de jurisprudência do 

Tribunal Constitucional Alemão. Montevidéu: Fundação Konrad Adenauer, 2005.  

 

MARTELO, Alexandre. Em 2011 governo contou com ajuda da arrecadação para 

fechar as contas. G1. Brasília, 15.02.2012. Economia.   Disponível em: 

<http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/02/em-2011-governo-contou-com-ajuda-da-

arrecadacao-para-fechar-contas.html>  

 

MARTELO, Alexandre. Governo anuncia bloqueio de R$ 55 bilhões no orçamento 

2012. 15.02.2012. G1. Brasília, 15.02.2012. Economia Disponível em: 

<http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/02/ governo-anuncia-bloqueio-de-r-55-

bilhoes-no-orcamento-de-2012.html> 

 

MÁXIMO, Elton. Equipe econômica amplia em R$ 10 bilhões corte no orçamento 

2013. Agência Brasil. Brasília, 27.07.2013. Economia. Disponível em: 

<http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2013-07-22/equipe-economica-amplia-em-r-10-

bilhoes-cortes-no-orcamento-de-2013> 

 

MÉNDEZ, Emílio García. Das relaciones públicas al neomenorismo: 20 años de la 

Convención Internacional sobre los Derechos del Niño en America Latina (1989 – 2009). 

Passagens. Revista Internacional de História Política e Cultura Jurídica. Rio de 

Janeiro: Vol. 3, n.1, jan-abril 2011. 

 

MENDONÇA, Eduardo. Da faculdade de gastar ao dever de agir: o esvaziamento 

contramajoritário de políticas públicas. In: SARLET, Ingo Wolfgang. TIMM, Luciano 

Benetti.(org.) Direitos fundamentais, orçamento e “reserva do possível”. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2010 

 

MENDONÇA. Valéria Nepomuceno Teles de. Conselho de Direito e Tutelares. In: 15 

olhares sobre os 15 anos do ECA. Associação Nacional dos Centros de Defesa da 

Criança e do Adolescente. São Paulo: 2005. 

 

MORAIS, Neiara de. O controle social do orçamento criança. In: INSTITUTO DE 

ESTUDOS SOCIOECONÔNIMOS. Orçamento e política da criança e do adolescente. 

Boletim. Ano IV. nº 17. Nov/2003. Disponível em: <http://www.inesc.org.br/biblioteca/ 

publicacoes/textos/boletins/crianca-e-adolescente-no-parlamento/boletim-no17>  

 

MOREIRA, Clayse. SADECK, Francisco. GATTO, Márcia (org.). Orçamento Criança 

e Adolescente (OCA): Balanço dos 20 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(1990-2010). 1ª Ed. Rio de Janeiro: Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos 

Bento Rubião, 2010. No prelo. 

 

http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/02/em-2011-governo-contou-com-ajuda-da-arrecadacao-para-fechar-contas.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/02/em-2011-governo-contou-com-ajuda-da-arrecadacao-para-fechar-contas.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/02/%20governo-anuncia-bloqueio-de-r-55-bilhoes-no-orcamento-de-2012.html
http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/02/%20governo-anuncia-bloqueio-de-r-55-bilhoes-no-orcamento-de-2012.html
http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2013-07-22/equipe-economica-amplia-em-r-10-bilhoes-cortes-no-orcamento-de-2013
http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2013-07-22/equipe-economica-amplia-em-r-10-bilhoes-cortes-no-orcamento-de-2013
http://www.inesc.org.br/biblioteca/%20publicacoes/textos/boletins/crianca-e-adolescente-no-parlamento/boletim-no17
http://www.inesc.org.br/biblioteca/%20publicacoes/textos/boletins/crianca-e-adolescente-no-parlamento/boletim-no17


 

131 
 

MOREIRA, Clayse. Um breve panorama sobre a construção de estratégias de 

enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil no Brasil de 1990 à 2010 e os 

investimentos públicos nessa área. In: MOREIRA, Clayse. SADECK, Francisco. 

GATTO, Márcia (org.). Orçamento Criança e Adolescente (OCA): Balanço dos 20 

anos do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990-2010). 1ª Ed. Rio de Janeiro: 

Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião, 2010. No prelo. 

 

MOREIRA, Márcio Alan Menezes. A democracia radicalizada: crianças e adolescentes 

como agentes de participação política. In: AÇÃO EDUCATIVA. A participação de 

crianças e adolescentes e os planos de educação. São Paulo: Ação Educativa, 2013. 1ª 

edição. p. 8 -17. Disponível em: < http://www.deolhonosplanos.org.br/colecao/> 

 

MORONI, José Antônio; SANTOS, Ana Nery. Desafios e estratégias par a 

monitoramento de orçamentos temáticos. Experiências e debates: uma síntese. In: 

FÓRUM BRASIL DE ORÇAMENTO. Orçamento público e desigualdades: 

Debatendo experiências e metodologias de monitoramento. Brasília, 2011. 

 

NOVELINO, Marcelo (Org.). Leituras complementares de Direito Constitucional: 

Direitos humanos e direitos fundamentais. Salvador: Editora Jus Podium, 2008, p. 138.  

 

OLIVEIRA, Francisco Mesquita. Orçamento participativo: instrumento de 

democratização da gestão pública. In: PRAZERES, Maria Alice Bogéa. MACEDO, 

Miguel. O poder, o controle social e o orçamento público. Fortaleza: Konrad Adenauer 

Sitiftung, 2004.  

 

OLIVEIRA, Régis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 3ª Ed. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2010. 

 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Comitê dos Direitos da Criança. 

Comentário Geral No. 5 – medidas gerais de implementação da Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Criança, 2003. 

 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. COMITÊ SOBRE OS DIREITOS DA 

CRIANÇA. Comentário Geral nº 14/2013 sobre que o direito da criança a que seu 

interesse superior seja uma consideração primordial (artigo 3º, parágrafo 1º).  

 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Folleto informativo no. 10 (Rev.1), los 

derechos del niño. Escritório do alto comissariado para os direitos humanos.   

 

http://www.deolhonosplanos.org.br/colecao/


 

132 
 

ORNGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS. Perguntas frecuentes sobre los 

derechos económicos, sociales y culturales. Folleto informativo no. 33. Oficina del alto 

comisionado. 

 

PEREIRA JÚNIOR, Marcus Vinícius. Orçamento e políticas públicas infantojuvenis. 

Fixação de planos ideais de atuação para os atores do Sistema de Garantia de Direitos 

(SGD). Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 182-185. 

 

PINHEIRO, Ângela de Alencar Araújo. Criança e adolescente no Brasil: Por que o 

abismo entre a lei e a realidade. Fortaleza: Edições UFC, 2006 

 

_________________________________. Criança e Adolescente no Brasil: Porque o 

Abismo entre a Lei e a Realidade. Fortaleza: Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa do Ceará & Secretaria de Direitos Humanos da Prefeitura 

Municipal de Fortaleza, 2010 (Palestra proferida). 

 

__________________________________. Violências e Processos Histórico-Culturais. 

Fortaleza: Curso de Especialização em Metodologias de Enfrentamento da Violência 

contra Crianças e Adolescentes/ Faculdade Sete de Setembro (FA7), 2012 (Notas de aula). 

 

PISCITELLI, Roberto Bocaccio. Orçamento autorizativo x orçamento impositivo. 

Biblioteca digital da Câmara dos Deputados. Brasília, 2006. 

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Secretaria de Direitos Humanos. Levantamento 

Nacional – Atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei 2010. 

Brasília, junho de 2011. 

 

QUERALT, Juan Martín et al. Curso de Derecho Financierio y Tributario. 11ª ed. 

Madrid: Editorial Tecnos, 2000, p. 654.  

 

RAMOS, Fábio Pestana. A história trágico-marítima das crianças nas embarcações 

portuguesas do século XVI. In: PRIORE, Mary Del. História das crianças no Brasil. São 

Paulo: Editora Contexto, 2004 

 

SADECK FILHO, Francisco José. O orçamento público e a garantia de prioridade 

absoluta de crianças e adolescentes nas políticas públicas. Programa de pós-graduação 

em políticas públicas e formação humana. Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 

Esther Maria Magalhães Arantes (orientadora). Rio de Janeiro, 2010.  

 



 

133 
 

SADECK, Francisco; GERIN, Álvaro; VALLE, Bruno. Contingenciamento: necessidade 

tributária ou instrumento da política econômica. Nota técnica n° 98. Instituto de Estudos 

Socioeconômicos. Brasília, 2005.  

 

SAID, Magnólia. Decifra-me ou devoro-te. Revista Contra Corrente: para quem desafia 

o pensamento único. nº. 04. Brasília: Rede Brasil sobre instituições financeiras 

multilaterais, junho de 2012.  

 

SANTOS, Míriam Maria José. Política de erradicação do trabalho infantil e orçamento. In: 

MOREIRA, Clayse. SADECK, Francisco. GATTO, Márcia (org.). Orçamento Criança e 

Adolescente (OCA): Balanço dos 20 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990-

2010). 1ª Ed. Rio de Janeiro: Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento 

Rubião, 2010. No prelo. 

 

SARLET, Ingo Wolfgang; TIMM, Luciano Benetti (org.). Direitos fundamentais, 

orçamento e “reserva do possível”. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010.   

 

SILVA, Virgílio Afonso. Direitos Fundamentais: conteúdo essencial, restrição e 

eficácia. 2a ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2010, p. 79.  

 

SILVA, Virgílio Afonso. Direitos Fundamentais: conteúdo essencial, restrição e 

eficácia. 2a ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. 

 

TEIXEIRA, Ana Cláudia Chaves; MORONI, José Antônio; MARX, Vanessa. Políticas de 

participação e novas institucionalidades democráticas no contexto brasileiro recente. In: 

SERAFIM, Lizandra; MORONI, José Antônio (Org.).  Sociedade civil e novas 

institucionalidades democráticas na América Latina: desafios e perspectivas. São 

Paulo: Instituto Pólis e INESC, 2009, p. 84.   

 

TORRES, Ricardo Lobo. A ideia de liberdade no estado patrimonial e no estado fiscal. 

Rio de Janeiro: Renovar, 1991. 

 

____________________. O mínimo existencial e os direitos fundamentais. Revista de 

Direito da Procuradoria Geral do Rio de Janeiro. N
o
. 42, julho/setembro de 1990.  

  

____________________. O orçamento na Constituição.  Rio de Janeiro: Renovar, 2005.  

 

VELASCO. Alejandra Meraz et al.(coord.) De olho no orçamento criança. São Paulo: 

Margraf, 2005. Disponível em: http://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10522.htm 

 

http://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10522.htm


 

134 
 

VIEIRA, Cláudio Augusto. GATTO, Márcia. Sistema Nacional Socioeducativo (Sinase) – 

Uma política para os esquecidos. In: MOREIRA, Clayse. SADECK, Francisco. GATTO, 

Márcia (org.). Orçamento Criança e Adolescente (OCA): Balanço dos 20 anos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (1990-2010). 1ª Ed. Rio de Janeiro: Fundação 

Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião, 2010. 

 

WAISELFSZ, Jacobo Júlio. Mapa da violência 2012: crianças e adolescentes do Brasil. 

1ª Edição. Faculdade Latino-Americana de Ciências Socais. Rio de Janeiro: 2012. . 

Disponível em: <http://www.mapadaviolencia.org.br/mapa2012_crianca.php>.   

 

http://www.mapadaviolencia.org.br/mapa2012_crianca.php

